41ª Reunião Extraordinária do CONAMA

Brasília, 29 de maio de 2003
Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Bom dia a todos . Eu queria solicitar a todos que tomem seus lugares. Vamos dar início à Reunião Extraordinária. Sejam bem-vindos. Nós apresentamos ao CIPAM a proposição de parte do Ministério do Meio Ambiente de convocar sessão extraordinária especial para discutir dois assuntos que requerem conhecimento e apreciação por parte desse Conselho que são os processos de elaboração do novo Plano Plurianual e também a construção da primeira Conferência Nacional de Meio Ambiente. Então, nós vamos trabalhar hoje especificamente com esses temas para que possamos fazer uma boa discussão e localizar o processo de participação desse Conselho em relação aos dois processos. Queria referir aqui a presença da nossa Ministra Marina Silva, da doutora Muriel, Diretora do CONAMA, e passar a palavra à Ministra para as saudações iniciais à esta reunião .

Marina Silva – Ministra de Estado do Meio Ambiente

Bom dia a todos. Primeiro eu quero cumprimentar todos os colegas da mesa. Quero dizer que é uma satisfação estarmos aqui nessa nossa 2ª Reunião Extraordinária para debatermos dois temas tão importantes como é o caso da Conferência e do novo PPA que está sendo trabalhado pelo novo governo, pedir desculpas aqui pela potência da voz porque estou ainda na minha dientena. Eu estava brincando com a Muriel de que a gente tem tanta coisa para fazer que nem dá tempo de ficar de quarentena, como a gripe tem que ser. Ontem, eu fiquei de dientena, ainda estou me recuperando aqui de um forte resfriado, uma virose, sei lá. Mas enfim, nós estamos aqui para tratarmos de dois assuntos muito importantes. Mas antes de entrar nos dois assuntos, eu gostaria até porque vamos ter duas exposições iniciais, uma pelo próprio Ministério, que é da Conferência e na parte da tarde teremos a exposição do Ministério do Planejamento sobre o novo PPA. Gostaria só de fazer uma rápida abordagem sobre esses nossos primeiros meses de governo. Já estamos em cinco meses de governo e muito rapidamente posso dizer que durante esses primeiros dias foi possível, aliás, me parece que hoje são 151 dias, foi possível constatar duas obviedades. A primeira delas é de que associar as grandes diretrizes pelas quais estamos nos pautando para fazer a nova política ambiental do Governo, que é a transversalidade, controle social, o desenvolvimento sustentável e o fortalecimento do SISNAMA não é fácil. Essa é uma primeira obviedade. A segunda obviedade é de que não é fácil, mas não é impossível. Então, com esses dois elementos nós estamos agora operando todas as nossas ações no sentido de a luz dos problemas que encontramos, mas também das grandes oportunidades e desafios com os quais estamos nos deparando. É possível associar essas grandes diretrizes ao cotidiano da gestão ambiental, ao cotidiano da relação do Ministério com os Estados, com os movimentos sociais, com os mais diferentes setores da sociedade brasileira e até poderia pegar alguns exemplos. Por exemplo: na parte de controle social e da transversalidade nós já temos boas experiências. No que concerne a transversalidade poderia pegar um exemplo que foi o caso do incêndio de Roraima, onde seria praticamente impossível o Ministério do Meio Ambiente ter feito frente sozinho  aquele grande incêndio se não fosse a participação do Governo  no enfrentamento de um problema para o qual tivemos que gastar mais de doze milhões de reais só para apagar fogo em uma demonstração concreta do equívoco que temos em termos de um projeto de desenvolvimento aonde você gasta mais para apagar o fogo do que o resultado que se teria com as roças de subsistência dos agricultores. Então, fizemos uma operação envolvendo mais de sete Ministérios e todo o Governo para não só tentar resolver o problema mas criar um programa estruturante  para que ao longo de 4 anos com a ajuda da EMBRAPA, do INPA, do Ministério, do Ministério da Reforma Agrária, da Agricultura, se possa implementar um novo programa de desenvolvimento para os agricultores familiares e para o Estado de Roraima com o apoio do Governo Estadual. Estamos trabalhando nisso. É só uma demonstração de como fazer a transversalidade no momento de crise e como fazê-la também no momento de oportunidade que foi a ida do Presidente Lula para a região Norte, mais especificamente no meu Estado, no Estado do Acre, aonde pudemos nos reunir com alguns dos senhores Governadores e poderíamos tranqüilamente ter tratado as questões pontuais, que não são poucas e nem de menos importância, como é o caso dos problemas ligados à própria ADA, à antiga SUDAM, a SUFRAMA, o BASA, os problemas de infra-estrutura que são grandes envolvendo a parte de estrada, energia e assim por diante. Poderíamos ter feito uma agenda com esses aspectos e já seriam assuntos de importância e relevância suficientes para que os governadores reunissem com o Presidente. Todavia, optamos por outro caminho. Nos reunimos com vários Ministérios e procuramos conjuntamente pensar como seria uma ida do Presidente Lula à Amazônia, não poderia ser para tratar as coisas de forma pontual e pulverizada. Daí a idéia de um programa de desenvolvimento para a região do qual deverão participar os mais diferentes segmentos da sociedade, o Governo, considerando os acúmulos já existentes e enfim ter uma nova política, uma nova abordagem de política integrada para a região. Só estou citando como exemplo de como a transversalidade pode acontecer de forma positiva compreendendo que ela é um processo. E em relação ao controle social, acho que o que estamos fazendo aqui faz parte também desse esforço quando vamos discutir o PPA, quando vamos discutir a Conferência Nacional de Meio Ambiente, mas poderia citar um exemplo também muito significativo e simbólico até mesmo para mim que é a questão da política de recursos genéticos. Quando nós assumimos o governo tínhamos seríssimos problemas em relação ao acesso a recursos genéticos. Já fizemos uma série de iniciativas envolvendo a sociedade nos seus mais diferentes segmentos, um seminário com a Sociedade Civil, reunião com a Academia, reunião com Setor Empresarial ampliando a própria participação do CGEN aonde as pessoas reclamavam o direito à palavra, à participação nas reuniões. Isso já é possível graças às mudanças que foram feitas, já estamos encaminhando todo o processo para que haja uma tramitação dos Projetos de Lei no Congresso, estão sendo feitos seminários para instruir a ação do Governo para esses Projetos de Lei e por último até já conseguimos fazer as primeiras remessas que estavam paralisadas no CGEN desde a sua criação, criamos todo um processo na primeira reunião que foi realizada em março foram aprovadas e emitidas as primeiras autorizações de acesso e remessas desde a criação do Conselho. Então, só um pequeno lembrete de como isso é difícil, mas não impossível, e poderíamos aqui ter várias outras questões para citar deste trabalho que está sendo feito ao longo desta gestão. Por último ainda de fala de abordagem geral, já que estamos aqui com um público privilegiado, com Conselheiros altamente qualificados em um dos Conselhos mais importantes que temos, é o de dizer que nós estamos optando pelo caminho de dar consistência àquilo que estamos fazendo. Talvez fosse muito fácil chegar aqui e fazer algumas coisas que tivessem até um sentido pirotécnico de resposta rápida mas que talvez pudesse se dissolver muito rapidamente pela insustentável leveza do ser. Nós preferimos um outro encaminho, dar mais densidade às nossas ações, procurar construir mais efetivamente com os diferentes parceiros até porque não precisamos de nenhum tipo de ação pirotécnica para demonstrar o quanto o Langone preza por esse espaço aqui por ter feito parte dele, ter sido atuante, militante, o quanto preza pelo fortalecimento do SISNAMA, o quanto cada um de nós aqui tem compromisso todos nós aqui como uma política de gestão ambiental adequada. Então, para isso estamos optando pelo modelo da consistência e de realização de parcerias da divisão adequada e correta da autoria das ações, do reconhecimento da realização conjunta com os mais diferentes protagonistas da sociedade brasileira. Acho que não poderia ser diferente e hoje o que nós vamos fazer aqui faz parte do processo, esse processo que nós queremos que ao longo de quatro anos possa ser cada vez mais aperfeiçoado, cada vez mais significativo, para a sociedade brasileira para que assim possamos inscrever a nossa contribuição no planeta. Eu sempre tenho dito que nós queremos nos firmar muito mais pelo exemplo do que pela formulação muitas vezes sem compromisso da implementação. Esse é o trabalho que estamos procurando fazer. Hoje, como falei no início, nós vamos tratar da questão do novo PPA e quero só ressaltar que pela forma como o Governo está trabalhando o novo PPA em que pesem as razões de tempo, em que pesem as razões de lei porque nós temos prazos a serem cumpridos em relação ao Congresso, mas esse processo e essa tomada de decisão por parte do Presidente da República, do Ministro Guido Mantega, de fazer um PPA com a participação da sociedade criando espaços e canais para que a sociedade efetivamente possa se manifestar tem possibilitado alguns avanços. Primeiro é uma discussão maior entre os vários Ministérios. Depois uma discussão com os mais diferentes segmentos da sociedade e um aspecto importante é de que pela primeira vez a questão ambiental é uma das dimensões que estão sendo consideradas para todos os Ministérios na feitura do novo PPA e também pela primeira vez o Ministério do Meio Ambiente foi convidado pelo Ministério do Planejamento para fazer a revisão do PPA para verificar se a dimensão ambiental realmente está colocada adequadamente no novo PPA. Então, essas são algumas conquistas que eu considero, fazem parte da nossa luta e da nossa busca para que a variável ambiental esteja presente nas ações do Governo de forma integrada. É claro que isso não é ainda o resultado final, é apenas o início de um processo e que nós estamos, temos que estar bem atentos para ele. Uma outra questão que vamos estar tratando aqui é de que forma o CONAMA vai estar contribuindo com esse processo e nós temos várias formas em que esse importante Conselho poderá contribuir com esse importante processo. Uma delas é aqui: nesse momento, as contribuições que poderão ser efetivamente dadas e o Ministério vai estar aberto para recebê-las e avaliá-las dentro da sua própria dinâmica de participação do PPA. Mas existe outro espaço: teremos 27 Conferências, aliás, audiências públicas que estarão sendo realizadas nos Estados e é fundamental que cada um possa estar participando dando a sua contribuição, influenciando esse processo à luz dos nossos interesses estratégicos para o novo PPA e ainda uma outra forma e daí a vantagem de termos um processo aberto para a sociedade mesmo com a exigüidade do tempo antes que a proposta seja fechada pelo Executivo e encaminhada para o Congresso, é de que conhecendo a proposta por esses vários mecanismos que nós estamos agora dispondo é fundamental e é possível também uma participação mais efetiva do CONAMA, dos seus Conselheiros junto aos seus representantes no Parlamento. Então, nós não vamos mais para uma discussão aonde a caixa do PPA vai ser aberta no Congresso. As pessoas já estão de certa forma informadas e em condições de contribuir um pouco mais na relação com os congressistas. Então, além dos outros espaços, esses três momentos consideramos importantes e adequados e o Ministério do Planejamento vai estar fazendo uma exposição sobre os aspectos mais específicos de como as questões mais voltadas de interesse do planejamento e o Ministério do Meio Ambiente as questões mais específicas voltadas para o programa. Então, nós teremos essa apresentação pela parte da tarde. Quanto à Conferência, que será agora pela parte da manhã, nós teremos uma apresentação do que vai ser a Conferência Nacional de Meio Ambiente. A Conferência está sendo trabalhada em duas versões, a versão adulta e a versão infanto-juvenil. E por quê é importante essa Conferência? Primeiro porque é uma forma de imobilizar a sociedade brasileira como um todo para dar a sua contribuição nas questões de meio ambiente de modo geral. Isso em relação à Conferência adulta. E a Conferência infanto-juvenil porque vai estar trabalhando efetivamente com a parte de educação ambiental criando novas lideranças para o futuro até porque consideramos que nós já estamos em uma fase de amadurecimento da nossa contribuição e temos que pensar nas novas gerações, mas que precisam necessariamente passar por uma cultura de formulação, de envolvimento e, sobretudo de atuação e militância mesmo. Então, nada melhor do que fazer isso na fase dos 11 aos 15 anos, como estamos trabalhando com a Conferência infanto-juvenil. E ainda a importância da Conferência para uma antiga luta desse Conselho de que se tenha um Sistema Nacional de Meio Ambiente e de que esse sistema possa ser implementado de acordo com as necessidades estratégicas do país e de que o Conselho não estará mais sozinho nessa luta. O Conselho contará com a mobilização, a participação de amplos setores da sociedade que estarão nos dando elementos para que do ponto de vista da política de Governo, da política da sociedade se possa enriquecer mais a implementação desse processo e daí a importância de que o CONAMA crie uma comissão de acompanhamento da Conferência, além de que todos os senhores já são delegados natos dessa Conferência e terão com certeza na Conferência um instrumento para dar força e vitalidade à antiga luta desse Conselho pelo fortalecimento do Sistema Nacional de Meio Ambiente. Essa é a intenção do Ministério, uma intenção que de certa forma vem ao encontro de um novo momento da nossa ação porque nesse momento nós temos a possibilidade de vários protagonismos em relação à questão ambiental, não mais apenas alguns segmentos, mas o que queremos é que todos os segmentos possam efetivamente ter uma ação de mobilização, uma realização de criação e realização para as questões estratégicas envolvendo a política ambiental do país. Com essas palavras eu quero mais uma vez agradecer a disposição de todos os senhores em participar dessa primeira Reunião Extraordinária, vou poder ficar aqui durante um certo período em que pese meu médico dizer que esses carpetes aqui sempre me são bastante prejudiciais, mas acho de suma importância a nossa contribuição para esse novo processo que pela primeira vez repito: nós estaremos efetivamente tendo que dar a nossa contribuição ao PPA como um todo. Temos que trabalhar muito fortemente para podermos estar à altura desse novo momento, momento esse que como disse é apenas o início de um processo. Muito obrigado e uma boa reunião a todos os senhores e senhoras.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Obrigado, Ministra. Nós vamos então proceder a leitura do nosso roteiro da Ordem do Dia e depois passamos ponto a ponto. Nós teremos na seqüência a discussão e votação das atas da 39ª Reunião Extraordinária e da 40ª. Depois uma breve sessão de informes conforme a nossa estrutura regimental, tribuna livre de quinze minutos. Nós vamos aceitar cinco inscrições de 3 minutos para a tribuna livre, e depois a Ordem do Dia. Nós estamos propondo uma inversão da Ordem do Dia, tendo como primeiro ponto a Conferência Nacional de Meio Ambiente e como segundo ponto o Plano Plurianual, de maneira a viabilizar a presença aqui da equipe do Ministério do Planejamento que vai apresentar a parte relativa ao processo global do Plano Plurianual em conjunto com a apresentação da parte ambiental. E depois o encerramento da reunião. Eu consulto aos senhores se temos acordo com esse ordenamento da nossa pauta.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Exatamente, já com a proposta da inversão da alteração. Então, passamos de imediato à discussão e votação das atas. Lembrando que todos os que desejarem inscrições para a tribuna livre, serão cinco inscrições de 3 minutos, já podem solicitar a inscrição à doutora Muriel. Passamos à primeira ata, que é a ata da 39ª Reunião Extraordinária realizada em 29 de outubro de 2002. Está em apreciação, a palavra está à disposição dos senhores. Nós informamos aqui que nós iríamos aceitar cinco inscrições e antes de proceder a apreciação da primeira ata nós informamos que já estavam abertas as inscrições. Não havendo então observações sobre a ata da 39ª Reunião, nós consideramos a ata aprovada. Passamos de imediato à apreciação da ata da 40ª Reunião Extraordinária, que foi realizada em 30 de outubro de 2002. Palavras à disposição. Conselheiro Iglesias?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira –  Representante das ONG’s do Nordeste no CONAMA

É um comentário sobre as atas no final.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Não havendo observações sobre esta ata da 40ª Reunião ela está considerada aprovada. Concedo a palavra ao Conselheiro Iglesias para um comentário sobre as atas do CONAMA.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira –  Representante das ONG’s do Nordeste no CONAMA

Eu queria fazer o comentário que já foi feito na última reunião de se apresentar um quadro, pelo menos para as próximas pautas que a gente recebesse nós recebêssemos aquele quadro-resumo que inclusive é publicado do que é aprovado nas reuniões no sentido de ficar uma orientação melhor para nós, porque realmente as atas são ipsis litteris, mas muitas vezes para a gente extrair um assunto resumido nós temos dificuldades de ter os assuntos e o que foi decidido. Então, é só no sentido de reforçar o que foi colocado aqui não lembro por quem de trazer junto com as atas um resumo das decisões tomadas em cada reunião.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Isso será feito a partir da ata dessa primeira reunião que nós tivemos esse ano. É muito difícil fazer isso com reuniões nas quais a gente não estava presente, fica muito complicado. Essas reuniões foram realizadas há mais de oito meses. Então, a gente vai estar fazendo isso... a ata da reunião passada já terá um resumo.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Lembrando ao Conselheiro Iglesias que essa nova formatação foi uma deliberação desse Conselho. Então, nós iremos implementá-la. Nós passamos de imediato ao período de informes. Nós teremos aqui um informe relativo à instalação das Câmaras Técnicas do Conselho feito pela Muriel.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Bom dia a todos. Eu queria dar um informe muito rápido. Nesses dez dias passados e na próxima semana nós estamos tendo as reuniões das Câmaras Técnicas. Nós já instalamos oito Câmaras Técnicas, não instalamos nove porque uma delas não deu quorum. Eu queria fazer um apelo aos nossos caros Conselheiros para que nos ajudem com relação a isso, tendo em conta a disputa que nós tivemos aqui para participarem das Câmaras Técnicas, em especial, lembrando aqui as palavras do Paulo, Vice-Presidente da ABEMA, de que os Estados se comprometiam a vir e eles têm sido os grandes ausentes. No mais, as Câmaras Técnicas estão se instalando com excelentes discussões, uma vontade muito grande de trazer para o Plenário discussões mais acabadas, mais redondas, como foi a proposta feita pelo próprio CIPAM. Só isso que eu tenho a informar.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Eu creio que na próxima reunião nós poderemos apresentar o quadro global dos Presidentes e Relatores de todas as Câmaras.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Exatamente. Todos os que já tiveram suas reuniões feitas já têm as atas na Internet, já podem ser acessadas, já têm os resultados das reuniões. Amanhã, nós temos a Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas e está faltando a de Assuntos Jurídicos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Consulto ao Plenário se há alguma solicitação para informes breves nesse bloco. Subsecretário Pedro, de Goiás.

Pedro Novaes – Secretário do CONAMA

Bom dia a todos. Na verdade é só uma sugestão em relação ao tema das Câmaras Técnicas. É que talvez se pudesse disponibilizar na Internet assim como está se disponibilizando as atas, as listas de presença dessas Câmaras Técnicas exatamente para que a gente pudesse exercer um saudável controle e pressão sobre os demais Conselheiros para se fazerem presentes nas Câmaras

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Sugestão acolhida. Passamos então à tribuna livre. Conselheiro Governo Estadual Reforma Administrativa é o primeiro inscrito três minutos .

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste - APEDEMA/RJ no CONAMA
Bom dia a todos. Primeiramente eu queria parabenizar a ação da Ministra Marina Silva pelas intenções manifestas no início dessa nossa Plenária. Tenho absoluta certeza de que ela será a nossa grande salvadora questões políticas ambientais no Brasil junto com todos nós e todas as entidades organizadas pelo país. Primeiramente eu queria destacar, senhora Ministra, que lá no Estado do Rio de Janeiro a situação do caos ambiental parece cada vez mais presente. Infelizmente, os órgãos ambientais na esfera estadual e muitas vezes promovidos por municípios também, vêm se encontrando em decadência permanente administrativa e política facilitando com que contínuas ações de degradação avancem sobre as áreas protegidas na região do Estado do Rio. E particularmente, eu   tive a oportunidade em dezembro, final de dezembro, a senhora ainda Ministra, eu estive presente em seu Gabinete com membros do CONAMA e tive a oportunidade de entregar à senhora um relatório sobre o TAC (Termo de Ajustamento de Conduta da Ilha Grande), aonde a senhora naquele momento também teria se comprometido em analisar a situação e se uma vez confirmada a sua nomeação para o Ministério do Meio Ambiente participasse mais ativamente na solução dos problemas daquela região. Em virtude disso, eu gostaria de fazer uma cobrança pública para a senhora enquanto Ministra para que fizesse uma intervenção enquanto instituição do Ministério do Meio Ambiente naquela região pela omissão do Governo Estadual, pela omissão da Prefeitura de Angra dos Reis e por todos os órgãos que envolvem aquela região. Por que? Porque a gente não consegue ver nenhum tipo de aplicação prática do Termo de Ajustamento de Conduta que foi assinado em janeiro de 2002, até hoje nada foi feito, e tudo isso vem se acumulando em um processo permanente que vem comprometendo o meio ambiente na região. Eu queria então depois repassar à senhora uma série de denúncias sobre a situação ambiental da Ilha Grande, sobre o TAC, e também aproveitar a oportunidade e fazer um encaminhamento para propor uma recomendação do CONAMA para suspensão da Portaria de Lavra de uma empresa de mineração que se encontra em uma área de Parque Estadual. Eu acho que é o momento oportuno para que a Ministra do Meio Ambiente também comece a desenvolver uma política de repreensão às atividades minerárias  que vêm destruindo nossas matas e nossas florestas no Brasil afora. Muito obrigado e até a próxima.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Obrigado Conselheiro Gehrard. O próximo é Francisco Soares.

Francisco Rodrigues Soares – Representante da Região Nordeste no CONAMA
Eu saúdo a mesa em nome da Ministra Marina Silva e nós ambientalistas sabemos dos compromissos da Ministra e toda a sua equipe com relação às causas ambientais do país. Mas as bases do movimento ambientalista eu gostaria de trazer problemas que estão ocorrendo e que deixam realmente os ambientalistas muito preocupados. Um deles nós podemos citar com relação a questão dos transgênicos, cuja liberação está através da Medida Provisória 113 e tendo vigor. A Rede de ONGs de Mata Atlântica reunida nos dias 08 e 10 de maio aqui em Brasília aprovou a Moção que foi enviada à todas as autoridades recomendando o princípio da precaução com relação à liberação da comercialização da soja transgênica safra 2003 no Brasil e outras recomendações foram apresentadas. Outra coisa que se coloca com relação aos transgênicos é que em virtude dessa liberação, nessa semana nós tivemos informações que o porto de Recife importou grande quantidade de milho transgênico com parecer favorável da CTNBio e também do IBAMA. Isso já abre um precedente não só à comercialização como também já importação. Então o Brasil já entra na lista dos países que não têm restrição nem à exportação, nem ao consumo interno e nem à importação. Então preocupa saber do trabalho da Ministra, mas é importante que esse milho transgênico que chegou no porto de Recife para a produção de ração, se esses frangos vão ser devidamente... informada à população a rotulagem com relação ao alimento que ele utilizou. A outra coisa foi o decreto que liberou a questão dos pneus usados. Há também uma preocupação grande dos ambientalistas com relação a isso uma vez que a Resolução 258/99 do CONAMA já estabeleceu uma série de regras na questão dos pneus usados e ao mesmo tempo dizer para a Ministra que é importante a questão da Conferência Nacional do Meio Ambiente que é bem recebida pelo Movimento Ambientalista porque é a primeira vez que vamos ver a chance de formular políticas e propostas, semelhante ao que já aconteceu na área da saúde, no Ministério da Saúde. Mas com relação aos transgênicos e pneus usados e essa soja transgênica, o milho transgênico, já está chegando ao país. Eram essas as nossas preocupações que nós levamos para a Ministra.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Conselheira Adriana, próxima inscrição. Depois Conselheiro Jairo Costa.

Adriana de Carvalho Barbosa Ramos – Instituto Sócio-Ambiental

Muito obrigado, bom dia a todos. Eu venho aqui fazer um alerta a esse Plenário de uma proposta que está em votação no Congresso Nacional que é uma proposta de emenda à Constituição de número 38 que prevê a alteração do artigo 225 e do artigo 231. A proposta prevê a limitação em até 50% de cada Estado da Federação para a criação de unidades de conservação ou demarcação de terras indígenas e eu considero senhora Ministra que é um grande retrocesso à nossa Constituição. Acredito que nós temos avançado muito inclusive aqui nesse Conselho na solução dos nossos conflitos e na discussão das políticas ambientais em acordo com as políticas de desenvolvimento e que seria um grande retrocesso sermos obrigados a fazer uma mudança na Constituição sob essa justificativa. Sei que esse Conselho não tem uma relação direta com o Legislativo, mas acredito que os representantes podem buscar os seus Senadores para discutir melhor essa proposta que vai atingir diretamente já dois Estados da Amazônia, que são Roraima e Amapá e inclusive o Distrito Federal, porque a proposta não faz distinção entre unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentado e como nós temos 80% da área do Distrito Federal dentro de uma área de proteção ambiental, que é uma categoria que não limita a utilização do território, nós teremos um problema imediato no Distrito Federal, em Roraima e no Amapá e problemas futuros, especialmente na Amazônia, no desenvolvimento de programas do Governo Federal, como o ARPA, que é Programa de Expansão de Áreas Protegidas na Amazônia, e o Programa Nacional de Florestas, que prevê também a criação de novas florestas nacionais. Considero que seria inaceitável que a gente tivesse nesse momento da conjuntura política do país um retrocesso desse tamanho na nossa Constituição.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Conselheiro Raska, do Instituto Ambiental do Paraná.

Lindsley da Silva Raska Rodrigues – Representante do Governo do Estado do Paraná no CONAMA

Bom dia a todos, bom dia Ministra, membros da mesa. Na verdade, eu ocupo esse momento para fazer um alerta principalmente na questão dos desmates que estão ocorrendo na região Sul do Brasil e a dificuldade que se tem hoje para coibir essa atividade pela lucratividade que essa atividade tem no risco, eu vou citar um exemplo: eu vim de Guarapuava, onde fui acompanhar uma incursão nossa, em uma área pequena 224 araucárias foram cortadas, dessas 224 que até agora nós contamos através do tronco deixado, apreendemos em torno de 10, então, uma média de quinze metros cúbicos por araucária a um preço de quase trezentos reais na serraria, então ele teve um lucro de oitocentos mil reais. A nossa autuação foi de sessenta e sete mil reais, que é a autuação máxima, e ele pode ainda abater 90% se fizer um termo de compromisso. Então essa multa pode chegar a sete mil, oito mil reais e o lucro com a extração dessa madeira foi de oitocentos mil. Então não tem como penalizar hoje aqueles que estão à margem da lei, principalmente na questão do corte e quando nós falamos corte, corte de araucária, corte de imbuia, fizemos uma apreensão há 1 mês Ministra de 650 imbuias com quase 40% mais de 150 anos. Então a gente percebe que a Legislação hoje em vez de penalizar economicamente ela está fazendo com que as pessoas se organizem na extração dessa madeira com requintes de tecnologia, com requintes de especialização, não mais levando a madeira até a serraria, mas levando a serraria até a madeira e aí a dificuldade se torna imensa de conter esse abuso. Então, trezentos reais hoje por cada araucária cortada, é um preço menor que o metro cúbico entregue na serraria e hoje nós estamos com esses cortes... em uma das que nós medimos lá ontem de vinte e um metros cúbicos. Calculava-se que ela tinha mais de 180 anos. Então é um absurdo o que está acontecendo e a gente acha que deve haver uma preocupação do Ministério no sentido de alterar essa lei, alterar os decretos, que a penalidade possa ser muito pesada para que a gente possa tentar coibir essa agressão à natureza, principalmente da araucária, que é símbolo do nosso Estado e está desaparecendo. Hoje, nós temos menos 0,8% de araucária no Estado e é grave isso. Eu trago essa preocupação porque nós estamos assustados com o profissionalismo que se estabeleceu na extração da madeira e aí a gente se sente impotente. O Secretário Scheidt, do Governador Requião,  determinou nessa semana a compra de dois ciclomotores, muito utilizados no Estado do Rio Grande do Sul, com dez horas e meia de autonomia a um custo de quinhentos mil reais, um custo de cinco reais a hora da utilização dessa aeronave e nós vamos utilizar porque hoje, como as árvores estão nas partes mais íngremes, é difícil o acesso da fiscalização por terra e nós vamos utilizar essas aeronaves para tentar parar os desmontes que vêm ocorrendo lá no Estado do Paraná.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Obrigado Conselheiro Raska. Nós vamos então à última manifestação da tribuna livre. Jairo Costa, Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN).

Jairo Cortês Costa – Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN)

Eu saúdo a mesa. Eu estou aqui no Conselho desde que foi criado, venho acompanhando todos esses trabalhos e muito aprendi aqui dentro, mas eu queria ver se conseguia que o CONAMA realizasse as nossas reuniões na quarta, na terça ou outros dias porque na quinta-feira a competição é muito grande com o Congresso de lugar nos aviões. A gente vem, mas é um programa mais ou menos de índio porque muitos aqui acordaram às cinco da manhã, tem que estar fresco para discutir as coisas e depois voltar. Parece uma coisa assim muito supérflua mas não é. Quem está em Brasília, dorme aqui, tudo bem. Mas, realmente, temos Conselheiros maravilhosos aqui, muitos são meus amigos particulares, eles também reclamam disso. Obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós encerramos a tribuna livre. Todos os assuntos aqui levantados, principalmente os que têm necessidade de encaminhamento urgente nós vamos processar com cada um dos Conselheiros que levantou esses temas, esse é o espírito da tribuna livre e passamos então à Ordem do Dia. Nosso próximo ponto na Ordem do Dia é a apresentação e discussão sobre Conferência Nacional do Meio Ambiente. Essa apresentação será feita pela Coordenadora-Geral da Conferência, que é a doutora Raquel Tragebet. Vou passar a palavra à Ministra, que vai ter que se ausentar e depois nós passamos então de imediato à apresentação da Raquel.

Marina Silva – Ministra de Estado do Meio Ambiente

Eu só queria pedir licença para me ausentar agora e não sei se vai ser possível ainda retornar, mas quero desejar uma boa continuidade nos trabalhos tanto em relação à discussão da Conferência quanto em relação ao novo PPA. Muito obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Muito bem. Raquel com a palavra.

Raquel Tragebet - Coordenadora-Geral da Conferência

Bom dia a todos e todas. Eu gostaria de apresentar a Conferência e de receber subsídios do CONAMA porque a Conferência já está sendo trabalhada aos poucos nos Estados e a gente está coletando os subsídios e o lançamento vai ser no dia 5 de junho próximo, todos estão convidados e antes disso, nós gostaríamos de ouví-los. A Conferência Nacional do Meio Ambiente tem um nome metafórico no tema que é “Vamos Cuidar do Brasil” e isso será feito fortalecendo o Sistema Nacional do Meio Ambiente e a Conferência Nacional vai se realizar em 28, 29 e 30 de novembro deste ano e a partir de um processo que está sendo desencadeado nos Estados. Conforme a Ministra já mencionou, nós teremos duas versões da Conferência Nacional, a Conferência Nacional do Meio Ambiente propriamente dita e a Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente e que tem áreas de intersecção e nós vamos ver no decorrer da apresentação onde se encontram essas áreas de intersecção e aquelas flechinhas em torno são eventos paralelos da Conferência que nós vamos promover para ampliar mais ainda a participação da população, que não está diretamente vinculada às questões ambientais, mas que nós gostaríamos de trazê-los para essas questões ambientais. A Conferência Nacional do Meio Ambiente vai funcionar a partir de delegações e nós estamos calculando por volta de oitocentos a mil participantes dependendo das delegações que virão dos Estados e da participação dos Estados. A Conferência Infanto-Juvenil também vai ter delegações, mas nós estamos limitando entre 300 e 400 participantes também dependendo da participação dos Estados e as atividades paralelas que serão abertas ao público. O objetivo geral das duas Conferências, é claro que devido à idade da Infanto-Juvenil, a participação vai ser um pouco diferente, mas é basicamente mobilizar, educar e ampliar a participação da população na formulação de propostas por um Brasil sustentável e isto tento como um instrumento o fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente e ampliando a participação das pessoas nesse fortalecimento. Nós temos uma estrutura de coordenação da Conferência. A Coordenação-Geral da Conferência Nacional do Meio Ambiente é da Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, e do Conselho de Dirigentes do Ministério do Meio Ambiente. Nós temos uma Coordenação-Executiva com um representante do Conselho de Dirigentes, há a Coordenação-Executiva das da Conferência com as duas Coordenações da Conferência Nacional e da Conferência Infanto-Juvenil, e o representante do Governo Federal que nós avaliamos que seria muito importante ter o MEC junto com essa Conferência pela proximidade específica com a Conferência Infanto-Juvenil, e nós estamos fechando um convênio com o MEC de estar fazendo a Infanto-Juvenil em parceria, que é uma coisa única entre Ministérios, nós fazermos uma ação conjunta, e uma comissão organizadora que tem representação de Estados, municípios, do Legislativo e do Judiciário, do CONAMA e representantes da Sociedade Civil e de ONGs do setor ambiental a serem indicadas pelo Fórum Nacional de ONGs e Movimentos Sociais. Nós gostaríamos de contar com os senhores participando de uma comissão de acompanhamento da Conferência Nacional que seria formada pelo CONAMA e pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Os objetivos específicos da Conferência Nacional do Meio Ambiente são construir diretrizes para a consolidação do SISNAMA como um instrumento de construção da sustentabilidade ambiental. O segundo objetivo é diagnosticar especificamente aqueles atores que não fazem parte dos movimentos ambientalistas nem que trabalham diretamente vinculados às questões ambientais, mas que nós queremos contaminar com a ação da Conferência Nacional do Meio Ambiente e mapear também as percepções que eles têm das questões ambientais, segundo uma população mais ampla. Em terceiro lugar, mas que é muito importante também, promover um processo de mobilização e de educação para o meio ambiente. Nós estamos colocando as duas Conferências nesse bojo da importância de se atuar com educação ambiental até para conseguir trazer para esse discurso ambiental e para uma visão de mundo que se baseia no meio ambiente outros atores sociais que normalmente não participam e, ao contrário, acham que a questão ambiental é lá na Amazônia, mas aqui no local em que eu atuo, ela passa ao lado, e não percebem que na verdade, está inserido no meio ambiente como na Amazônia. Para isso nós vamos criar um texto de apoio que é um documento-base que vai funcionar como um mobilizador irrepertório nas Pré-Conferências nos Estados para que se tenha textos provocativos para os temas propostos. Nós vamos ver logo quais são esses temas. Depois disso vão ser sistematizadas essas propostas e será apresentada uma tese da Conferência Nacional para a Conferência aqui em Brasília nos dias 28, 29 e 30 de novembro. A estrutura básica da Conferência Nacional, nós vamos realizar 26 Pré-Conferências nos Estados e uma no Distrito Federal. Nós estamos chamando de Pré-Conferências porque alguns Estados, no caso o Rio Grande do Sul, já realiza suas Conferências nos anos pares e eles então pediram para realizar uma Pré-Conferência Nacional por ser no ano ímpar em função de apontar delegados e propostas para a Nacional e nós pensamos que fica a critério dos Estados realizarem Conferências Estaduais. Então o Acre, por exemplo, Rondônia, vão realizar Conferências Estaduais e até Municipais em alguns casos, para apontar esses delegados, mas fica a critério de cada Estado realizar ou não a Conferência Estadual, mas uma Pré-Conferência Nacional. Nós vamos ter nessas Pré-Conferências nos Estados a eleição de delegados e delegadas, titulares e suplentes, apontando um delegado e um suplente a cada 25 participantes com um número mínimo e um número máximo de participantes e são considerados delegados natos os Conselheiros do CONAMA e do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e nós estamos fazendo uma ação afirmativa que no primeiro momento a gente tentou fazer 50% mulheres e 50% homens nas delegações mas depois nós vimos que seria muito mais potencializador colocar como 30% de participação mínima por gênero porque às vezes pode ter uma inversão e aí a gente não gesta as delegações e com isso essas delegações vão deliberar propostas dos Estados para depois serem trazidas para a Conferência Nacional. Nós estamos organizando as comissões organizadoras nos Estados compostas por todos esses setores, nós contamos com o IBAMA como nosso apoio operacional em todos os Estados e estamos envolvendo todos esses órgãos para as comissões organizadoras nos Estados. As atividades das comissões organizadoras são de definição de onde e quando realizar as Pré-Conferências, a programação das Pré-Conferências, a programação das outras Conferências Estaduais conforme o critério de cada Estado e captar fontes de recursos para a realização das Conferências Estaduais, divulgar tanto a Conferência Nacional como a Pré-Conferência e as suas temáticas e estratégias e organizar a Pré-Conferência e organizar o processo de eleição de delegados e delegadas titulares e suplentes e elaborar um regimento interno a partir de diretrizes que nós vamos trabalhar com as comissões organizações estaduais, um relatório com as propostas aprovadas para que a gente possa sistematizar que na tese do documento-tese para nacional e uma ata de votação dos delegados. Os temas que estão sendo propostos e que nós estamos coletando em todos os Estados que estamos tendo interlocução já com essas primeiras comissões organizadoras que estão se formando são recursos hídricos, produção e consumo sustentáveis, as questões ambientais globais, biodiversidade e vegetação nativa e espaços territoriais especialmente protegidos, energia, inclusão social, trabalho, geração de renda e meio ambiente, agricultura, pecuária, pesca e provavelmente vai entrar aí floresta, educação ambiental, meio ambiente urbano, legislação e Justiça Ambiental. Esses temas que vão ser abrangidos e existe a possibilidade de a gente aglutinar alguns o separar alguns, legislação e Justiça Ambiental por exemplo, pode ser que eles sejam separados, nós estamos trabalhando exatamente nessas dimensões agora. A partir de diretrizes que vêm de todo o acúmulo que foi feito pelas Agendas 21 brasileiras pelo processo participativo que foi feito, do programa de Governo, do PPA que vai ser trabalhado hoje à tarde e dos objetivos do PPA como diretrizes e das diretrizes do Ministério do Meio Ambiente que a Ministra mencionou na fala dela e aqui nós estamos tentando trabalhar todas as diretrizes a partir de uma perspectiva de fortalecimento do SISNAMA naquelas áreas temáticas que eu apresentei. As propostas para o debate a partir daqueles temas sistematizados são: se nós conseguirmos as respostas propostas nessas quatro idéias, seria fantástico que porque é assim: “quais são os problemas fundamentais referentes a cada tema de acordo com a percepção dos participantes das Conferências Estaduais? Quais sugestões podem ser apresentadas para solucionar esses problemas tanto no seu Estado quanto nacionalmente? E quais as propostas de políticas públicas prioritárias para o tema? Essas propostas serão sistematizadas aqui. E que tipo de indicadores de sustentabilidade podem se depreender desta área temática. Também esses indicadores virão mais da percepção, até um pouco da subjetividade dos participantes. Agora, a Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente. O tema é o mesmo: “Vamos Cuidar do Brasil” e ela tem objetivos específicos também. Em primeiro lugar é mobilizar, identificar e formar uma nova geração de jovens engajados em políticas ambientais, no movimento ambientalista, gerar um documento com diretrizes para um Brasil sustentável, que será entregue assim como o documento das propostas da Conferência Nacional para o CONAMA e para o Ministério. Incentivar a criação de uma rede de juventude pela sustentabilidade porque nós não queremos que isso seja simplesmente um evento, mas que tenha uma continuidade em função da educação ambiental em um processo de continuidade e de enraizamento dessas questões nessa nova geração. Para isso nós vamos construir uma cartilha e um vídeo que vai passar na TV Escola junto com o MEC com uma metodologia como realizar uma Conferência na escola. Todas as escolas do ensino fundamental realizarão Conferências de Meio Ambiente nas escolas. Nessas cartilhas terão temas e perguntas para apoiar o debate na escola. Uma ficha de retorno com propostas, uma proposta por escola, um cartaz que eles vão mostrar para a comunidade como essa proposta pode ser mostrada em uma forma de comunicação e a indicação de um delegado ou uma delegada. A partir dessa contribuição das escolas dos Estados nós vamos fazer um documento para a nacional. Nós estamos organizando uma Comissão Executiva Nacional que é composta pelo Ministério do Meio Ambiente por meio do Programa Nacional de Educação Ambiental do IBAMA com os núcleos de educação ambiental e que tem em todos os Estados e o MEC. Nós temos um Conselho Jovem Nacional que será formado por organizações da juventude da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas e uma Comissão Organizadora Estadual formada por múltiplos setores que envolvem as questões educacionais também e que também vai funcionar como uma comissão Organizadora como a Comissão da Conferência Nacional e um Conselho de Juventude ligado a eles. E estrutura é diferente da estrutura da nacional porque ela envolve algumas etapas que são a realização das Conferências pelo Meio Ambiente nas escolas com a eleição de delegados e delegadas, especificamente da segunda fase do ensino fundamental que a grande parte dos jovens são de 11 a 15 anos apesar de que existe bastante variedade nos diferentes Estados. Um processo de triagem e seleção será feito nos Estados junto com as Divisões Regionais de Ensino e depois pela Comissão Organizadora Estadual com a indicação dos delegados e delegadas que virão para a nacional e também sistematizando 100% das propostas que virão das escolas. Então, as propostas serão sistematizadas e trazidas para a nacional, enquanto os delegados terão uma certa triagem para chegarmos a um número de 300 a 400 que virão para a nacional. As Conferências nas escolas têm um processo que vem de uma campanha informativa, uma adesão voluntária das escolas por meio dos alunos, dos professores ou mesmo da comunidade que vai requisitar as cartilhas e participar de oficinas que nós vamos oferecer nas Divisões de Ensino e vão realizar as Conferências nas escolas e os produtos dessas Conferências serão apontar um delegado, uma delegada, que vai ter que ser eleito na escola. Nós estamos dando preferência a alunos de 11 a 15 anos. A partir de 16 esses jovens podem participar da Conferência Nacional e nós vamos estar trabalhando com a qualificação dessa participação a partir de 16 na Conferência Nacional como Organizações da Juventude. Uma proposta que é sobre como vamos cuidar do Brasil nessa escola e essa proposta tem que ter no máximo um texto de três linhas que vem juntamente com um cartaz divulgando para a comunidade qual é essa proposta da escola e três fotos sobre a Conferência realizada não só para a gente saber o que está acontecendo mas pela curiosidade de que temos de como é que está se dando essa Conferência em cada escola e o importante é que na Conferência Infanto-Juvenil nós vamos trabalhar em um micro-local que é a escola no nível nacional. As delegações estaduais vão ser feitas a partir do sistema de triagem que eu falei anteriormente. A partir de cada cem trabalhos completos recebidos, o cartaz, a indicação, uma autorização dos pais para aquele jovem poder viajar e as fotos nós vamos selecionar um delegado, mas nós temos o mínimo e o máximo de 8 a 14 delegados e delegadas por Estado e cada grupo de 8 será acompanhado por um membro da Comissão Organizadora naquele Estado. Os temas para os debates nas escolas que vão estar nas cartilhas além de passo a passo de como realizar uma Conferência na escola e Conferência é um assunto que muito poucas pessoas têm contato. Então, nós vamos trabalhar com “Como Vamos Cuidar da Nossa Água, das nossas Plantas e Animais, dos nossos Alimentos e da Comunidade em que vivemos”. Vamos gerar debates a partir daí para o dia da Conferência eles poderem discutir quais são os principais problemas nesse tema e qual a proposta que a escola elege como a mais importante para ser resolvida e enviada ao CONAMA e para o Ministério do Meio Ambiente. As atividades da Comissão Organizadora Estadual são múltiplas. Eu vou poupar vocês de ler tudo isso, mas elas têm a ver com o processo todo da Conferência e as atividades paralelas, falando rapidamente, em primeiro lugar tem um princípio que nós gostaríamos de ter na Conferência Nacional que é também extremamente educativo, trabalhar com sustentabilidade ambiental desde a Conferência. Então, nós vamos trabalhar com papel reciclado 100% e sem cloro e materiais e alimentos de projetos solidários na medida do possível e naturais e certificados e ao invés de corpos descartáveis, ter canecas nas sacolas, e fazer um plantio simbólico para seqüestrar carbono a partir do cálculo d o carbono que foi emitido em função de toda Conferência. Então é um cálculo de passagens aéreas e de todo esse processo, quanto que isso emitiu de carbono. E também nos eventos paralelos termos diversos seminários e oficinas temáticas, e aí são só indicativos esses temas, eles vão se construir a partir da contribuição de todos que nós vamos começar a trabalhar nisso agora  e mostra de filmes em uma feira solidária e eventos culturais. Eu gostaria de saber se...

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Eu consulto o Plenário se é possível nós trabalharmos já ao invés de... nós temos aqui com freqüência em termos desse sempre perguntas misturadas à intervenções de conteúdo. Então, a proposta da mesa é que a gente já abra para intervenções e eventuais perguntas a serem feitas nas intervenções são recolhidas em bloco e respondidas. OK? Nós estamos recolhendo as inscrições. Nós vamos debater esse tema até o horário do almoço. Vamos trabalhar aqui com o indicativo de uma hora e meia de debate de maneira que a gente possa retornar com um bom horário para o debate do PPA à tarde e a proposição da mesa é que nós temos um tempo de cinco minutos para as falas. OK? Os Conselheiros que pediram inscrições, vamos ver se recolhemos todas. Vamos tentar recolher um bloco de inscrições. Por favor, mantenham o crachá levantado. Nós fizemos a opção de recolher por bancadas porque temos um número grande de inscrições. Vamos proceder a leitura de todos os inscritos para saber se deixamos de recolher alguma das inscrições.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Eu estou lendo a lista de inscritos. A Yeda, o Chico Iglesias, Schettini, Bertoldo, Christian, Herman, Paulo Nogueira, Ana Aleixo, Célio Bermann, Gehrard, Cimara, Fidélis, Leopoldo, Nilo e João Guilherme.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Alguma outra inscrição que nós não tenhamos recolhido?  OK. Então, nós vamos passar o tempo máximo será de cinco minutos. Nós vamos avisar quando faltar um minuto com uma batida no copo. Yeda. Vou sempre avisar na seqüência. Yeda e depois o companheiro Chico Iglesias.

Ieda Maria Neiva Rizzo – Representante do Ministério dos Transportes

Bom dia. Eu queria parabenizar a Raquel pela bela apresentação. Sou representante do Ministério dos Transportes e passo então a palavra ao doutor Raul Deborne, Secretário de Transportes Terrestres do Ministério.

Raul Deborne – Secretário de Transportes Terrestres do Ministério dos Transportes

Um bom dia todos. Eu gostaria de externar a minha satisfação de poder estar participando desse encontro e aproveitando a oportunidade de estar passando algumas considerações rápidas ao conjunto dos presentes. Primeiro lugar uma solicitação nossa em relação à Conferência de inclusão do tema transportes no hall de itens que serão tratados ao longo dos trabalhos. Nós estamos no Ministério dos Transportes e nós particularmente na Secretaria de Transportes Terrestres que se transforma na reestruturação do órgão em Secretaria de Planejamento e Política Setorial estabelecendo uma série de novas condições de trabalhos, novas orientações em relação às ações do Ministério. Nesse sentido, iniciando mesmo pela efetivação da mudança nas nossas ações no próprio conceito de desenvolvimento que passa não mais a priorizar, como foi durante muito tempo a dimensão econômica, e incorporar efetivamente as duas outras dimensões da sustentabilidade, a questão social e a questão ambiental. Para nós, isso passou a ser palavra de ordem e nós estamos tratando nas nossas atividades e projetos de incorporar efetivamente essa questão. O Ministério dos Transportes, a partir de uma atividade com muito empenho da doutora Yeda, hoje tem uma política voltada para a questão ambiental e o nosso desafio agora é implementar efetivamente essa política e isso nós temos bastante disposição para fazê-lo e com as nossas equipes e orientações de política do Ministério eu tenho certeza que com o passar do tempo nesse novo Governo nós vamos estar aqui presentes com vocês e trazendo boas novidades. Creio que há uma necessidade por parte do Ministério dos Transportes de estar muito presente aqui, já tem sido feito através da doutora Yeda, mas queremos agora somar a ação da doutora Yeda às atividades de planejamento de política setorial como parte efetiva desse esforço. Então, muito obrigado a todos pela oportunidade de estar aqui expressando o nosso desejo de participação. Parabéns pela montagem da Conferência, vemos como alguma coisa muito competente e já estamos convocados e convocando nossos pares para a elaboração de documentos que possam somar ao esforço da Conferência trazendo o setor de transportes para dentro dessas realizações.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós fizemos um cálculo rápido do número de inscritos. Nós temos dezessete inscritos. Então, a mesa refaz a proposta de divisão de tempo. Eu consulto aos senhores se há alguma objeção a nós estabelecermos um tempo de quatro minutos? Três minutos? Três minutos, é possível?  OK.  Nós vamos reduzir o tempo das falas para três minutos.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira –  Representante das ONG’s do Nordeste no CONAMA

A proposta nós consideramos boa, interessante, no sentido de que é uma das primeiras vezes que vai se tentar pensar e repensar as nossas conquistas e as nossas deficiências na área ambiental desde foi criado o Sistema Nacional de Meio Ambiente. Então, essa abordagem eu acho importantíssima porque vai dar condições de que todos nós possamos fazer uma reflexão. Entretanto, eu tenho algumas críticas que eu já tive oportunidade inclusive de colocar pessoalmente para a expositora em um encontro que nós tivemos no Fórum Brasileiro de ONGs onde nós discutimos essa questão também, que são as seguintes: primeiro é a questão da pressa da realização dessa Conferência. Eu entendo que uma Conferência desse porte teria que ter um tempo diferenciado de realização. A sensação que nós temos, algumas ONGs já conversaram conosco e expressaram o mesmo sentimento é de que como se fosse um pacote de cima para baixo e que não está aberto para sua confecção. Nosso interesse era que esse instrumento que eu acho que é um grande instrumento decisório de estabelecimento de agendas e propostas, ele fosse construído mesmo que ele fosse idealizado pelo Ministério, sem nenhum problema, mas que ele fosse construído de baixo para cima, inclusive, por exemplo, de baixo para cima com as propostas de temas que não foi colocada; a proposta de tema praticamente já chega fechada, não existe uma construção, nem a construção de como deveria ser a Conferência, que tipo de representatividade, que tipo de gênero. Então, é uma colocação que eu já coloco de dar pressa de realização dessa Conferência. Eu acredito que se alongasse mais um pouco o espaço de tempo de mais seis meses nós teríamos que construir uma Conferência coletiva onde todos os setores, todas as áreas tivessem uma participação. Então, essa sensação é muito ruim. Não que a gente não queira colaborar, nós vamos colaborar com a Conferência, mas dar como se tivéssemos atropelando e de repente, com essa pressa, nós podemos estar querendo reinventar a roda, quer dizer, todas as conquistas nas áreas ambientais que tivemos podemos ter esse problema. Temos um outro elemento que eu gostaria de propor para o Plenário, o item 15 do artigo 2 do nosso Regimento, fala na Agenda Nacional do Meio Ambiente que o CONAMA deveria propor. Ela pode até nascer dessa Conferência, mas ela também pode ser concomitante. Eu gostaria de levar essa preocupação ao Plenário, ao pessoal que está cuidando da pauta da Conferência, que o CONAMA assumiu essa responsabilidade, o item 15 do artigo 02. À questão de uma crítica específica, vou fazer o seguinte: se fala para os jovens que vai se plantar árvores para seqüestrar carbono,  inclusive a maioria do pessoal que lida com a questão de clima não gosta  muito dessa palavra “seqüestro de carbono” e no Brasil, seqüestro todo mundo tem uma sensação muito ruim. Então, fala-se no seqüestro de carbono, entretanto, na temática que está global não tem clima. Já concluindo, não existe a temática de clima que é uma temática extremamente importante, que inclusive nós estamos encaminhando uma proposta para  esse Plenário na próxima reunião de tratarmos essa questão dentro dessa Assembléia. Então, essas eram as nossas críticas, as nossas observações. Temos interesse em colaborar mas entretanto é preciso refletir se temos que ter tanta pressa em um governo  que ainda está começando, está nos seus primeiros cinco meses.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
A Conselheira Alexandrina é a próxima e depois Schettino.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Bom dia Secretário Langone, doutora Muriel, doutora Raquel, senhores Conselheiros. Nós já tivemos aqui no Ministério algumas oportunidades de nos manifestar sobre a Conferência sob o ponto de vista dos Estados onde as Pré-Conferências deverão acontecer. Hoje, no entanto, eu gostaria de trazer nesses três minutos que eu considero muito pouco para uma reunião de dois temas onde eu acho que a gente pode verticalizar as discussões, mas tem algumas preocupações dos colegas que inclusive não puderam vir e mandaram suas observações. Em primeiro lugar nós dividimos com o Iglesias algumas preocupações operacionais em relação a tempo e recursos. Todos os Estados estão preocupados como nós vamos alocar não apenas recursos humanos, mas também... já que não estava previsto no orçamento esse tipo de ação, como é que nós vamos trabalhar? Essa é uma preocupação que talvez a gente possa superar com o apoio do Ministério. Do ponto de vista específico, os objetivos são gerais, a questão do SISNAMA é importante e creio que o grande resultado dessa reunião seja exatamente um processo de mobilização em educação ambiental. Agora Raquel, eu não sei o quanto o SISNAMA em si representa essa chamada, essa atração para o processo de educação. Então a primeira coisa que vai ter que se ensinar até para pessoas que pertencem ao SISNAMA qual é o valor e o que ele significa. Segundo, os testes de apoio, como eles vão ser elaborados. Já há muitos textos elaborados aqui principalmente se você analisar as propostas dos temas, dos dez temas. Então eles vão ser novos temas. Eu lembro que nós no Brasil hoje temos diagnóstico de quase tudo e nos falta implementação. É nessa linha que eu vejo que uma Conferência dessa é importante mas nós já estamos galgando há muito tempo alguns degraus no sentido de elaborar políticas. Aqui eu vejo que as diretrizes da Agenda 21, a Política Nacional de Biodiversidade também foi muito discutida nos Estados, há pesquisas qualitativas, e vejo que elas representam aqui diretrizes importantes mas que em si já significaram também uma consulta com muito mais tempo e mais ampla no país. Então eu pergunto em relação a esses textos de apoio. As Pré-Conferências nos Estados envolvem aqui uma gama de representantes e eu vejo aqui organização de povos indígenas mas não vejo os quilombos. Então se a gente vai colocar os indígenas temos que ver também os quilombos, que são bastante representativos na nossa sociedade. A temática aqui eu acho que não teria tempo nesses três minutos de aprofundar, mas eu fico sem o minuto mas me dê mais 1 minuto, a gente veio de muito longe. Então, o que são questões ambientais globais? Esse é um tema muito amplo, é preciso aprofundar. Vejo que o tema 6, inclusão social, trabalho e geração de renda, equivale exatamente ao tema de redução de desigualdades sociais já diagnosticado e já posteriorizado na Agenda 21 brasileira, assim como o meio ambiente urbano, que equivale exatamente a cidades sustentáveis que foi um tema priorizado e discutido em todo o país. Gostaria de saber também doutora Raquel e também doutor Langone, eu soube que vai haver Conferências do Ministério da Cidade. O Ministério da Cidade não vai discutir meio ambiente e esse tema meio ambiente urbano como vai dialogar com a Conferência do Ministério da Cidade? Então aqui a minha preocupação de não haver uma certa esquizofrenia de prioridades. E por último, legislação e Justiça Ambiental. É muito complicado, porque legislação tem um caráter normativo e Justiça um caráter valorativo. Qual é a linha que vocês vão priorizar?. Por fim, eu acho que na Pré-Conferência, eu já falei isso antes, os tipos de indicadores são muito difíceis de serem criados. Muitas pessoas não sabem nem o que são indicadores. Nas universidades nós levamos um, dois anos para definir indicadores de sustentabilidade, indicadores de desertificação, indicadores para biodiversidade. Então não vamos conseguir fazer isso. E depois, só para lembrar é que a inspiração talvez dessas Conferências do SUS, conversando com as pessoas da área de saúde, eles disseram que levaram no mínimo seis anos para conseguir implementar as suas ações. Então, aqui a ABEMA vai cooperar, não tem nenhum problema, já temos aqui a nossa representante que é a doutora Magali do Acre, mas estamos preocupados com a operacionalização e também com a pressa da Conferência. Muito obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Schettino e depois Bertoldo da ABES.

Luiz Fernando Schettino – Representante do Estado do Espírito Santo

Meu bom dia a todos os presentes, à mesa. Eu queria começar pelo final em relação ao que a Alexandrina falou. Eu, particularmente, fico preocupado com o tempo, realizar uma Conferência nesse ano. Quem assumiu os Governos sabe as dificuldades que estão os Governos e eu não acho que vai ser fácil fazer essas coisas não. No meu entender, nós que acompanhamos todo o trabalho da Rio 92, eu sugeriria fazer essa Conferência no ano que vem, em junho. Eu acho que seria muito mais prudente, tranqüilo, daria um tempo muito maior inclusive para ver o encaminhamento que o país vai ter esse ano. Pelo menos é o meu pensamento, eu gostaria de registrá-lo. Uma coisa eu tenho sentido e acho importante que está acontecendo no Brasil é que Governo  e mercado entenderam que são interdependentes. Todos os jornais e posições têm mostrado desde os juros, a inflação, parou a época em que alguém queria fazer alguma coisa por seu interesse, se sabe que Governo e mercado precisam mutuamente um do outro. Na área ambiental, eu acho que é uma coisa que temos que trabalhar, que empreendedor, governo e sociedade, é o está na Constituição Federal, têm que se entender na questão ambiental. Eu acho que teria que ter um enfoque de trazer isso. Uma questão que eu acho importante é a questão mineral, principalmente petróleo, eu acho que nós temos que dar enfoque em uma discussão no país muito séria. Nós do Espírito Santo, que vamos ter um aumento de petróleo muito grande, precisamos ter uma preocupação muito grande com essa questão. Enfim, eu tenho me preocupado com a questão da gestão ambiental e nisso o licenciamento ambiental. É um tema que vai estar dentro de algum tema maior, mas no meu entender, se não trabalharmos para que o licenciamento seja rápido, eficaz e tenha controle, auditorias e organizar, eu acho que tem que ser muito bem discutida a política ambiental, o papel de construtores porque se não vamos ter uma máfia no país fazendo processos, fazendo consultorias, auditorias. O que adianta isso?  Eu acho que temos que fazer um trabalho de modo que o Estado tenha capacidade de monitorar, controlar e fiscalizar e o licenciamento seja um processo bastante simplificado e ágil e a responsabilidade caia nas costas daquele que assim o faça. Eu acho que o melhor exemplo é o Imposto de Renda. Cada um entrega o seu mas todo mundo está sujeito a cair na malha fina. Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Próximo inscrito, Bertoldo da ABES. O seguinte é Christian.

Bertoldo Silva Costa - Representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental -ABES no CONAMA

Bom dia a todos. Primeiramente eu gostaria de cumprimentar o trabalho feito preliminarmente para a Conferência, mas também ao mesmo tempo eu gostaria de tirar dúvidas e pedir esclarecimentos. Primeiro eu vejo, a ABES está acompanhando de perto a Conferência prepatória das cidades e vê que a metodologia que lá está sendo montada para construir a Conferência é totalmente distinta. Lá houve uma participação, as entidades foram chamadas e houve uma discussão e está sendo construída de uma forma distinta. Aqui eu não sei porque essa decisão metodológica diferente. Lá foi montado uma Comissão-Executiva de diversas entidades. Aqui nós só temos um Conselho montado com multidisciplinar que poderia ter de uma certa forma cooperado um pouco mais nesse processo. Eu gostaria de saber porque essa diferença metodológica e como ela pode se encontrar à frente. Segundo, a preocupação temática também. Eu vejo dez temas, eu vejo nenhum em destaque no tema de saneamento ambiental, uma problemática ambiental no país hoje nesse contexto não pensando apenas como consumo, mas a exteriorização ambiental é hoje um problema que reflete a todos e não a vejo colocada aqui de uma forma que permita hoje um entendimento. Outro ponto que eu quero colocar à disposição é que em setembro nós vamos ter o Congresso Brasileiro de Higiene Sanitária e Ambiental, já é o segundo maior do gênero da América Latina, aonde vão se reunir em torno de 5 mil profissionais do setor de saneamento ambiental do país e aproveitar esse momento do nosso Congresso de ser palco também na Pré-Conferência a nível nacional que possa então esse setor de saneamento ambiental estar contemplado, mas para isso tem que estar incluso de uma forma que a gente possa saber e se organizar.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Christian. Nós vamos dividir em blocos de seis. A cada bloco de seis nós vamos ter as respostas e os esclarecimentos para não acumular e deixar de dar resposta aos temas levantados.

Christian Guy Caubet – Representante das ONGs Região Sul no CONAMA

Diretamente aos fatos. Pergunta sobre questão da participação e definição das entidades que vão preparar, organizar nos Estados e eu não tive tempo de ver com os organizadores haveria os coletivos de ONGs. Eu penso que pelo menos nos lugares onde as ONGs estão organizadas em Associações, Federações e coletivos, elas deveriam ser convidadas para participar da organização. Quanto aos critérios de representação mínima em relação, talvez devesse ter algum tipo de orientação em relação aos grupos de 25 que serão representados. A cada grupo de 25 participantes um representante. Nós podemos ter com votações democráticas e aritméticas vinte representantes de um setor, quinze de outro setor e nenhum outro representado e tem que evidentemente, creio eu, favorecer o pluralismo na participação. Um outro tema que preocupa e eu penso que é um pouco o inverso do que foi colocado por alguns participantes é o prazo quando se diz que nós vamos definir políticas públicas prioritárias eu entendo que o Ministério do Meio Ambiente não vai esperar mais um ano para ter políticas públicas prioritárias na área ambiental. Não é essa Conferência que vai definir todas as políticas públicas. Nós temos aqui evidentemente um assunto de natureza política e eu penso que o Ministério deveria explicar quais são as linhas que ele considera já prioritárias evidentemente deixando todo o espaço necessário para que essas linhas sofram inflexões em função dessa participação. Mas eu não imagino que, por exemplo, não haja nenhum tipo de fiscalização durante um ano e pouco, o que para retomar o exemplo do Paraná, se a proposta paranaense for no sentido de cortar todas araucárias do Estado e se a proposta for majoritária eu imagino que isso não vai ser uma política do Ministério. Então nós teremos necessidades de explicações e eu sugiro que haja até um domínio do Ministério, algumas explicações sobre esse assunto. Quanto a essas políticas, eu prometo, individualmente, que eu refaço o Brasil praticamente sozinho se me deixarem aplicar o artigo segundo da lei 4771, Código Floresta: só respeitar as margens dos rios e aplicar o que a lei que está em vigor manda aplicar para conservar os recursos naturais do Brasil. Só com esse artigo o Promotor Público Hernan Benjamim e eu refazemos o Brasil. Desde que haja uma polícia administrativa para ajudar. Esse é um dos grandes problemas que vão surgir; quais são os meios de implementação dessa política? Eu dou esse exemplo como exemplo de obviamente uma reivindicação nacional que deverá ser objeto de uma política pública ou parcialmente definida ou já em implementação, a palavra importante já foi pronunciada pela Conselheira Alexandrina, e implementação neste Brasil. Quanto aos prazos, eu penso que é suficiente ter o prazo até novembro para realizar essa Conferência, vou lembrar que as ONGs do Brasil fizeram o balanço da Rio + 5 e depois fizeram o balanço da Rio + 10 em duas obras volumosas que estiveram à disposição de todo mundo e não sei porque os Governos Estaduais, Governo Federal, as autoridades oficiais não poderiam no prazo indicado cumprir com a definição dos objetivos porque não se trata de refazer, se trata de, eu lembro quais são os objetivos, problemas fundamentais regionais e locais, soluções para esses problemas e evidentemente ações prioritárias. Em se tratando de fazer isso me parece que o prazo é suficiente e bem operacional para a máquina administrativa.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Colhemos mais seis falas. Vou começar com os questionamentos e depois a Raquel vai complementar. Em primeiro lugar, a Conferência Nacional de Meio Ambiente é um compromisso assumido pelo Presidente Lula no seu Programa de Governo que obviamente considera todo o acúmulo que nós tivemos de processos anteriores de participação mas que considera que o estágio que nós estamos de consolidação do Sistema Nacional requer um processo amplo de participação no sentido de dar mais força e conssistência ao Sistema Nacional de Meio Ambiente, um processo articulado com... Para nós, seria mais fácil fazer um processo desse no segundo ano, porque nós estamos no primeiro ano com contingenciamento, nós não concluímos a montagem da nossa equipe ainda e os senhores devem imaginar que fazer 54 Conferências no período de seis meses, promovendo, como nós estamos fazendo, ao contrário dos outros processos de Conferências de outros setores, reuniões em todos os Estados antecedidas de visitas pontuais a todos os segmentos que são chamados para compor a Comissão Estadual, é um volume de trabalho extremamente significativo. Por que nós não fazemos no segundo  ano? Porque nós queremos criar uma rotina de Conferências Nacionais em todo o país, e nós acreditamos que essa Conferência Nacional precisa ser feita no primeiro ano para desencadear um processo em torno da idéia de que nesses 4 anos nós precisamos consolidar o sistema e por um elemento simples da experiência que nós temos obviamente de que Conferências em anos pares, que são anos eleitorais, têm graves prejuízos, tem graves perdas em termos de mobilização e muita contaminação pelo debate eleitoral. Poderia-se aí dizer o seguinte: façam uma parte no segundo semestre desse ano e uma outra parte no primeiro semestre do ano que vem. A nossa constatação é a seguinte: é praticamente impossível desencadear um processo crescente de mobilização em janeiro e fevereiro, a partir de 15 de dezembro até o início de março. Portanto, o processo que teria que ter um crescente pararia no meio para depois ser retomado a partir de março. E como nós queremos fazer duas Conferências da gestão, que nós achamos que uma Conferência só não faz amarração necessária, queremos consolidar que sempre as Conferências sejam em anos ímpares, nós estamos olhando para 2006, o ano que vai ter eleição de renovação dos Estados e da Presidência da República. Portanto é praticamente inviável fazer Conferência em 2006 mesmo que ela seja feita no primeiro semestre porque o calendário eleitoral quando nós temos eleição para Governadores e Presidente, ele começa antes, ele não começa no segundo semestre. Então, nós fizemos uma opção difícil de fazer um processo que é um processo trabalhoso, nós temos uma estrutura pequena, é um processo caro e nós estamos contingenciados, para conseguir consolidar essa rotina de Conferências. Nós achamos que a Conferência não é excludente nem das instâncias existentes nem dos processos já realizados, pelo contrário. Se não nós repetiríamos a lógica que o Congresso Nacional tem em relação ao CONAMA. Por exemplo: que é a crítica dizendo “não, nós somos o Congresso Nacional, nós temos representação, o CONAMA não tem nada que ficar votando coisas que o Congresso deveria decidir. Nós acreditamos que o CONAMA, assim como os outros Conselhos, são favoráveis a um processo participativo mais amplo de mobilização das suas bases no nível nacional. Por que nós fizemos... Nós temos nesse ano a Conferência Nacional de Educação, Conferência Nacional das Cidades, Conferência Nacional de Meio Ambiente e Conferência de Saúde. Nós estamos conversando com os demais Ministérios para tentar cruzar os processos. Agora, por quê o Ministério das Cidades optou por chamar uma reunião aberta para discutir o tema e nós fizemos uma outra opção? Nós estamos trazendo aqui, apresentando e fazendo uma consulta ao CONAMA e recolhendo sugestões, como nós estamos fazendo nos Estados. Porque no caso do Sistema de Meio Ambiente as instâncias já estão consolidadas. Nós consideramos que chamar uma Plenária aberta e não chamar o CONAMA para recolher sugestões seria um desrespeito ao CONAMA uma vez que ele tem um papel específico com relação a isso. Então, nós estamos fazendo esse papel de apresentação da Conferência e fazendo sugestões na Comissão que reúne o MMA, a ABEMA e a ANAMA, fizemos isso na semana passada, no CONAMA, no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, porque ele é um órgão superior de um sistema que dialoga muito com nosso processo, e na Comissão Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável, nessas quatro instâncias já consolidadas que do nosso ponto de vista reúnem os atores organicamente em instâncias institucionais os atores que devem ser consultados e opinar sobre o processo. Nós estamos, no nosso entendimento, trazer uma proposta de formato e apresentar um texto-base para ser referência é uma obrigação do Ministério do Meio Ambiente e não um defeito porque nós não podemos entrar em um processo desse com uma proposição em branco. Nós temos que ter um direcionamento. Qual é o nosso problema? O foco da Conferência nem pode ser  tão genérico onde caiba tudo e nós não decidamos sobre nada para dar orientações gerais nem pode ser tão pontual que não considere que essa é a primeira Conferência Nacional de Meio Ambiente. A de saúde está na 12ª. Portanto, por isso nós escolhemos como centralidade o SISNAMA e tomamos como referência a Agenda 21, as diretrizes do PPA e outros. Obviamente Christian, nós não estamos pensando em esperar que a Conferência defina para seguir governando, esse é um processo, nós já temos referências importantes como a Agenda 21, como o programa de governo, como as diretrizes nossas, como o PPA que são processos que estão em andamento e a Conferência é complementar. Nós achamos que o processo da Conferência pode ser um grande processo de mobilização não só para orientar a política do Governo Federal para a agenda ambiental do país, mas para orientar o processo de articulação do sistema, portanto da política nacional, uma vez  que o  próprio CONAMA é o Conselho superior da política nacional. E a proposição que nós temos em relação a isso é de que nós recolhemos as deliberações da Conferência e sejam trazidas ao CONAMA. Há uma questão muito simples que precisa ser resolvida e nós precisamos ter uma posição clara sobre ela que é o seguinte: se o Ministério do Meio Ambiente propõe um processo participativo como esse, ele não tem outra opção que não dizer para as pessoas que estão sendo chamadas a participar que ele tem compromisso com a implementação das coisas que forem discutidas, porque se nós dissermos “vocês reúnam e façam”, mas não temos nenhum tipo de compromisso com o que for levantado dentro do processo, que seria um processo democrático, seletivo, obviamente vamos trabalhar com a idéia de pluralidade, isso mata a Conferência a priori porque essa é a primeira pergunta que todos fazem quando nós vamos discutir: “Escuta, vocês estão fazendo isso para quê, vocês tem algum tipo  de compromisso, de responsabilidade, com o que eventualmente for apontado? Por isso nós achamos que a solução é essa. Pode haver deliberações equivocadas do CONAMA? Pode, como em todos os processos participativos. Quais são os mecanismos do nosso ponto de vista, como a Conferência ainda não está consolidada legalmente dentro da 6938 que nós achamos que deve ser debatida e aperfeiçoada pelo CONAMA para apresentar uma contribuição ao Congresso Nacional nesse sentido, a proposição que o Ministério do Meio Ambiente faz é que se recolham as deliberações da Conferência e que elas sejam avaliadas pelo CONAMA e que o CONAMA oriente junto com o Ministério o que fazer em termos da aplicação porque nós temos questões que são de aplicação direta pelo MMA, nós temos questões que são da esfera municipal e estadual que podem aparecer como diretrizes e nós temos muitas questões que podem aparecer para o Ministério inclusive e muitas que deverão se transformar em sugestões ao Congresso Nacional porque diz respeito à questão legislativa. Nós pensamos e discutimos muito em relação a esses temas e fizemos a opção de maior sacrifício ao Ministério do Meio Ambiente, mas nós tomamos essa decisão olhando para o processo como um todo dentro da idéia de ter duas Conferências dentro dessa gestão e que elas sejam realizadas nos anos pares para a gente sair dessa lógica de realizar Conferências nos anos eleitorais porque as experiências todas de processos feitos em anos eleitorais não têm se revelado boas, seja porque elas despotencializam a mobilização ou seja porque os debates políticos que estão mais quentes na conjuntura acabam interpassando as discussões e trazendo prejuízos a um processo que é um processo de conformação institucional do sistema. Passo para a Raquel complementar e depois nós seguimos às inscrições.

Raquel Tragebet - Coordenadora-Geral da Conferência

Eu gostaria só de complementar algumas coisas do Secretário. Em primeiro lugar, eu gostaria de falar sobre a questão dos recursos. De fato nós estamos estimulando os Estados a buscarem recursos para executar essa ação. Nós achamos que isso é possível e nós inclusive temos feito contatos com possíveis patrocinadores locais até, companhia de energia elétrica em alguns locais do Nordeste e outros tipos de contato que nós temos feito junto com essas Comissões, mas isso faz parte do processo de trabalho das Comissões e a parte toda de comunicação, cartazes, e os próprios materiais que serão utilizados nós vamos encaminhar para os Estados. Quanto à questão de mudanças climáticas está contemplada nas relações internacionais de questões globais e esta é uma nova instância de que nós queremos ouvir contribuições do CONAMA e contribuições sobre essa questão temática que nós avaliamos que deva ser bastante ampla nesta primeira Conferência. Nós analisamos muito a experiência da saúde e realmente, atualmente que está na 12ª, foi afunilando na questão de financiamento da saúde muito mais e afunilando, mas por exemplo o SUS foi gerado na 8ª Conferência Nacional da Saúde, o que é uma coisa muito significativa e a questão do SUS passa pelos poros, todo mundo fala, desde o faxineiro até os gestores da saúde falam no SUS. Mas isso demorou um certo tempo para acontecer. Por isso essa opção por temas mais amplos com subtemas sendo tratados nesses temas. Eu participei no último sábado do encontro da Conferência das Cidades e o processo está sendo diferente, mas inclusive nós vamos começar a participar porque a questão ambiental não está muito bem equacionada e foi uma manifestação de todo mundo naquela Plenária e nós estamos nos propondo a redigir uma primeira versão que foi o que as Cidades fizeram e apresentar para discussão essa primeira versão dos temas consolidados conforme nós estamos pensando que é a partir da gestão compartilhada de pensar na questão de gestão compartilhada mesmo para saneamento ambiental, fiscalização, é de estar abrindo para essa questão da gestão compartilhada a partir da descrição desses temas em função do SISNAMA. Por outro lado, com aquelas diretrizes que foram mencionadas aí. É um processo um pouco diferente mas não está excluindo a Sociedade Civil e a participação mais ampla, ao contrário, é uma questão de processo, porque nós achamos que seria muito importante nós termos esse texto antes para abrir a discussão. Eu acho que é basicamente isso.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Seguimos então. Agora o próximo bloco: Hermann, Paulo Nogueira Netto, Ana Lígia, depois Célio, depois Sompre e depois Gehrard. Seis do próximo bloco.

Antônio Herman Benjamim – Instituto O Direito por um Planeta Verde 

Bom dia a todos. A iniciativa é louvável, o Planeta Verde apóia integralmente e faz as seguintes observações sobre a Conferência. Primeiro, que o momento é mais do que oportuno, ou seja, nós não estamos aqui propondo, aliás, o Ministério não está propondo a realização de uma Conferência, está propondo o início de um processo que vai com certeza fortalecer o Sistema Nacional de Meio Ambiente e vai fortalecer o CONAMA nas suas atividades. Segundo, que nem sempre nós fazemos aquilo da forma que gostaríamos de fazer, com mais tempo, com mais recursos, com planejamento ideal, e o ótimo, nós sabemos, é inimigo do bom. Então, porque não ir avante com o calendário que nós temos porque vai ser o primeiro passo não para o Governo andar, porque o Governo  já está andando, o Governo  Lula tem suas próprias políticas, mas para auxiliar essa transição de quatro anos que este governo tem pelo voto popular. Em relação aos temas, evidentemente o tema que mais chama a minha atenção é o 10, legislação e Justiça Ambiental e aqui Raquel, eu creio que o próprio PPA que nós vamos estar discutindo na parte da tarde já nos dá um norte quando no tema do meio ambiente diz o que grande o indica que uma das prioridades a que será a aplicação da legislação ambiental, em outras palavras a implementação legislação ambiental. Tantos os senhores que já tocaram nesse ponto aqui. Então eu gostaria que em vez de falar em legislação e Justiça Ambiental, que é um termo que não sabemos muito o que significa, se fale em legislação e implementação ambiental porque é disso que estamos cuidando, de licenciamento ambiental, como que nós vamos fazer. Por último, já não mais em relação à Conferência, eu queria dizer que para a alegria do nosso Instituto do Direito do Planeta Verde, nós temos hoje entre nós, eu gostaria de pedir autorização para dar o restante do meu tempo para que ele se manifeste pela primeira vez no CONAMA, o Presidente da Associação Nacional dos Juízes Federais. O nosso colega juiz Paulo Sérgio Domingos veio a convite nosso para debater o PPA, discutir a Conferência, mas com a inversão da pauta nós damos o ônus da prova, vejo que há boca torta. Ontem à noite eu dei uma palestra sobre o ônus da prova e evidentemente aqui me perco. Por favor, não ponha isso na sua transcrição. Eu gostaria de dizer ao Paulo Sérgio da importância que a Associação de Juízes Federais tem no país, que congrega desde os ministros do Supremo até os juízes federais que estão espalhados por todo o Brasil. É uma honra contar com ele como Diretor do nosso instituto e eu pediria que o Paulo dissesse em trinta segundos uma palavrinha aos Conselheiros se o Secretário admitir.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Doutor Paulo Sérgio, por favor. Seja bem-vindo ao CONAMA.

Paulo Sérgio Domingos – Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil

Bom dia a todos, saudar a mesa e a todo o CONAMA e dizer que é um prazer e uma honra estar aqui presente. Nesses trinta segundos, sem direito à inversão do ônus da prova, eu pretendo apenas dizer que queremos em nome da Associação dos Juízes Federais do Brasil apoiar totalmente a Conferência Nacional do Meio Ambiente, inclusive na área nos temas referentes ao Direito Ambiental. A AJUFE tem procurado atuar fortemente na área do meio ambiente, tem apoiado várias iniciativas do Instituto do Planeta Verde e neste momento posso dizer que neste instante está acontecendo em São Paulo um curso de três dias para Magistrados em Direito Ambiental. O primeiro curso exclusivo para Magistrados sobre o tema do Direito Ambiental. Há muitos juízes federais envolvidos no tema com publicações, temos muitos interessados no assunto e queremos que o apoio à Conferência Nacional do Meio Ambiente seja início de uma parceria com o CONAMA, com o Ministério do Meio Ambiente na área da preservação ambiental. Muito obrigado pela oportunidade de manifestar aqui. Saúdo novamente a todos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
O próximo inscrito é o doutor Paulo Nogueira Neto e na seqüência Ana Aleixo.

Paulo Nogueira Neto – Representante da Associação de Defesa do Meio Ambiente – ADEMA no CONAMA

Certamente a idéia da Conferência é uma idéia extremamente feliz, merece o apoio de todos nós e nós precisamos mesmo de um reforço junto à opinião pública e essa uma ocasião imperdível. Também acho que a idéia de construir essa Conferência de certo modo em torno do SISNAMA foi também muito boa, muito feliz e corresponde inclusive ao fato de nós sermos uma Federação. Aproveitaria essa reunião para fortalecer não somente a parte superior, digamos a parte dirigente do SISNAMA, mas também para fortalecer as bases do SISNAMA. Eu acho que um es forço especial deveria ser feito para que se fundem pelo Brasil afora Conselhos Municipais nos lugares aonde esses Conselhos ainda não existem e que isso de uma maneira seja feito juntamente com a convocação da Conferência, a participação dos Conselhos Municipais seria muito importante. E outra coisa também é que na Lei do SNUC  está previsto que cada unidade de conservação vai ter um Conselho Gestor de algum tipo, deliberativo ou consultivo, mas vai ter um Conselho. Então eu acho que o IBAMA também deveria se engajar no sentido de aproveitar a ocasião para a formação desses Conselhos. Os Conselhos que vão trabalhar na gestão das unidades de conservação. Então, é uma das principais sugestões que eu queria fazer e ao mesmo tempo dar os parabéns pela idéia. Muito obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
A próxima é Ana Aleixo e depois Célio.

Ana Eunice Aleixo – Secretaria Executiva de Recursos Hídricos do Amazonas

Em primeiro lugar bom dia. Eu sou Ana Aleixo, sou Procuradora do Instituto de Proteção do Meio Ambiente do Estado do Amazonas e exercendo a função de Secretária-Executiva de Recursos Hídricos do Estado, estou estreiando aqui a participação do Amazonas no CONAMA. Minha função era mais ouvir mas não poderia diante do tema da Conferência Nacional deixar de formular alguns questionamentos, a maioria deles já foram até respondidos pelas respostas do bloco anterior, mas duas coisas me deixam muito preocupada porque nós temos uma realidade adversa do resto das regiões brasileiras; falar sobre educação ambiental para nós tem um viés um pouco diferente. Fiquei muito contente de ter o Ministério dos Transportes ter colocado a questão do transporte na pauta dessa Conferência, essa sugestão, mas não só o transporte terrestre, porque nossa realidade lá é diferente, mas também que se discuta o transporte aquaviário que para nossa região é o meio natural de locomoção, é a via de desenvolvimento. A outra questão é basicamente com relação a Conferência Infanto-Juvenil, o conteúdo das cartilhas, que tenha um foco direcionado um pouco para a nossa realidade para que isso seja compreendido de forma efetivamente do conteúdo como um todo. Temos uma realidade diferente. Na questão por exemplo dos recursos hídricos, só para ilustrar, a maioria do Brasil trabalha com um déficit de água. Nós trabalhamos com quantidade imensurável pela questão da bacia ser uma bacia rica, mas também trabalhamos com todas as falhas urbanas com relação a Manaus, que é uma cidade e Estado dentro do Estado, não é uma cidade de um milhão e meio de habitantes que tem todos os complicadores de desenvolvimento que têm as demais capitais brasileiras. Então, são conteúdos diferentes, são trabalhos educativos de formas diferentes, um gerado para o município de Manaus e o outro para o resto das regiões dos Estados. Essa Conferência Infanto-Juvenil é fundamental nessa faixa etária que a gente consiga implementar e que tenha um cronograma porque para nós vai ficar muito apertado efetivamente a realização dessas atividades até a Conferência. O Governo  do Amazonas que se instalou primeiro tem um programa de Governo de geração de renda, um programa voltado para o desenvolvimento sustentável efetivo está sendo implantado. Eu não sei como foi a atuação do Amazonas anteriormente no CONAMA e nas outras instâncias de deliberação, mas dentro do Estado, saindo dos Fóruns privilegiados das universidades e das escolas, a discussão é muito pequena com relação à proteção ambiental e a gente tem inclusive dificuldade da aplicação da lei que é uma lei feita de forma geral sem guardar as peculiaridades da região. Então as minhas preocupações eram essas e eu agradeço a atenção de todos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Obrigado Conselheira. O próximo é o Célio, do Ministério de Minas e Energia. Depois é a Conselheira Cimara.

Célio Bermann – Ministério de Minas e Energia

Primeiro desejar uma boa tarde a todos, registrar que já passamos do meio-dia e temos meia hora só para concluir essa discussão. Eu vou procurar ser bastante breve. Primeiro assinar o reconhecimento do Ministério de Minas e Energia pelo esforço que o Ministério do Meio Ambiente está fazendo e manifestar o apoio do MME ao evento. É claro que nós estamos também com os recursos em contingenciamento mas certamente o nosso envolvimento com o trabalho para preparar o evento pode ser considerado. Eu gostaria de manifestar uma questão e completar a justificativa pelo prazo, pelo time que foi dado à Conferência, reforçar a idéia de que nós estamos frente a um processo, a Conferência não é um fim. Ele é, ele tem o sentido de ser o instrumento de legitimação social para que o fortalecimento do SISNAMA e a possibilidade de implementação de políticas públicas tenha o apoio da sociedade. Então, registrar essa importância pela Conferência apontar a concordância de que ela seja feita no final desse ano. Eu gostaria de chamar a atenção nos temas para uma questão que me parece de extrema importância e eu vou falar como representante do Governo Federal que esta Conferência é uma excelente oportunidade para que a transversalidade seja consolidada. Isso significa que no âmbito do Governo Federal existem esforços que estão sendo feitos, o Ministério do Meio Ambiente e Ministério de Minas e Energia estão elaborando a agenda ambiental mas não se pode deixar de envolver de uma forma efetiva e eu fiz uma... O Ministério de indústria e Comércio, o Ministério de Ciência e Tecnologia, Ministério do Trabalho, Ministério do Desenvolvimento Agrário, A Secretaria Extraordinária da Pesca, o próprio MEC, o Ministério das cidades e o Ministério da Justiça  e a idéia de se ter um representante do MEC como representante do Governo Federal deve expressar um coletivo dos órgãos federais e com isso consolidar a transversalidade e eu vou acrescentar que o tema do transporto também é importante, inclui-se o Ministério dos Transportes, e a mineração já foi durante a manhã de hoje várias vezes referenciada, é uma questão importante. Em relação aos indicadores eu gostaria de pontuar a seguinte questão: ela não deve ser subjetiva, ela descaracteriza a possibilidade de questões tangíveis e intangíveis serem apropriadas pela sociedade e existe um acúmulo já nessa direção. A consistência desse esforço deve ser dada pela objetividade e eu chamaria a atenção para que eu estive envolvido antes de assumir a função do Ministério, em um projeto que é o projeto “Brasil Sustentável Democrático”, que envolve ONGs, como a FASE, o IBASE, a PAX, UFRJ USP, existe já neste projeto um avanço extremamente considerado um acúmulo na discussão dos indicadores. E por último, eu gostaria de também chamar a atenção para a questão que se não me engano o representante das ONGs na primeira intervenção fez a referência à não-utilização do termo seqüestro de carbono, e aí eu falo pela Academia, nós temos em função da questão de ordem inclusive da conotação pública que se dá ao seqüestro, ela é negativa, então para se dar positividade à essa questão, a captura é uma forma mais apropriada para se trabalhar com a questão da possibilidade da biomassa resolver o problema do efeito estufa.
Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
A próxima é Cimara Machado.

Cimara  Correa Machado – CEA - Centro de Estudos Ambientais

Eu tenho dois questionamentos, um deles já foi em parte respondido que é em relação às propostas. Vão sair uma série de propostas, 100, 150, a gente nem sabe quantas vão sair porque como vai ser uma grande Conferência acredito que a demanda vai ser também grande. Como nós vamos priorizar essas propostas para depois implementá-las? E o outro questionamento é quanto à Comissão Organizadora. Existem várias entidades listadas ali na Comissão Organizadora. Então eu pergunto como será o trabalho dessas entidades? Porque até então o MMA que está levando mais à frente, está tomando a iniciativa. Eu acredito que os outros representantes, como o Fórum Brasileiro que apóia e muito essa Conferência deveria estar participando também efetivamente na organização dessa Comissão; estar mobilizando as organizações não-governamentais, a sociedade, estar pensando propostas, estar realmente participando mais efetivamente. Eram esses dois questionamentos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Obrigado Cimara. Depois nós passamos às respostas em bloco.

Escrawen Sompre – Conselho de Articulação dos Povos Indígenas do Brasil

Bom dia a todos, bom dia à mesa. Eu represento aqui os povos indígenas no Brasil. A idéia da Conferência Nacional por nós é muito bem recebida em função da dificuldade que temos de nos inserir nas propostas e ações governamentais. Então, vemos esses espaços como uma forma de nos expressar e sermos ouvidos acima de tudo. Nas Conferências Nacionais de Educação, Saúde e outras que nós já tivemos a oportunidade de participar, só foi possível a participação indígena porque estava explícita. Portanto, nós vimos aqui solicitar à Comissão Organizadora da possibilidade da inserção dos povos indígenas nessa Comissão Organizadora porque se vemos e já tivemos experiência nesse processo de que se nós não estamos inseridos dificilmente estaremos nos Estados via de regra Estados esses que nos discrimina. Não só a nós, mas os povos tradicionais da floresta e os quilombolas também, via de regra ficamos fora desse processo de discussão. Não quero dizer que vai acontecer nesse processo, mas nós, quando não estivemos presentes por escrito nas ações prévias de consulta nós sempre ficamos fora. Esse é um processo que a gente vem reivindicar para vocês e gostaríamos de fazer parte desse processo não só aqui e que não fosse recomendado aos Estados a participação indígena, dos quilombolas e dos povos das florestas mas que fosse colocada de forma definitiva a participação desses segmentos porque não temos e nós não demos a ninguém a outorga de falar por nós. Então esse é o ponto máximo. Em um país onde estamos sendo tratados como estrangeiros, se não temos a condição de estar inseridos nesse processo de forma explícita para nós é praticamente impossível nossa participação. Obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós temos a Raquel para as respostas, rápidas, e depois temos as últimas seis inscrições de maneira a cumprir o planejamento nosso de horário.

Raquel Tragebet - Coordenadora-Geral da Conferência

Eu gostaria de agradecer os apoios recebidos de diversas pessoas, eu acho que grande parte dessa segunda leva de questionamentos foi... eu gostaria de agradecer pelo apoio e eu gostaria de considerar realmente todas essas propostas que foram apresentadas e de inserir todos esses questionamentos inclusive nos temas que a maior parte foi relacionado com os temas, essa era a proposta aqui hoje e realmente nós estamos levando diversas contribuições. É claro que a gente vai chamar de captura de carbono... cada tema é assim. Nós vamos pensar... e nós, com relação à questão de como é que nós vamos priorizar as propostas, o Secretário realmente já mencionou que nós poderemos receber todo tipo de propostas, mas elas vão ser encaminhadas para o CONAMA e vamos trabalhar juntos na implementação realmente daquelas que forem possíveis e elas têm que estar baseadas nesse acúmulo da sociedade até hoje, quer dizer, nós temos como base essas diretrizes que foram estabelecidas até nos textos e eu gostaria de dizer para o Sompré que está acatada a participação dos povos indígenas e dos quilombolas e dos outros povos da floresta e que eu gostaria de dizer que eu estou negociando um projeto um pouco paralelo à Conferência de qualificação e de qualificação para a participação dos povos indígenas e agora talvez a gente teria que trazer quilombolas e outros povos da floresta para o debate da seguinte forma: realizar uma Pré-Conferência com os povos indígenas para potencializar a participação e já terem propostas antes de entrar nas Conferências Estaduais. Nós já estamos captando recursos para isso e gostaria de contar com a tua participação diretamente nesse projeto que eu já estou começando a escrever e eu queria enganchar um pouquinho naquele questionamento da companheira do Amazonas que é sobre a questão dos textos para a Região Amazônica. Eu sou antropóloga e sempre trabalhei com essa questão de educação ambiental e eu tenho muito cuidado com relação a isso e as respostas a esses temas, os temas vão ser uma espécie de um Estado da arte de como é que é a questão da água, por exemplo, e das relações das escolas com as comunidades no país completamente aberto para que as propostas e as respostas sejam... ele é provocativo de que as respostas sejam de uma escola de São Paulo ou uma de Manaus ou do interior de um igarapé na Amazônia, que venha deles, a produção do conhecimento é feita na escola com esse sistema de Conferências nas escolas. Ele não é produzido de fora para dentro, ou de cima para baixo, mas é um estímulo para a produção do conhecimento mesmo. E da mesma forma que na Conferência adultos, que nós não estamos propondo fazer de cima para baixo, mas ao contrário, é um processo de mobilização que vai nas duas direções e a própria participação envolve propor espaços de locução e de diálogo para que possa acontecer a participação e o que o Ministério está se propondo a fazer é abrir esses espaços de locução para uma sociedade mais ampla. O Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais está na Comissão Organizadora e nós vamos estar agendando uma primeira reunião assim que tiver fechado o projeto realmente e nós vamos trabalhar com essa Comissão esses temas todos e a Comissão é múltipla e é representatativa, inclusive o Fórum Brasileiro de ONGs está lá e está na apresentação.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

A mesma coisa acontece nas Comissões Estaduais. Aonde existem os Fóruns, os Fóruns são convidados a participar, os coletivos não só de entidades mas de trabalhadores também. Queria abrir o último bloco de discussão sobre esse assunto hoje. Gerhard é o primeiro, em seguida o Fidélis, o doutor Leopoldo, o Nilo, João Guilherme e o Miguel do Ministério da Saúde e aí a Raquel responde e nós almoçamos.

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste - APEDEMA/RJ no CONAMA
A princípio eu queria parabenizar a iniciativa do Ministério do Meio Ambiente, eu acho que a estratégia de se chegar à sociedade é essa mesmo, você tem que dar condições da sociedade ser ouvida e chegar às comunidades através das Conferências Estaduais e por quê não também Municipais em um segundo momento. É a melhor forma. Esse trabalho inclusive voltado para as escolas, eu não tenho a menor dúvida de que será fundamental para um futuro melhor para o Brasil. Acrescentando, porém, que acho que tem que se dar um enfoque para a questão da cidadania ecológica, porque às vezes a gente fala muito sobre água, planta, recursos não sei o que, educação ambiental, quer dizer, eu não acredito nisso mais. Eu acredito na intervenção do cidadão na instituição de poder. É tal como nós, nos fazemos representar através das ONGs, acho que as crianças têm que ser estimuladas a tomar a iniciativa de defesa do meio ambiente e provocar as instituições públicas e acredito que esse trabalho junto às escolas pode ser esse caminho mas com essa ênfase para a cidadania ecológica, não só enfeites decorativos e etc.  Somando-se a isso eu queria também alertar para a necessidade da gente não cair no eterno discurso, a gente vê que o propósito é exemplar, está de parabéns, mas conteúdo nós temos aos montes, basta irmos lá no Centro de Informações Ambientais do Ministério do Meio Ambiente, tem lá anais de workshop, anais de Conferência disso e daquilo, e o resultado prático disso tudo qual é? Eu tenho as minhas dúvidas, a gente tem vários anais de workshops, de Conferências Nacional, de unidades de conservação e a gente mal conseguiu nessa semana implantar a Câmara Técnica de Unidades de Conservação do CONAMA. Eu acho que a gente tem que começar a direcionar ações e menos discurso. Acredito que é necessário a Conferência, ressalto isso, mas tem que se mostrar também para a sociedade, através até de repente dessa nova lei que foi aprovada recentemente do SISNAMA estabelecendo critérios para que as pessoas tenham acesso às informações públicas dos órgãos do SISNAMA, de repente forçar uma situação nesse sentido porque é público e notório que nós temos uma dificuldade imensa de obter informações junto aos órgãos públicos de meio ambiente, é notório que o próprio Ministério Público mesmo dispondo de amplos poderes muitas vezes fica minguando informações, não consegue obter informações para formalizar suas ações, suas iniciativas judiciais, então, nesse emaranhado de contrasensos eu queria destacar a necessidade de nós lutarmos por uma política de ações práticas e menos Fóruns, menos discussões, no sentido de a gente ficar, vamos dizer assim, correndo atrás do rabo, eu acho que não é por ai, eu acho que a gente tem que definir uma política de ações práticas. Obrigado.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Obrigado Gehrard. Fidélis e depois Leopoldo.

Fidélis Júnior Martins Paixão – Representante da Região Norte no CONAMA

Bom dia a todos. Eu gostaria de começar fazendo uma citação de Valter Benjamin. Ele, analisando um quadro, uma pintura de Paul Klee cujo nome era “O Anjo da História”, ele descrevia aquele quadro como a cena de um anjo que era um anjo que estava com olhos aterrorizados e ele fazia uma reflexão dizendo que aquele anjo estava com a sua face voltada para trás e ele via no decorrer da história com assombro todos os acontecimentos que produziram a ruína e a destruição dos homens, das civilizações, e nós poderíamos acrescentar agora do meio ambiente também. Mas esse anjo está voltado para o futuro, caminhava em direção ao futuro, que é o que eu creio que está acontecendo conosco neste momento. Isso serve para referendar a atitude, a iniciativa, a disposição do Ministério do Meio Ambiente de fazer essa Conferência que foi uma reivindicação histórica do Movimento Ambientalista e dos movimentos que trabalham na área sócio-ambiental. Então, nós acreditamos que é pertinente a realização da Conferência e que o ano de 2003 é o ano propício para isso. Se quer se estabelecer dinâmicas participativas em Governo deve-se começar fazendo isso no primeiro ano mesmo, porque se deixar para o segundo fica para o terceiro e fica para o quarto e fica para o Governo seguinte. Então eu gostaria de registrar isso aí, que essa iniciativa atende à uma demanda nossa desde 92, quando nós estávamos discutindo as propostas que a Sociedade Civil levou para a Rio 92. Mas eu gostaria de apresentar duas críticas que eu gostaria que fossem consideradas no sentido construtivo. Primeiro, eu quero ressaltar a diferença na construção da Conferência Nacional das Cidades e a construção da Conferência do Meio Ambiente. Eu creio que o processo da Cidade é bem mais participativo, é bem mais aberto e acho que o Ministério do Meio Ambiente deveria adotar essa postura. Não creio que a diferença é porque lá não ainda não existam os órgãos e aqui já existem, até porque não faz diferença eles existirem ou não, o processo de Conferência é um processo novo para ambos os Ministérios. Segundo é que eu creio que falta um foco mais definido, o Secretário-Executivo falou da questão do SISNAMA e da implementação das normas ambientais, mas isso não está claro quando a proposta foi apresentada nos Estados, eu assisti as duas apresentações das propostas, está parecendo mais como uma rediscussão, uma revisitação à Agenda 21 brasileira e eu quero resgatar todo esse processo que foi construído historicamente na elaboração da Agenda 21 brasileira, eu pessoalmente fui um dos mais críticos do processo. Quando a Agenda foi concluída eu apresentei uma proposta de que o Fórum Brasileiro não participasse do lançamento da Agenda porque para nós não era uma Agenda porque não estabelecia compromissos, mas foi gasto um volume de recursos e de energias e de forças tão grandes naquele processo que eu creio que ele não pode ser jogado no limbo, no esquecimento, mas que  ele deve ser resgatado e muitos desses temas que estão apontados aqui no Plenário foram trabalhados na Agenda 21 e eu acho que ela não deveria ficar como uma diretriz, mas que deveria ser um foco na análise desses temas que estão apresentados aí. Para concluir eu quero sugerir a participação da CPDS nesse processo de construção da Conferência. Inclusive nós temos aí na mesa uma ex-representante da Sociedade Civil na CPDS. Para nós, a forma de resgatar esse processo da Agenda 21 é trazendo essa discussão para dentro da CPDS e trazendo a CPDS para dentro da Conferência. Para finalizar eu quero deixar bem claro que nós estamos absolutamente contemplados e satisfeitos e estaremos empenhados efetivamente na construção dessa Conferência. O Ministério e vocês estão de parabéns pela iniciativa.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Senhor Leopoldo.

Leopoldo Garcia Brandão

Senhoras e senhor Dirigente da mesa, minhas senhoras e meus senhores. Eu trago duas reflexões que não sei se consigo expressá-las em três minutos. A primeira é que eu estava preocupado com o tema, mas a doutora Raquel mencionou de passagem uma possibilidade das florestas. Eu queria fazer a seguinte ponderação: há um número muito discutido, mas o mais aceito é que nós consumimos por ano 300 milhões de metros cúbicos sólidos de madeira. Esse número assume o que está oficializado nas estatísticas e uma série de exercícios para captar o que não está oficializado, o consumo difuso e ilegal. É muita madeira! E o mais grave é que os números que registram a quantidade de madeira que vêm de floresta plantada compõe apenas 40% disso, quer dizer, 180 milhões de metros cúbicos de madeiras vêm de desmatamentos legais e ilegais. Isso é uma coisa gigantesca. Quem tem experiência é capaz de avaliar o que é isso. Então eu pondero da necessidade desse assunto ser tratado porque não é um assunto que interesse a um setor, interesse a um Estado, é um assunto de caráter nacional e pelas dimensões até de caráter planetário. O que isso representa em termos de carbono por exemplo é uma coisa gigantesca. Então eu pondero a absoluta necessidade do assunto floresta ser tratado e nós enfrentarmos com coragem a necessidade de pelo menos inverter. Na minha cabeça não poderia ser mais de 25% de madeira de origem de floresta nativa, 75% tinham que ser o produto da ação do homem que geram a necessidade da sociedade. Ninguém consegue impedir que a sociedade use madeira, no mundo todo. Está entranhado na vida da sociedade humana o consumo de produtos florestais. Não é possível de um dia para o outro dizer não vai haver mais madeira. Não tem jeito, há uma presença histórica da madeira na vida da sociedade humana. Então eu acho que a única solução que nós temos para proteger a floresta nativa é assegurar o atendimento da demanda através de madeira de florestas plantadas. O Brasil tem condições para isso, não é nenhuma ameaça à agricultura, O Brasil tem um estoque de tecnologia de competência acumulada do melhor nível em termos internacionais de modo que isso é perfeitamente factível do ponto de vista geográfico e ambiental. E sem isso a calamidade continuará. Segundo ponto, de passagem muito rápida, é que eu vejo todo o discurso voltado para o Governo, o Governo, o Estado. Tudo bem, em um país democrático ele é absolutamente essencial e deve ser forte, competente e funcional, mas é preciso lembrar que tem o setor produtivo ao qual pertence que desempenhará um papel absolutamente fundamental em qualquer transformação ambiental. O que nós estamos discutindo é a mudança do padrão de produção e de consumo, quer dizer, uma transformação do conjunto de metodologias e tecnologias que se usam no conjunto da produção e do conjunto de consumos que se usa para atendimento das demandas humanas e dos outros seres vivos. Isso não se faz sem uma participação vital do setor produtivo. Eu acho que é preciso também lembrar continuamente que este esforço coletivo de mobilização tem também que ser endereçado a aqueles que vão diretamente fazer as transformações. É o industrial que transforma sua fábrica, é o hospital que se transforma, todas as atividades humanas que têm que ser transformadas de uma utilização de metodologias não-sustentáveis para uma nova filosofia e uma nova prática de sustentabilidade. São as duas ponderações que eu faço.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Obrigado. Nilo e depois do Nilo o João Guilherme.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Assessor Especial do Ministério do Meio Ambiente

Eu quero fazer uma observação rápida sobre a importância, por exemplo, que foi levantada aqui da Agenda 21 para a formulação com o texto-base. A idéia que a organização da Conferência, toda a equipe vem tendo, é que os documentos como a Agenda 21, PPA e o Programa de Governo, que foi um programa eleito na última eleição, portanto há um compromisso político de cumprimento desse programa também, eles não só vão compor o documento básico mas vão ser referência também para o debate nos Estados e na Conferência Nacional. Então, há muitos temas ou subtemas que foram colocados ali pela Raquel que vão receber em grande parte exatamente os insumos que já foram discutidos e tratados nesses documentos, sobretudo na Agenda 21. Mas como lembrou bem o Fidélis, a crítica que houve por parte de setores da Sociedade Civil sobre os compromissos da Agenda 21, ainda que houvessem alguns compromisso, é preciso avançar. Então, até onde a Agenda 21 foi, excelente, aquilo é um acúmulo, mas é preciso que a gente dali procure avançar exatamente para o que diz o representante da Região Sudeste que é para a ação, para compromissos. Então, é muito importante a gente dar esse passo no início do Governo. A participação na Conferência não vai se limitar também às Conferências Estaduais e à Conferência Nacional. É bom que se diga que também via Internet nós vamos promover um amplo processo de participação para aqueles que não possam estar presentes ou na Conferência Estadual ou na Conferência Nacional. É claro que o critério de como que as sugestões que venham na Internet interferem no debate da Conferência Nacional, isso ainda vai ser estabelecido de forma a assegurar uma justiça na qualidade da participação. A outra coisa que eu quero destacar e que é importante lembrar, o Fidélis lembrou bem aqui dos processos dos debates em nível nacional; lembrou de 92, daquela preparação para a Eco 92. Mas eu quero voltar até um pouco mais, em 86, quando se realizou o primeiro Encontro Nacional de Entidades Ambientalistas, o primeiro ENEA em Belo Horizonte. Foi um processo muito interessante do setor do movimento ambientalista, mas todo aquele movimento dos ENEAs não se seguiu mas foi muito importante para a preparação por exemplo do debate da Constituinte. Todo o debate que resultou nas propostas do artigo 225 e em outros dispositivos que estão na Constituição, teve participação de diferentes setores da sociedade, mas no campo ambientalista os encontros nacionais, os ENEAS, tiveram um papel decisivo na participação desse setor. E depois, na Eco 92, as reuniões nacionais do Fórum Brasileiro de ONGs. Naturalmente que no Ministério do Meio Ambiente, a partir do Governo Federal, nós não queremos substituir esse processo que é o processo de um setor e a Conferência não vai envolver apenas o setor do movimento ambientalista. A idéia é ter o envolvimento de todos os setores, inclusive como foi muito bem lembrado aqui pelo senhor Leopoldo um envolvimento do setor produtivo, Setor Empresarial, o setor que atua diretamente sobre o uso dos recursos naturais no país, transformação dos recursos naturais. Então, esse é muito importante no processo da Conferência, convidar os diferentes setores para contribuir na formação de uma política ambiental que seja condizente com o princípio da conservação e ao mesmo tempo do uso sustentável. Nós queremos construir isso com os diferentes setores. Por isso que a Conferência tem uma importância muito grande em um dos princípios da sustentabilidade que a gente tem sempre levantado que além do cultural, do ambiental, do social e do econômico, é a sustentabilidade política. Então, com a Conferência nós precisamos buscar, exatamente construir isso, o que já foi dito aqui muito bem pelo Célio também. E, finalmente para concluir, essa Conferência vai ser lançada agora no próximo dia 5, na Semana do Meio Ambiente. Inclusive, possivelmente está se confirmando a presença do Presidente Lula. Todos os Conselheiros do CONAMA vão ser convidados a participar, quero reforçar o convite. Nesse lançamento no dia 5 com a presença do Presidente Lula, a Ministra ainda não lança o documento-base, porque justamente nós queremos fazer uma discussão ampla desse documento-base que vai orientar as discussões nos Estados, mas é muito importante que os membros e os Conselheiros do CONAMA possam estar participando de alguma forma desse momento de lançamento da Conferência porque como nós estamos correndo com o tempo apertado, ele naturalmente vai ter que ser importante  em termos de participação e repercussão para agilizar e para acelerar um pouquinho os debates em todo o país, preparando as Conferências Estaduais e a Conferência Nacional. É só isso, obrigado.

Bráulio Barbosa – Secretário de Estado de Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente de Santa Catarina

Eu gostaria de cumprimentar o Ministério. Eu acho que já passou da hora de darmos esse pontapé inicial e fazermos essa primeira Conferência, me deixa muito tranqüilo quando eu vi aqui do Langone a posição de ainda nesse Governo fazermos a segunda Conferência, porque eu acredito que essa primeira, como pontapé inicial, terá uma série de dificuldades até por questões de tempo, mas é importante que a façamos bem feito já que não será muito viável fazermos essa Conferência de uma forma perfeita. Então, eu gostaria de deixar o nosso cumprimento e dizer que Santa Catarina é parceira nesse processo. Nós vamos nos empenhar para fazermos essa Conferência Estadual e não vamos nos comprometer com a questão municipal mesmo porque nós temos a questão do tempo, mas pela nova divisão político-administrativa do Estado em que foi dividida em 29 Secretarias Regionais, seguramente nos comprometemos a fazer pelo menos as Conferências Regionais dentro das 29 Regionais da Santa Catarina consolidando com a nossa Conferência Estadual. Eu gostaria de colocar o seguinte: dentro dos temas apresentados, algumas coisas nos preocupam, como a questão do saneamento, que está contemplada na Conferência das Cidades, mas eu acho que isso tem que ser trazido para a ótica ambiental. É importante, dentro do fortalecimento do próprio sistema de meio ambiente a nível de Brasil. E por último eu gostaria de dizer que nós gostaríamos de envolver o nosso Conselho Estadual de Meio Ambiente, até porque essa Conferência é um instrumento fundamental de fortalecimento do SISNAMA e não podemos deixar de fora os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente e dentro do possível os Conselhos Municipais dentro dos municípios que hoje já o têm. Era isso o que eu tinha para dizer, muito obrigado.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

O último, Miguel, do Ministério da Saúde.

Miguel Leite- Representante do Ministério da Saúde

Bom dia a todos. Em primeiro lugar gostaria de parabenizar o Ministério do Meio Ambiente pela primeira Conferência, lembrando que a gente no final do ano estará realizando a 12ª, e foi muito importante para o setor saúde, apesar de todos os problemas que ainda existem, a realização dessas Conferências. Nós conseguimos avançar muito no que era e é hoje a partir da realização dessas Conferências. Quando se apresentou o tema, eu acho que a gente sentiu ali que falta um tema saúde. É muito importante para a gente ouvir os nossos parceiros do meio ambiente sobre esse tema saúde ambiental. Hoje, dentro do Ministério nós temos uma Coordenação-Geral de Vigilância Ambiental em Saúde e vai ser um dos temos que nós vamos discutir na nossa Conferência, mas é muito bom para a gente ouvir a opinião dos parceiros. E reforçando aqui o que dois Conselheiros anteriores já falaram, eu acho que o tema saneamento ambiental deveria fazer parte da Conferência. De novo eu parabenizo o Ministério pela iniciativa.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós concluímos então a  lista de inscritos com suas 18 inscrições, 18 falas. Nós recolhemos uma série de contribuições e a princípio não identificamos nenhuma contradição insolúvel em relação às questões levantadas aqui, a não ser a preocupação inicial sobre o período de realização, se não poderia ser realizada nos anos pares. Nós informamos o por quê da decisão do Ministério do Meio Ambiente em relação a isso. Consideramos que, em tese com as alegações, nós temos um período bastante razoável para a preparação uma vez que já há mais de 1 mês, cerca de 40 dias, a equipe do Ministério do Meio Ambiente está visitando os Estados e colhendo as contribuições. Nós temos conversado com os Ministérios que vão fazer suas Conferências específicas para tentar estabelecer mecanismos de diálogo entre as Conferências, sem também estabelecer sombreamento onde se pega uma pauta que é da prerrogativa central de um outro Ministério, de outra Conferência, mas que se faça a interface, os cruzamentos. A proposição que está feita aqui, nós temos aqui representações na Comissão Organizadora de praticamente todos os segmentos que compõem esse Conselho. Além disso, está sendo feita a proposição pelo Ministério de duas questões. A primeira delas é o indicativo de que as Resoluções da Conferência sejam apresentadas ao CONAMA pós- Conferência. E a segunda é de que o CONAMA crie uma Comissão de acompanhamento da Conferência Nacional que tenha inclusive assento e participe, acompanhe o processo da Comissão Organizadora, sem prejuízo dados os setores que já terão assento na Comissão Organizadora como os Estados, municípios, Sociedade Civil, o próprio CONAMA que terá um representante na Comissão Organizadora, mas a idéia é que tivesse uma Comissão de acompanhamento. Como o processo está nas definições mais gerais, inclusive recolhendo essas contribuições que vê do CONAMA, da tripartite do CNRH e da CBDS, seria interessante que nós tivéssemos a indicação da Comissão de acompanhamento já nesta reunião, uma vez que na nossa oportunidade futura seria compor a Comissão de acompanhamento na reunião do início de julho e aí o processo já estará bem mais avançado. Nós temos duas possibilidades. A primeira é de indicar aqui a Comissão de acompanhamento e a segunda é solicitar ao CIPAM que analise esse assunto. O melhor seria que nós indicássemos nesta reunião. A proposição preliminar da mesa, se nós fôssemos escolher a Comissão de acompanhamento nessa reunião, pelo menos indicar o formato dela, seria de que a Comissão de acompanhamento tivesse o mesmo formato do CIPAM, ou seja, que ela tivesse cinco membros representando cinco grandes segmentos do CONAMA. Consulto se há alguma sugestão diferenciada dessa.  Fidélis?

Fidélis Júnior Martins Paixão - Representante da Região Norte no CONAMA

Eu gostaria de sugerir que nós tomássemos essa decisão aqui até para não incorrermos no erro regimental de dar ao CIPAM a atribuição de Resolução que ele não possui regimentalmente. Então, vencida essa postura ou essa decisão de decidirmos aqui, se formos decidir aqui realmente, eu gostaria de apresentar um nome do companheiro Gerhard, que é jornalista e que represento a Sociedade Civil da Região Sudeste, e eu acho que caberia a indicação de mais um como suplente. Seria isso, o CONAMA teria um representante?  

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
A idéia é a seguinte: que nós tivéssemos um representante do CONAMA na Comissão Organizadora e uma Comissão de acompanhamento mais ampla, preferencialmente, obviamente o representante da Comissão Organizadora ser um dos membros da Comissão de acompanhamento até para poder fazer a ponte.

Fidélis Júnior Martins Paixão - Representante da Região Norte no CONAMA

OK. Então  fica apresentada a proposta.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Alexandrina, a questão de ordem.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

É saber o papel da Comissão de acompanhamento.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Raquel, quer nos informar?

Raquel Tragebet - Coordenadora-Geral da Conferência

É estar muito próxima da Comissão organizadora tanto nas questões de fundo temáticas como também no desenvolvimento do regulamento e do regimento da Conferência, acompanhar realmente pari passu a realização dessa Conferência.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Secretário Schettino, por favor. A Secretária Alexandrina.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Eu acho que não ficou muito claro. Nós estamos preocupados com a criação de mais contribuições para que não haja... principalmente no momento em que o próprio CONAMA está muito mais ágil e nós precisamos dividir os Estados para trabalhar nas Pré-Conferências e ainda termos o nosso representante...

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
A preocupação da Secretária Alexandrina é em relação ao sombreamento que eventualmente nós teríamos entre a Comissão organizadora e a Comissão de acompanhamento.

Raquel Tragebet - Coordenadora-Geral da Conferência

E foi com essa preocupação que nós criamos essa Comissão de acompanhamento, e não realmente de ficar reinventando a roda, mas acompanhar realmente, estar sempre ligado à Conferência até por meio daquele representante de CONAMA que estará na Comissão organizadora.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Secretário Schettino, para nós passarmos ao encaminhamento.

Luiz Fernando Schettino - Representante do Estado do Espírito Santo

 Eu não sei se, a minha pergunta é talvez até desnecessária, mas cinco segmentos seriam exatamente o quê? 

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Municípios, Governos Estaduais, Governo Federal,  Sociedade Civil e Setor Empresarial. São os cinco que compõem o CIPAM.

Luiz Fernando Schettino - Representante do Estado do Espírito Santo

No caso a ANAMMA estaria automaticamente contemplada. Queria sugerir que não deixasse de estar presente a ABEMA nesse segmento e queria fazer um registro. Eu estive agora, saí por 1 minuto, estive lá no IBAMA e fiquei preocupado porque me falaram que uma parte da Conferência iria ao Espírito Santo já nos procurar no dia 11 e eu acho que tem que ver o que está aí e comunicar as pessoas porque nos dias 11 e 12, que parece que ía lá, então, além de criar essa Comissão, acho que antes do término do dia tem que pegar as informações que tem e passar para as pessoas.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Bem, nós temos então duas possibilidades. Nova proposta? Santa Catarina, por favor.

Voz masculina não identificada

Só para informação da Plenária. Por exemplo, em Santa Catarina amanhã já ocorre essa reunião. O IBAMA tomou a frente e puxou essas reuniões nos Estados, acredito que ocorra em todos os Estados.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Em todos os Estados nós estamos procedendo o calendário de visitas, a preocupação de alguns Estados é que isso seja informado com antecipação. Nós temos aqui dois Estados, que são Paraíba e Espírito Santo, nós vamos verificar qual é a previsão da Comissão. Esta Comissão tem feito uma série de reuniões bilaterais com cada segmento antes da Reunião Geral do Embrião da Comissão Organizadora Estadual. Quando a primeira reunião tem maturidade suficiente, avanço suficiente, já se forma a Comissão Organizadora Estadual na primeira reunião. Quando não tem, se desencadeia um processo que em geral fica a cargo do Gerente-Executivo do IBAMA local, mas a Coordenação desse processo é definida nas próprias reuniões estaduais. Nós, pelo que nós entendemos, a proposição da Secretária Alexandrina, seria que nós não tivéssemos a Comissão de Acompanhamento e tivéssemos única e exclusivamente a presença do CONAMA, de um membro do CONAMA, na Comissão Organizadora ou mais de um. Eu consulto se há manutenção da proposição da Comissão de Acompanhamento.  

Vandercy Antonia de Camargos – Secretária Adjunta do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do DF

Bom dia a todos. Eu gostaria de sugerir que eu não consegui alcançar a objetividade dessa Comissão de Acompanhamento. Então, seria mais interessante o CONAMA estar participando ativamente, talvez um representante por região da própria Comissão de Organização.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós teremos representantes dos segmentos que compõem o CONAMA nas Comissões de todos os Estados. Nós não podemos fazer uma Comissão Organizadora que seja uma grande Assembléia porque se não ela não tem operacionalidade. Então, a idéia original da Comissão de Acompanhamento seria não só de que o CONAMA delegasse pessoas para auxiliar no processo de organização como também tratando-se de um processo que vai pelo menos levar os próximos seis meses, essa Comissão de Acompanhamento fosse uma espécie com ponte entre o processo da Conferência e o Plenário do CONAMA, uma vez que o Plenário do CONAMA com 110 membros não tem condição de acompanhar no detalhe esse processo. Obviamente os senhores, como delegados natos do processo, pela proposição que foi apresentada aqui de formato, estarão recebendo as informações no decorrer da Conferência e estarão acompanhando o processo nos seus Estados. A argumentação que traz a Secretária Alexandrina é sobre a questão da operacionalidade mesmo em função das dificuldades da organização nacional, enfim, de que nós tivéssemos uma representação do CONAMA na Comissão Organizadora e ponto, que poderia ser de uma pessoa ou mais de uma pessoa, sem prejuízo de que nós tenhamos nos Estados e todos os segmentos aqui representados estão presentes nos Estados. A proposição da representante do Distrito Federal seria de que nós tivéssemos na Comissão Organizadora um representante por região, ou seja, cinco representante do CONAMA. Só lembro o seguinte: a Comissão Organizadora está prevista por ter representantes dos Estados, dos municípios, do Legislativo, do Judiciário, do CONAMA, da Sociedade Civil e das ONGs, . ou seja, ela é uma Comissão com determinado padrão de operacionalidade. Então, nós teríamos só essa preocupação de também não compor uma Comissão demasiado grande que as pessoas não tenham condição de vir e a Comissão precisa funcionar, precisa coordenar o processo. Conselheiro Fidélis.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós temos ainda microfone aqui na frente? Prejudica a gravação Conselheiro. Depois os nossos responsáveis pela transcrição entram em desespero.

Fidélis Júnior Martins Paixão - Representante da Região Norte no CONAMA

A minha sugestão é que a gente mantenha a Comissão no formato que ela está para evitar uma Comissão muito grande que acabe não funcionando efetivamente e que as atribuições fiquem restritas ao Ministério do Meio Ambiente. Então, eu creio que uma Comissão enxuta possibilita que todos assumam atribuições e responsabilidades. Eu acho que nós poderemos dar um voto de confiança às duas representações que foram indicadas aqui. Eu sugiro que ficariam as duas indicadas e todos nós Conselheiros daríamos um voto de confiança e receberíamos desses nossos representantes relatórios pelo próprio e-mail do CONAMA que nós temos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
As duas representações que o Conselheiro se refere são das ONGs e da ABEMA? Como membros da Comissão Organizadora. Eu consulto ao Plenário se é satisfatória essa proposição que o CONAMA tivesse então dois membros na Comissão Organizadora?  OK. A indicação que foi feita pelo Plenário de parte das ONGs é do Conselheiro Gehrard e a ABEMA, que já tem um assento garantido na Comissão, teria duas vagas, a Diretoria indicaria a posteriori ou teríamos condição de já indicar aqui um nome? 

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

O Acre já se habilitou para representar. A doutora Magali Medeiros, representa a ABEMA, já estava indicada. Agora se precisar de mais outro nome eu preferia se alguém se voluntariaria ou veremos depois. Santa Catarina. 

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
OK. Então está decidido. Nós temos aqui fora as representações já garantidas, temos indicados pelo CONAMA então Santa Catarina com representante indicado a partir da ABEMA e o Conselheiro Gehrard indicado pelas ONGs. Sendo que a ABEMA formalmente já está na representação que tinha está representada pelo Estado do Acre. Então, essa decisão tomada aqui em relação ao processo de acompanhamento lembrando que nós iremos trabalhar com os dois indicados aqui de maneira a suprir a questão relativa ao fornecimento de informação sobre o processo para o conjunto dos Conselheiros do CONAMA que é uma das tarefas desses dois escolhidos aqui. OK. Nós então vamos, antes de interromper para o almoço, solicitar aos senhores que na saída retirem o documento sobre os programas, ações de Governo, programas do MMA para o Plano Plurianual, que está pronto e será importante para a discussão da tarde. Nós interrompemos agora e retomamos às 14 horas.

(Pausa para Almoço)
José Álvaro Carneiro – ONG do Sul

Boa tarde a todos. Eu queria registrar que minha última reunião foi no ano passado, no mês de julho, e logo depois dessa reunião eu fui acompanhar a expedição brasileira que foi tentar fazer novamente o cume do Everest, do lote, no outono do ano passado. Eu quero fazer esse registro porque hoje faz exatamente 50 anos que o Everest foi conquistado e nesse momento no Parque Nacional Sagra Mata está em curso uma tragédia ambiental. Tem 1400 pessoas no campo-base, ontem aconteceu um acidente com o helicóptero, certamente o helicóptero estava no lugar errado, não existe sustentação para aquele tipo de aeronave acima de cinco mil metros e isso nos remete à essa tragédia ambiental que está acontecendo dentro do Parque Nacional onde está localizada a montanha mais famosa do Planeta, nos remete às nossas montanhas aqui quase todas as montanhas mais importantes do Brasil estão localizadas em parques, seja o Pico da Neblina, seja o Pico das Agulhas Negras, seja o Pico Paraná, a maior elevação do Brasil meridional, todas elas estão em partes e todas elas estão muito desprotegidas quanto aos esportes radicais e essa leva de ecoturismo, essa obsessão por recordes que aos poucos vai assolando alguns esportistas que fazem esportes ao ar livre e não se lembram do meio em que esses esportes são praticados. Então, eu quero fazer essa lembrança porque o ano passado foi o Ano Internacional das Montanhas, nossas montanhas estão em parques e nossos Parques Nacionais onde elas estão precisam ainda de muito auxílio dos órgãos públicos co-relacionados ao meio ambiente e à todas essas pessoas que compõem esse auditório. Obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Obrigado Conselheiro. Vamos passar ao segundo ponto da nossa pauta de hoje que é o processo do Plano Plurianual. Como referi pela manhã, nós estamos em pleno processo de elaboração do novo Plano Plurianual, há uma expectativa muito grande de todos os segmentos no sentido de visualizar esse processo, como ele funciona, de que maneira podem ser apresentadas contribuições, então, a reunião de hoje é uma reunião que combina uma informação sobre o processo do ponto de vista geral do Governo, isto também porque no nosso meio há uma preocupação muito grande de que nós olhemos para o cenário todo de uma estratégia de desenvolvimento para o país, não só para a política setorial de meio ambiente, e nós temos duas novidades entre outras, duas novidades muito importantes, que são um processo participativo de construção do PPA de uma maior flexibilidade dos processos de revisão, e também a incorporação da dimensão ambiental como uma das cinco dimensões estratégicas, conforme vai falar o doutor Ariel que representa a Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério do Planejamento. Esta apresentação do PPA está sendo feita, no nosso caso, está ao mesmo tempo, nós temos um conjunto significativo de entidades nacionais que estão dialogando através da Secretaria da Presidência da República como um processo como um todo e nós também de uma maneira combinada com o Ministério do Planejamento. Todos os Ministérios estão reunindo as suas instâncias, os seus Conselhos para apresentar este processo. Esta apresentação do CONAMA está somada à uma apresentação que já foi feita no âmbito da Comissão Tripartite e será feita no Conselho Nacional de Recursos Hídricos e na Comissão para o Desenvolvimento Sustentável. Nós vamos passar de imediato à apresentação do Ministério do Planejamento sobre o processo global, depois nós teremos a informação sobre o estágio atual, até onde nós chegamos no âmbito do Ministério do Planejamento, e a partir daí passamos à discussão e aos esclarecimentos necessários. Doutor Ariel tem a palavra .

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Ba tarde a todos. Vou tentar passar para vocês o que é o escopo, enfim as bases, as diretrizes desse plano. Talvez nada mais ilustrativo do que esta pirâmide para compreender um pouco a ambição do Plano Plurianual e desse Governo porque se trata de montar um plano a partir de um programa, vocês todos estão vendo ali, o Programa de Governo “Um Brasil para Todos” e a questão central é como traduzir um programa de campanha em um plano de ação para o Governo. Essa é uma questão fundamental. Então, a melhor forma que se pensou do ponto de vista de explicação nasce de uma estratégia de desenvolvimento e isso é um ponto absolutamente novo, era uma questão que eu mesmo eu participei, sou de carreira e participei do plano anterior, certamente não seria essa figura, seria uma outra figura, porque a idéia de ordenamento do PPA do orçamento de todos os instrumentos de gestão serem influenciados por uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo, e é essa um pouco a razão de começar por aí. E depois nós temos as dimensões que são os grandes mega objetivos, enfim, os grandes alvos deste plano, e depois traduzido em 24 desafios que é uma forma de decompor a realidade em 24 grandes problemas. É puramente uma técnica, poderiam ser 26, 22. Se optou por fazer uma decomposição estratégica de 24 grandes problemas. E por último isso então orienta a formulação de programas que são digamos os braços operacionais não só do processo alocativo mas também de como se faz a gestão do setor público a nível federal. Se nós tivéssemos que fazer uma síntese, isso é uma tentativa, de mostrar o que é a essência da estratégia de desenvolvimento que está começando a entrar em curso, é uma estratégia de longo prazo, portanto não se trata aqui de que nós estejamos com a chance de pode ela implantá-la e consolidá-la em quatro anos, uma estratégia que vai durar mais de um Plano Plurianual, mas a questão central na estratégia é fazer com que as decisões de curto prazo sejam influenciadas por uma decisão de longo prazo e assim construir no presente esta estratégia. Então é a criação de emprego e desconcentração da renda por via da inclusão social, esta é uma questão central, é a questão que mobiliza dentro do Governo, e de um rigoroso crescimento ambientalmente sustentável e redutor das desigualdades regionais dinamizado pelo mercado de consumo de massa. Gostaria que vocês retivessem, não é por nada que está em azul, e a viabilizado dela expansão competitiva das atividades superadoras da vulnerabilidade externa. É um tripé, tripé esse que eu vou tentar de alguma maneira explicar mais à frente o porque de alguma maneira essas são palavras fortes chaves da estruturação de um modelo de desenvolvimento cuja a base do crescimento é uma base qualificada, portanto, não é aqui acreditar em um crescimento qualquer, é um crescimento com qualidade onde se quer dar a primazia à inclusão social. Essa que é a questão. Então, a estratégia de desenvolvimento, uma síntese não é tanto quanto possível, é aquela que eu lhes passei, tem cinco grandes dimensões; uma dimensão social que evidentemente implica a inclusão social, o acesso universal e de qualidade aos serviços públicos, a valorização cultural, a transmissão do aumento da produtividade a rendimento dos trabalhadores. Eu costumo chamar a atenção um pouco dessa última chamada porque nem sempre isso está colocado na dimensão social e é fundamental pensá-la na dimensão social porque se trata de fazer com que a pirâmide social não só seja atendida pelas forças públicas, ou seja, o efeito redistribuidor de renda e de riqueza pelo efeito de Estado, de prestar melhores serviços e de dar cobertura a quem precisa, mas na essência é fazer com que a própria economia e o modelo de crescimento vão pouco a pouco se incumbindo de dar condições para que a pirâmide social, que sempre esteve excluída, possa então ascender ao mercado e ter condições de dignidade e de aceitação ao mercado e à sociedade. Portanto, é aqui uma dupla visão, a visão de Estado e a visão do mercado de um modelo de crescimento que não é um modelo que ainda vige. A dimensão econômica, evidentemente a estabilidade macroeconômica é um elemento importante, um elemento que gera as condições de estabilidade de inflação e etc e nos dá as condições mínimas de um planejamento fiscal. No entanto, ele tem que ter a geração de emprego e renda, ampliação dos investimentos da produtividade. Eu queria chamar a atenção desse aspecto porque é todo o projeto de desenvolvimento e de crescimento que é sustentável ao longo dos anos e é incluidor das classes menos favorecidas, é pelo efeito de produtividade que normalmente no caso brasileiro sempre foi concentrador e levado às classes mais favorecidas. Aqui se trata de fazer com que de alguma maneira a produtividade seja revertida a favor daqueles digamos mais vulneráveis. Depois eu vou comentar como. A conquista de mercados internacionais na idéia de que possamos ir deslocando o efeito de confiabilidade do mercado financeiro para o mercado da economia real, uma modalidade que eu vou lhes comentar um pouquinho à frente. A dimensão regional e por que a dimensão regional, todo um projeto de longo prazo que implica em uma modelagem de estabilidade macroeconômica de crescimento e inclusão social e portanto ambicioso, precisa pensar que as desigualdades sociais não são só desigualdades interpessoais, mas também são desigualdades de territórios, ou seja, tem territórios e espaços vazios, tem territórios deprimidos e tem territórios dinâmicos e o território é um ator do desenvolvimento e esse é um pressuposto do plano. Portanto, o território não é simplesmente um meio, mas um ator, ou seja, o equilíbrio da riqueza da prosperidade, o equilíbrio do desenvolvimento sustentável do ponto de vista dos territórios ou é a favor do crescimento ou é contra o crescimento. E essa é uma questão importante. Portanto, desigualdades regionais é um elemento a ser combatido, a ser buscado, a ser revertido. Então, a eqüidade entre as regiões no desenvolvimento regional é criar uma nova geografia que olhada para a geografia atual e olhando para a geografia futura nós possamos  ver um maior equilíbrio da distribuição de prosperidade, de riqueza e de renda aonde as pessoas moram. Essa é uma questão central e portanto não se trata de pensar em setores dinâmicos com fluxos imigratórios na tentativa de criar um ambiente de sobrevivência e evidentemente retirando as pessoas do seu meio, da sua identidade, da sua razão de ser. A dimensão ambiental é pensar que no projeto de longo prazo não é possível que nós não tenhamos uma visão de um modelo de crescimento que seja um modelo sustentável ao longo do período, ao longo do tempo e aqui é uma mudança do padrão de produção, a mudança do padrão do consumo e outros aspectos que eu rapidamente lhes comentarei, como está no documento que acabei de passar aqui para o Secretário. Esse documento que foi aprovado agora pelo Presidente na última reunião ministerial na Fazenda do Torto e que está lá consignado. A questão da dimensão democrática. Também não é possível imaginar um modelo de desenvolvimento que não pense em outro tipo de Estado, em outro tipo de gestão, em outro tipo de relacionamento com a sociedade, um Estado que em definitivo tenha que garantir os direitos humanos, os direitos econômicos, os direitos sociais e fazer prevalecer isso com o fortalecimento da cidadania. A questão central é como fazer a expansão e o fortalecimento da cidadania. Os dois termos são muito fortes porque nós partimos da idéia de que a cidadania ainda é restrita é preciso ampliá-la e fortalecê-la ao mesmo. A função do Estado é uma função que se volta para a sociedade na idéia de um pacto social, na idéia de uma construção de uma gestão mais participativa e com isso ir construindo um espaço de diálogo democrático, um espaço de concertação do Estado e sociedade. No que diz respeito à dimensão ambiental eu pensei alguns aspectos que me pareciam importantes até para a provocação e colocá-los à consideração dos senhores, coisas que estão no documento, aspectos, portanto não dizem tudo, mas são aspectos que me parecem importantes. Um deles é o conceito de Justiça Ambiental na idéia de que todos os, digamos assim, todos os prejuízos de uma artificialização do meio acaba penalizando mais as classes mais pobres do que aquelas que são mais favorecidas, ou seja, as famílias e as comunidades que têm melhores condições de renda e de vida são menos penalizadas do que aquelas que estão em condições de vulnerabilidade maior e extrema. Portanto, aqui é um conceito de desenvolvimento voltado para a Justiça Social e o direito de um ambiente saudável e tudo que implica a construção desse ambiente saudável do ponto de vista de eqüidade. A outra é preservação, recuperação e conservação dos recursos naturais, é por óbvio, uma questão central da dimensão ambiental. Por último, reconhecimento dos conflitos de interesse de responsabilidade pelos custos ambientais e sociais, construindo pactos em torno de um novo padrão de produção e consumo na idéia de que se nós quisermos ambicionar esse projeto é preciso reconhecer as diferenças e pactuar, negociar à exaustão na idéia da construção, essa sim, firme e determinada de um novo padrão de consumo e produção. Este é simplesmente para lhes colocar como nós decompusemos a problemática que estava no programa de campanha e que de certa maneira é a forma com que nós fazemos todo o planejamento no Governo Federal. É todo ele por problemas e problematizando a sociedade. Significa dizer que o plano, inclusive os orçamentos, vou lhes mostrar depois, porque é nessa forma que se constrói o plano e o orçamento, tudo integrado, nasce de uma forma de problematizar a realidade desde o estratégico até o operacional na idéia de que o princípio da problematização é um princípio do compartilhamento dessa problematização em relação ao planejamento e ao orçamento. Portanto, para situar um pouco o quadro, é o princípio do compartilhamento dessa problematização em relação ao planejamento e ao orçamento. Portanto, para situar um pouco o quadro, é a concentração de renda e da riqueza e suficiente criação de postos de trabalho em quantidade e qualidade. É um pouco da história brasileira, da história econômica dos últimos 400 anos. Aqui todo o crescimento que gerou aumento de produtividade, essas produtividades por uma série de razões, entre elas porque sempre tivemos mais gente demandando emprego do que oferta de empregos, fez com que os salários e a pressão sobre o capital e sobre os ganhos de produtividade não revertessem para as famílias trabalhadoras e sim em função daqueles detentores do capital. Essa é a realidade. A questão é saber se nós podemos reverter esse quadro, mas esse é o quadro histórico. Por isso gera uma debilidade nos mecanismos de transmissão dos aumentos de produtividade para os rendimentos das famílias trabalhadoras, o que faz com que elas não participem do consumo ou participem de maneira limitada. É uma economia de baixos salários. Esta é a realidade histórica brasileira e temos com isso a concentração da renda porque quem tem de fato rendas e capital acaba se beneficiando dos ganhos de produtividade e de riqueza gerando pobreza e exclusão social. O quadro histórico em cima e o quadro talvez mais conjuntural debaixo. A concentração é decorrente também devido ao desequilíbrio macroeconômico. Há vulnerabilidade externa e insuficiente expansão exportadora, o crédito é caro e de curto prazo, há um baixo estímulo a investimento produtivo e ao consumo, a estagnação é prolongada reduzindo o crescimento da produtividade gerado por tecnologias pouco absorvedoras de mão-de-obra. Quer dizer, no fundo esse padrão novo produtivo atual tem um elemento central que é que ele gera poucos empregos para uma mesma unidade de capital. O quadro mais circunstancial embaixo, o quadro mais estrutural em cima. Esse é o quadro pelo qual nós fomos montando uma discussão de Conselheiros do modelo mais adequado de expressar a ambição do projeto de campanha. No entanto, isso aqui todos conhecem. Somos um país que nem sempre é reconhecido com suas enormes qualidades e potencialidades, algumas delas bem conhecidas outras delas talvez um pouco menos conhecidas, o que nos leva a crer que nós tenhamos uma riqueza humana absolutamente conhecida no mundo inteiro com uma capacidade, mesmo sendo uma baixa escolaridade, uma capacidade de aprendizagem e de criatividade que nos torna exemplo do plano internacional. Também é verdade que temos Executivos e exportamos Executivos, temos empresariado dinâmico, temos técnicos de alto nível e sobretudo uma diversidade cultural que é muito importante, que é um ativo de coesão social, local e nacional e ao mesmo tempo é também um fator de economia, é um fator de dinamização e de prosperidade. Somos um país multiracional, somos um país multicultural e nem sempre isso é devidamente aproveitado ou reconhecido como elemento central de um projeto de desenvolvimento. Riqueza natural nem preciso lhes comentar (biodiversidade, recursos hídricos, energia hidráulica, etc...), o que talvez seja não tão conhecida é que somos uma base produtiva ampla, com fortes vantagens comparativas, inúmeros setores, agroindústria, insumos básicos, temos plenas condições de administrar as cadeias produtivas. Não são muitos países no mundo que têm um setor produtivo tão completo, complexo e diversificado como no Brasil, somos uma economia média no internacional, mas devido à uma questão de autarquias somos uma economia relativamente completa. Isso nos dá algumas qualidades se quisermos almejar um projeto de desenvolvimento a la brasileira, se quisemos colocar um qualificativo. Temos um amplo mercado interno potencial, não há muitos países do mundo que têm um mercado que oscila entre 60 a 90 milhões de pessoas que consomem com baixos salários, isto não é mercado, pois então a melhor é a China. A China tem a metade do salário brasileiro e no entanto é o mercado que cresce a 10% e é hoje um mercado absolutamente pujante porque tem baixos salários mas é muita gente a consumir. E esta é uma realidade que nem sempre é vista pelo lado da economia como o elemento central da dinâmica econômica. Quero dizer que isto não é apenas uma explicação, é apenas um elemento de referência para reflexão, quer dizer, não é necessariamente apenas as altas rendas ou o conjunto digamos do que chamamos de rendas médias que fazem um bom mercado, mas é o conjunto de pessoas capazes de consumir. Pelas condições de reduzir a distância em relação a fronteira tecnológica mundial e sobretudo aqui temos um baixo crescimento demográfico; crescer a 5% nos anos 70 quando nós tínhamos uma demografia que crescia algo como 2,8% quase 3% era uma coisa, crescer hoje 5% quando a nossa demografia está a 1,3%, 1,4%,  é muito diferente. Além do que, por uma série de razões e junções a nossa pirâmide demográfica estará na sua  melhor condição nos próximos anos, quer dizer o seguinte, a maior quantidade de PEAs (Pessoas Economicamente Ativas) sobre as crianças e os idosos. Isso é uma ameaça e uma oportunidade ao mesmo tempo. É uma ameaça porque será mais gente demandando emprego mas é uma oportunidade porque será mais gente demandando emprego na condição de trabalhar para crescer e ao mesmo tempo sustentar seus filhos e seus idosos. O que é esse modelo de consumo de massa que em definitivo é um pouco o que eu queria lhes comentar?  A aposta no mercado interno fazendo com que a pirâmide social possa se incorporar ao mercado e fazendo com que então se crie um modelo diferenciado em relação ao vigente. O aumento da massa de rendimento do trabalho leva á uma ampliação do consumo de bens e serviços da estrutura produtiva moderna. A questão aqui é saber... os economistas todos durante 40 anos debateram sobretudo na esquerda com uma espécie de óbice que dizia o seguinte: a estrutura produtiva brasileira foi feita para as elites e não para as classes trabalhadoras o que fazia com que aumentar o consumo nas classes trabalhadoras pressionaria uma estrutura que não estava apta a atendê-la. Isso criaria inflação, criaria a demanda não apta a ser atendida. Esse era um pouco do dilema de Celso Furtado,  do Aníbal, da CEPAL, etc... Isso aparentemente mudou com algumas experiências dos anos 80, mais precisamente do Plano Cruzado e mais precisamente também com o Plano Real em 95 mais precisamente, o que se percebeu é que subitamente a massa salarial aumentou e depois perdeu esse efeito, mas naquele momento as classes menos, digamos, as classes mais frágeis, de menor renda, passaram a consumir produtos em maior quantidade justamente da indústria moderna, o que significa dizer e isso tem alguns estados, Antônio Barros de Castro e etc... que nos permitia pensar que aumentar a base da pirâmide social não afeta a estrutura produtiva, mas pelo contrário, é sinérgica e dinâmica, o que faz com que nós possamos aumentar a base da pirâmide social, o que faz com que as indústrias modernas aumentem a sua escala, aumentando a sua escala possam aumentar as produtividades e aumentando as produtividades se coloca a questão “a quem vai esta produtividade, que é a parte nobre do crescimento”. Portanto, pensar um mercado de consumo de massas na atual circunstância não seria um elemento, um óbice ou um problema. Pelo contrário, seria um fator de dinamização e inclusive do setor industrial moderno tornando-o competitivo. Porém, aspecto desfavorável ele abaixa criação de emprego, a elasticidade do emprego gerado por uma unidade de capital nos anos 70 era muito maior do que a atual. Significa o seguinte:  para uma unidade de capital ela gera muito menos emprego hoje do que geraria nos anos 70. Isso é um fator contra esse modelo. É preciso então reverter essa realidade. No entanto, temos aspectos favoráveis, temos uma estrutura que é produtiva existente que é compatível com o que nós chamamos de redistribuição de renda e pode ser estimulada por ela. Esse é o ponto central. O consumo de massa impulsiona o poderoso processo de elevação de produtividade, base de qualquer crescimento sustentável ao longo dos anos. Esse é um pouco graficamente o que se poderia pensar desse modelo, uma ampliação do consumo popular que gera evidentemente uma ampliação das escalas de produção que obriga a ter maiores investimentos, se houver esses investimentos como se imagina isso geraria aumento de escala ou aumento de produtividade, esse aumento de produtividade deveria reverter em tese para as famílias trabalhadoras. A forma de fazê-lo é reconhecida: ou você passa para os salários os ganhos de produtividade ou passa para os preços, reduzindo preços porque os custos se reduziram. A questão é saber se nós podemos ter preços mais baixos e salários mais altos e como fazer porque isso não é a tradição nem a história brasileira. Requisitos para aumento dos investimentos, portanto, pegando aquela primeira interrogação porque de fato há questões centrais a serem equacionadas, o modelo em si é conhecido, a questão é saber se nós podemos enfrentar justamente alguns aspectos que o tornam complexo e duvidoso. Vamos ver se a questão do investimento: consolidar o equilíbrio macroeconômico para reduzir as taxas de juros e criar um ambiente de confiança. Aqui, quando se trata de um ambiente de confiança, insisto aos senhores, é um ambiente de confiança dentro do ponto de vista da lógica financeira. No entanto, coordenar investimentos produtivos para atender a demanda interna, impulsionar e diversificar exportações e substituir importações que são hoje gravosas porque nos geram vulnerabilidade externa, falta de não sermos uma indústria tecnologicamente muito avançada nos permite nos dizer que cada vez que crescemos temos que importar muito e ao importar muito estamos debilitando a nossa balança comercial. Portanto, é preciso que ao mesmo tempo que com poucos recursos coordenar investimentos aonde eles são realmente faltantes. Por exemplo: tem empresas atualmente que tornam a balança comercial virtuosa e no entanto nós estamos chegando no seu limite de expansão produtiva. Precisamos então atacar justamente essas empresas, de papel e celulose, alguma coisa em siderurgia, enfim, tem outros setores que são, se levados à conseqüência sem investimento estaremos aí pairando o teto da máxima capacitado e não poderemos almejar crescimento sustentável da balança comercial em termos de exportação. Essa é uma questão central, temos que coordenar investimentos produtivos aí. É também conhecida a questão do custo-Brasil e a questão das deficiências em termos de infra-estrutura. Agora, é toda infra-estrutura ou vamos atacar justamente onde estão os gargalos e os elos faltantes dessa estrutura? Portanto, coordenar investimentos e com poucos recursos é na essência uma questão central do que se chama de política industrial e política coordenada de investimento em infra-estrutura e assumir a liderança talvez nesse sentido. Tudo se trata nesse caso aqui de deslocar o eixo de confiança que é financeiro para o eixo de confiança da economia real. De todas maneiras, é saber se os empresários podem de fato investir em condições adequadas e apostar que no futuro terão realmente aquilo que se espera do investimento. Portanto, é com esses dois itens que estão logo abaixo do equilíbrio macroeconômico que se espera equilibrar melhor os ambientes de confiança da economia financeira para a economia real. Por último, ampliar a oferta de crédito interno de longo prazo a custos mais baixos. Aqui a aposta é fazer com que as agências oficiais de crédito juntamente com a regulação bancária do Banco Central possam fazer com que em um médio prazo nós possamos ter taxas de juros mais adequadas, eu não estou me referindo à Selic, todos sabem disso. O que nós estamos dizendo é o seguinte: a Selic hoje é 26,5%, nós estamos praticando no mercado taxas de 90%. Portanto eu tenho um Gap entre Selic e taxas de juros praticadas no mercado, não no mercado interbancário, e estamos falando também de custos de intermediação muito elevados, talvez entre os maiores do mundo. Portanto é preciso atacar isso e as agências oficiais de crédito precisam ser mais agências de fomento e não apenas bancos comerciais. Esse é um outro desafio tanto como comercial como agência de fomento. Se de fato é possível equacionar aquela bola de investimento fazendo com que parte da poupança hoje cristalizada nos ambientes financeiros possa migrar para os ambientes produtivos, é preciso saber se os aumentos de produtividade irão de fato às famílias trabalhadoras invertendo uma tradição histórica. Para isso eu preciso elevar o rendimento do trabalho, existem alguns mecanismos nessa direção, elevação dos gastos sociais é uma questão essencial não só porque o Estado tem que fazê-lo, mas ao mesmo tempo porque em fazendo libera a renda da classe trabalhadora que hoje na falta do serviço social atendido ele procura se dar cobertura autonomamente com o pouco de renda que tem. E tendo bons serviços e melhor acesso  aumenta a renda do trabalhador para o consumo gerando a máquina do mercado. Inclusão social portanto, é a questão social, o objetivo central é fazer com que a economia esteja a serviço de uma melhoria das condições sociais e não o inverso. As ações necessárias para gerar emprego são fundamentais e a renda e melhorar as relações das condições de trabalho. Aqui é um exame todo na medida em que nós vamos fazer mudanças e reformas na área trabalhista na medida em que possamos reduzir o efeito da pulsão de tributos sobre a folha de pagamento, fazendo com que a informalidade reduza, e também outros aspectos da qualificação, outros aspectos, um conjunto vasto de medidas que têm que ser vistas sob essa esta ótica . Gerar empregos é também permitir investimentos em saneamento, habitação, são geradores de emprego. Esses investimentos aumentam com o emprego. Ações necessárias para assegurar e ampliar os direitos aos serviços sociais. Nessa idéia, quer dizer, melhor capacidade de atender os serviços sociais essenciais das classes trabalhadoras é melhorar as condições de renda da classe trabalhadora indiretamente ao mesmo tempo que está cumprindo com o que é um direito constitucional no que diz respeito à universalização. Alguns mecanismos de redistribuição são conhecidos, ligação sistemática no salário mínimo é uma questão central que está sempre permanentemente em debate de pelo que implica de pressão sobre o fiscal, já a redução nas taxas de juros nos parece uma questão de solução menos complexa, a Reforma Tributária com progressividade, não esta que está aqui porque esta aqui ainda é uma Reforma a meio caminho, mas a ambição e o que está em debate com os Governadores e as entidades é uma Reforma Tributária em profundidade e de fato mais progressiva. A Reforma da Previdência, que faz com que haja maior eqüidade, ampliação e reorientação do orçamento público para viabilizar os gastos sociais essenciais, a educação, a capacitação e condições de crescimento do emprego que permitem acessar a postos de melhor qualidade. Aqui o acesso universal de qualidade e serviços públicos continua sendo um elemento essencial, já lhes comentei... para explicitar uma questão que nos parece importante porque a todos já lhes pareceu, muito bem, ninguém é contra. Como conseguir os recursos para isso e como fazer que isso aconteça? A questão é correta, é pertinente, e está colocada nos espíritos de todo mundo que tem um pouco de visão analítica e crítica sobre a realidade brasileira. Aqui o que se trata é de fazer política social e ao mesmo tempo olhar para este modelo de desenvolvimento. Vou lhes explicar o como isso nos parece conveniente. Por exemplo: pensando em Reforma Agrária e no fortalecimento da agricultura familiar, isso gera empregos, reduz a pressão sobre o mercado de trabalho. A Bolsa Escola, que ao mesmo tempo tira uma parcela das crianças que hoje trabalham, algo como 12% e 13% das crianças entre 6 e 15 anos, estão no trabalho ilegal, estudam de uma forma digamos, precária, tirá-las do trabalho não é simplesmente tirá-las do trabalho com uma Bolsa Escola, é também abrir nonos postos de trabalho produto da retirada. No entanto nós sabemos que parcela desses empregos, desses postos de trabalho, se não mal pagos não serão repostos no mercado. Mas uma parte sim, e nós estamos falando de algo próximo a 1,8 milhão a 2 milhões de empregos que estão sendo ocupados por crianças na forma ilegal. A universalização da assistência aos idosos que reduz a pressão sobre o mercado de trabalho de idosos que na verdade não têm outra forma de sobreviver se não ir ao mercado, isso disponibiliza a renda porque a Lei Orgânica de Assistência Social que disponibiliza uma renda ao idoso, é o Fome Zero, que disponibiliza renda e ao mesmo tempo cria empregos no setor agropecuário, a universalização do acesso à moradia, infra-estrutura e saneamento sugerem emprego e disponibilizam a renda na medida em que as classes trabalhadoras são de fato um alvo disso e portanto geram as condições de não ter que substituir rendas que hoje têm que ser dadas para o transporte, para o acesso à moradia e etc, o salário mínimo, seguro-desemprego são formas de disponibilizar renda, subsídios cruzados às tarifas de serviços essenciais, vocês todos sabem que com isso você consegue reduzir tarifas e incluir mais gente no mercado seja de energia, seja de água, etc... metodologia do que é o modelo... não sei se alguém quisesse discutir o modelo a gente voltava ou faço toda a apresentação apresentação? Como é que nós imaginamos o planejamento no Governo Federal? Primeira questão é planejamento tendo como orientação a estratégia de desenvolvimento de longo prazo e se assim um plano que é de quatro anos é um instrumento de orientação estratégica e de gestão da ação de governo. O planejamento participativo é o elemento central, vou tentar explicar como que nós estamos imaginando trilhar essa senda nova que é o orçamento participativo, o fortalecimento do conceito de revisão periódica do plano com participação, isso é um elemento importante, vocês vão ver na nossa estratégia de ir paulatinamente de fato implantando um planejamento participativo em todo o ciclo de planejamento e gestão, o desenvolvimento regional e local a um planejamento territorial em marcha. Eu queria lhes mostrar isso rapidamente no final da exposição, aqui há uma aposta forte na idéia de que o planejamento territorial de fato é aquilo que permite praticar o desenvolvimento sustentável na medida em que pode-se a partir do território melhor entender as interconexões entre as atividades produtivas, políticas sociais, meio ambiente e etc.  A valorização da gestão, em dois itens básicos, é a articulação que existe hoje entre plano integrado com orçamento, não sei se muitos de vocês conhecem isso, talvez outros menos; o plano hoje é um plano orçamentário de quatro anos, ou seja, o plano hoje tem uma âncora absolutamente identificada com a base fiscal do governo. Qualquer planejamento está hoje parametrizado por um cenário macroeconômico consistente de receitas, o que não nos deixa muito confortáveis, sabemos as condições em que hoje estamos. No entanto, o orçamento passa por ser integrado totalmente ao plano pode ser menos inercial e mais estratégico e aí eu acho que se joga uma aposta importante na mudança da forma de alocar os recursos no Governo Federal, articulando plano, médio prazo com curto prazo. E nessa medida o planejamento de longo prazo tem esses três horizontes, um horizonte de muito longo prazo geralmente baseado nessa estratégia e no planejamento de natureza mais territorial, isso articula o PPA que é normativo e que nos dá quatro anos, e tudo articulado é trazer o planejamento para o médio prazo e como o orçamento está ligado ao PPA é fazer com que o orçamento de alguma maneira espelhe alocativamente as intenções de um Plano Plurianual na idéia de que ninguém muda a realidade de um orçamento para o outro, mas é possível e crível pensar que possamos mudar as coisas em quatro anos, em mais anos,  se o orçamento de fato estiver integrado com essa realidade. Para vocês terem uma idéia como é o programa, hoje, todo o orçamento e todo plano têm na mesma base que são os programas, é a unidade de referência de como se articula o plano e o orçamento, só queria lhes mostrar para vocês terem uma idéia, no sentido de dar uma transparência de meios afins, que é um programa ainda existente, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, todos os programas de alguma maneira tentam espelhar um compromisso de meios que estão em baixos recursos com os objetivos. Ali o que importa chamar a atenção dos senhores é que tem um índice no caso de criança de 6 a 15 anos, 11,2%, e a idéia é que no PPA  em chegando a 2003 teria que chegar a 5%. Quanto custa? Custa um bilhão e noventa e cinco. Isso custa, reduzir o trabalho infantil retirando as crianças do trabalho infantil de 11,2% para 5%. É digno deixar cinco? Isso é transparência, isso é compromisso, é tirar de algum lugar e botar neste programa. Há uma base de referência onde as arbitragens e as decisões estejam no Congresso, seja no Executivo e junto com a sociedade ganham em mais transparência e ganham na chance de fazer um diálogo mais objetivo com relação às prioridades. Só para vocês terem uma idéia, todos os programas têm as ações que são regionalizadas, se vocês anotarem vão ver que a maior parte dos recursos hoje está no Nordeste, de fato aonde existe maior incidência de trabalho infantil. Isso espelha de alguma maneira uma regionalização de acordo com a demanda que o programa impõe.  Isso é só para vocês terem uma idéia de onde se dá o conceito de participação em um primeiro momento na elaboração do plano este que está procedendo agora. Nós imaginamos que haveria pouca chance de haver uma discussão em profundidade dada à rigidez dos prazos. Lamentavelmente nós temos que entregar o plano em 31 de agosto e fazer um debate intenso com a sociedade, pois não era compatível com a disciplina constitucional de apresentação do plano. Então, imaginamos que de qualquer maneira, em se não neste ano mas contando com o ano que vem pudéssemos fazer um ciclo completo de participação com a sociedade no sentido de estruturar o plano envolvendo não só orientação estratégica como também uma melhor definição dos programas em uma concertação com a sociedade. Não vou lhes comentar porque o tempo é curto, mas a base desse processo é fazer uma avaliação e uma revisão permanente do plano de modo participativo. De tal modo que agora, daqui para frente, o plano será rolante. Significa o seguinte: é quatro mais um, sempre que se fizer 1 ano você acrescenta 1 ano na frente de tal maneira que o orçamento sempre terá quatro anos tendo referência no processo alocativo de quatro anos para frente e de tal maneira que no processo participativo de gestão, seja na avaliação, seja na revisão, haja uma melhoria permanente do plano e uma aderência maior do plano com as aspirações da sociedade. Eu queria lhes comentar que essa aqui é uma curva que implica uma escolha de como fazer com que este modelo de planejamento participativo que se inaugura possa ser viável. Não será um plano totalmente participativo, não tenhamos essa expectativa, era impossível, e não temos medo nenhum de dizer que é de fato limitado. A questão é saber como fazer com que rapidamente apresentado o plano nós possamos fazer uma revisão e essa sim com muito mais tempo e dedicação. Portanto, estamos imaginando fazer uma discussão mais aprofundada  sobretudo ao nível dos programas a partir de setembro, fazendo com que a revisão que será apresentada em 15 de abril tenha de fato uma melhor qualidade em termos de aderência, em termos de expectativa. No fundo o que eu estou lhes propondo é essa opção, fazer com que o planejamento participativo possa se vingar em um ano e não apenas em meio ano, como é o caso que temos pela frente. Isso é um pouco a lógica, digamos que é uma casa que conhece bem isso, é um Conselho da sociedade, é um dos raros Conselhos que é uma forte participação da sociedade, portanto essa questão da participação é imprescindível. Isso eu acho que é importante lhes passar como idéia de como se dá a participação do ponto de vista do plano como um todo. A primeira é uma dimensão nacional, pensar com as entidades nacionais de representação nacional, algo como umas 32, 33 entidades e com o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social pensar na estratégia com a amplitude nacional e internacional, ou seja, da lógica nacional de dentro e para fora. Aqui é um debate, uma incursão muito mais da perspectiva nacional. A segunda eu queria me ater aqui à dimensão territorial e local no formato que eu vou lhes explicar rapidamente porque me parece sumamente importante na idéia de um planejamento territorial novo, associado a um planejamento participativo. Portanto, a Entidade da Sociedade Civil organizada em caráter nacional, porém, discutindo regionalmente e tematicamente e com os entes federativos. Essas audiências que estão se sucedendo, a primeira será amanhã em Manaus e depois nos demais Estados é o primeiro passo nessa direção e por último a dimensão setorial. Esse aqui é tipicamente um Fórum onde há uma participação de dimensão setorial. Os objetivos dos Fóruns Estaduais evidentemente é contribuir para o aperfeiçoamento da elaboração e a implementação do plano por meio da participação social, assegurar a co-responsabilidade na atuação do setor com manutenção de resultados, ampliar os espaços democráticos e fortalecimento da cidadania esses Fóruns que estão se instalando a partir de amanhã, o primeiro em Manaus. No entanto, a participação com os entes federativos, essa é uma questão importante do ponto de vista de uma escala mais territorial da participação, a idéia é que nós possamos ir construindo escalas de participação e escalas de planejamento territorial, pensar a infra-estrutura como grandes escalas macroregionais importantes naquele sentido de articulação integração nacional e de uma integração nacional sobretudo com a América do Sul, porém em uma escala muito mais sub-regional e local, uma combinação das atividades produtivas e da política social que por natureza se exercem ao nível municipal. Esta é uma idéia criação dos Fóruns Estaduais de Planejamento Tripartite, que combina com os Fóruns da sociedade, portanto, é fazer com que haja um planejamento territorial local e que tenha uma forte influência de participação dos entes federativos e da sociedade para fazer convergência de prioridades e complementar a idéia de ação governamental. Em todo o espectro do plano, não nos parece que no conjunto de setores que nos pareceria estruturantes evidentemente negociados com cada região. E por último a idéia é um pouco ousada mas é essa de criar um contrato regional de desenvolvimento ao nível de 27 Estados a partir de sub-regiões, não é um contrato regional estadual, é a partir das sub-regiões de cada Estado no recorte que cada Estado tem a sua, preservando evidentemente os recortes que cada Estado tem e as Associações de Municípios de tal maneira que nós possamos consertar isso. É apenas dizer que o financiamento é uma questão central, existe então um plano orçamentário e também um não-orçamentário. Eu não vou dizer sobre isso. Como é que se dá a regionalização do PPA, portanto adotar as múltiplas escalas e sobretudo esse último item eu quero dizer o seguinte: uma das coisas mais difíceis do planejamento territorial é fazer com que haja uma necessidade de uma geografia comum, ou seja, geografia da educação, com a geografia da saúde, com a geografia do emprego, com a geografia do meio ambiente, transversalidade. Essa é uma questão central que se debate muito aqui. Eu sou do CONAMA e posso me sentir à vontade para colocar isso, e no entanto é muito mais complicada do que se imagina, nasce de ter uma geografia da demanda absolutamente diferenciada. O problema é saber se essa geografia é capaz de ter um destino comum e uma base comum. É isso que nós estamos tentando, iniciando um longo debate com os Ministérios para tentar montar uma geografia comum que não prejudique as geografias de cada setor. No caso da infra-estrutura, evidentemente são macroregiões envolvendo interesses de mais de um Estado em uma perspectiva competitiva de grandes territórios de integração nacional. No caso de investimento social, nós imaginamos sempre duas abordagens: uma de gestão, porque ela é sempre municipal, e outra de combinação com a dinâmica econômica, essa de uma abordagem médio-regional ou sub-regional. Ela permite entender que as atividades econômicas por vezes transcedem muitos os limites de um município, é preciso elevar essa perspectiva de atividades produtivas combinadas com políticas sociais em uma escala sub-regional e nos parecia importante que a questão da política social tivesse essas duas dimensões. O mapa que nos leva a isso é o mapa das desigualdades sociais, o mapa que nós estamos consertando e discutindo com alguns Ministérios, em torno de dez, dos quais Meio Ambiente é um deles. Então, esse por último, as políticas de estímulo à produção, geração, a nossa base é a favor de um mapa dos arranjos produtivos locais na idéia de valorizar as pequenas e médias e os microempresários local e os postos de trabalho locais, isso então a nível sub-regional. Temos aqui uma tipologia dos municípios para a dimensão ambiental, ela não está lá mas é de fato ambiental, usamos aqui aquela pressão antrópica que foi pelo ISPN e foi utilizada em 96 e adicionamos à ela indicadores de saneamento, lixo e afluentes líquidos para tentar mostrar um pouco a criticidade dos municípios e com tipologias que estão aqui. Depois esse é o tema dimensão demográfica, essa dimensão demográfica nos dá um pouco a pressão das migrações sobretudo nos setores que estão hoje captando mais do que vegetativamente e é onde haverá maior pressão antrópica de demandas. É um cronograma que nos dá um frisson  cada vez que o vemos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

OK. Eu queria agradecer ao Ariel e mesmo com o prejuízo de apresentações longas nesse horário que sempre é um horário crítico, nós estamos propondo encadear a apresentação da parte relativa ao Ministério do Meio Ambiente, à dimensão ambiental de maneira a discutir no global que do contrário nós teríamos que abrir duas rodadas e isso prejudicaria o andamento da reunião e a compreensão do todo. Eu vou fazer então a apresentação das questões relativas ao Ministério do Meio Ambiente, vamos tentar ser mais telegráficos possível para permitir que tenhamos uma boa discussão. Estamos entrando no sistema ai. Bem, nós observamos algumas questões para o processo de inserção do Ministério do Meio Ambiente dentro do processo global do Plano Plurianual. A primeira delas diz respeito à uma diretriz que é muito forte para o MMA que é a diretriz de transversalidade. Em função disso estamos desenvolvendo um conjunto de agendas bilaterais que se relacionam com a implementação de políticas propriamente ditas mas também tem muita relação com responsabilidades compartilhadas com outros Ministérios. Portanto, determinados temas com os quais nós temos relação eventualmente podem não ter sido lançados por nós em função de acordos já feitos com outros Ministérios sobre o lançamento de programas estruturantes em outros Ministérios e a inserção de ações do MMA no nível de ações. É o caso por exemplo da Política Nacional de Saneamento, que tem agora a Coordenação do Ministério das Cidades e é onde nós fizemos na semana passada um seminário que envolveu seis ou sete Ministérios para discutir esse assunto. É o caso compartilhado do tema da educação ambiental, é o caso da agenda ambiental da área de energia e assim uma série de outros temas que já estão no nível de processamento que foi preliminar ao lançamento dos programas e das ações tentando antecipar inclusive um exercício que o próprio Ministério do Planejamento vai fazer que é uma matriz que cruza e tenta evitar sombreamentos, contradições, tenta estabelecer ações a partir dos mandatos específicos dos Ministérios. Nós estamos partindo da pirâmide apresentada originalmente pelo doutor Ariel, nós estamos nessa parte debaixo da pirâmide, apresentamos os objetivos setoriais, já apresentamos ao sistema na proposição da formulação de governo os programas estruturantes do Ministério do Meio Ambiente e nessa fase já estamos elaborando e propondo ao sistema um primeiro exercício em relação às ações que estariam no topo debaixo da pirâmide. E uma das questões que nós consideramos muito, aliás duas questões nós consideramos bastante: a primeira é de tentar pensar proposições ao PPA que tenham um desdobramento objetivo e uma relação objetiva com a montagem da matriz orçamentária do Ministério, que tenha o real desdobramento em conseqüência como grandes eixos estruturantes na matriz orçamentária e o segundo é evitar um vício predominante no caso do Ministério do Meio Ambiente de maneira mais grave que é... quando você faz um processo interno de lançamento de programas e ações a tendência é que se fazendo um processo que vem dos setores e das estruturas já consolidadas se apresente uma série de proposições onde cada Secretaria e cada Departamento quer ver lá o seu programa e dizer aquele é o meu programa. Nós tentamos estabelecer considerando a estrutura e a necessidade de transversalidade interna, grandes definições macro-políticas que permitam abrigar sobre uma definição de missão, tanto nos objetivos setoriais quanto nos programas, a congregação sempre de várias estruturas (Secretarias, órgãos vinculados do Ministério do Meio Ambiente) que devem ter atuações complementares e devem evitar ao máximo situações de sombreamento e de repetição de atribuições. A primeira transparência que nós queríamos apresentar já na terceira transparência é o que nós definimos como a missão do Ministério do Meio Ambiente, que é uma definição bastante genérica que digamos que seria um guarda-chuva para abrigar os programas, os objetivos setoriais e os programas em decorrência às ações, que é promover a adoção dos princípios e estratégias para a proteção e uso do meio ambiente e a inserção do desenvolvimento sustentável na formulação e implementação de políticas públicas de forma transversal, participativa e democrática em todos os níveis e instâncias do Governo  e na sociedade, resgatando aí a idéia de transversalidade, sustentabilidade da questão ambiental especificamente e a relação do Ministério como um ente coordenador na esfera executiva de um sistema nacional que é o Sistema Nacional de Meio Ambiente. Nós elencamos 15 objetivos setoriais que tentam abarcar as funções gerais do Ministério que eu passo a apresentar aos senhores em cima das palavras-chaves. O primeiro é promover a gestão integrada do território na perspectiva do desenvolvimento sustentável, considerando as diversidades regionais, biomas, bacias hidrográficas e regiões geoeconômicas, e falando sobre os instrumentos de gestão e a participação no controle social. O segundo é promover o desenvolvimento sustentável dos biomas, nós optamos por enumerar todos os biomas brasileiros e falando já na geração e multiplicação de alternativas econômicas não-predatórias e coordenação-geral das políticas públicas em todos os níveis com participação social no sentido de resgatar uma das diretrizes centrais da atual gestão que é de novo a questão da transversalidade e a idéia de inserção da variável ambiental no conjunto das estratégias de Governo. O objetivo setorial três é consolidar e aperfeiçoar de forma integrada os sistemas de gestão, obviamente com destaque para o SISNAMA e o Sistema Nacional de Recursos Hídricos.Destaco também o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e promover o aperfeiçoamento dessas estruturas que são gestoras de sistemas nacionais. O objetivo quatro é coordenar estratégias nacionais de incorporação da sustentabilidade sócio-ambiental nos setores da economia e nas políticas públicas setoriais, destacando algumas áreas que têm interfaces maiores e que inclusive foram objetos de maior conflito e de maiores polêmicas no atual PPA, onde foram apontadas nos debates muitas contradições entre as diretrizes ambientais e as diretrizes nas áreas de desenvolvimento econômico e infra-estrutura. O objetivo cinco é a promoção do fortalecimento, qualificação e aplicação dos instrumentos de gestão e planejamento ambiental. Aí entram todos os instrumentos, em particular o licenciamento, e os outros instrumentos que são instrumentos de controle também são instrumentos de gestão estratégica. O objetivo seis é fortalecer e articular os instrumentos de fomento nas políticas voltadas à sustentabilidade sócio-ambiental. O objetivo sete é promover com participação e inclusão social e repartição dos benefícios a valorização, a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais associados. O objetivo oito é promover a ampliação da oferta, conservação, uso racional e a disposição dos recursos hídricos. Este é um objetivo que dialoga com funções de outras áreas de Governo, particularmente com a política de saneamento. O objetivo nove é promover no Ministério do Meio Ambiente e nas entidades vinculadas a capacitação institucional necessária à formulação, implementação, acompanhamento e avaliação da política de meio ambiente do Governo Federal. Esse objetivo está vinculado à uma diretriz de fortalecimento do setor ambiental, sobretudo de vertebração institucional das estruturas públicas que têm a responsabilidade de promover a gestão ambiental do país. O décimo é promover o monitoramento, a prevenção e a redução de riscos e a mitificação de impactos decorrentes de eventos hidrológicos críticos ou de acidentes e emergências ambientais causados por atividades potencialmente poluidoras; também aí a parte de incêndios e queimadas. O objetivo 11 diz respeito à prevenção da geração e a redução de resíduos em áreas urbanas e rurais e a adoção de sistema de gestão e planejamento ambiental de produção limpa e eco-eficiência nos processo produtivos. O 12 está voltado à dimensão educacional e de informação. O 13 especificamente é um tema que nós temos já nos últimos anos procurado incidir mais, que é a formulação e a implementação dos instrumentos econômicos indutores de sustentabilidade. O 14º é promover e difundir práticas integradoras de gestão ambiental e de processos produtivos limpos voltados à sustentabilidade sócio-ambiental e a produção sustentável em terras indígenas, que também é um componente que tem um esforço já de trabalho de transversalidade no conjunto das políticas de governo. O último é ampliar e fortalecer a atuação do MMA de forma articulada com demais órgãos do Governo Federal, Estados e municípios no que diz respeito à implementação das convenções, todas as convenções internacionais da nossa área. Esse último objetivo está focado particularmente na agenda internacional. Desses 15 objetivos nós derivamos 26 programas que como eu falei antes são programas onde nós fizemos um exercício de descrição geral que pudesse abarcar proposições que muitas vezes envolvem competências de mais de uma estrutura vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e que em muitos casos também terão um elemento, uma estrutura central dentro do Ministério que será coordenadora do processo e que envolverá ações vinculadas de outras áreas, inclusive em alguns casos, outras áreas de outros Ministérios que se relacionam com esses temas . A numeração é uma numeração de registro no sistema, então nós não vamos nos referenciar nela. O primeiro programa é Programa de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis, que será um programa compartilhado com o Ministério da Educação. Nós recentemente concluímos um seminário e decidimos que a política de educação ambiental do Governo  será conduzida de maneiras colegiadas e com estruturas colegiadas entre os dois Ministérios que lideram esse processo para o conjunto do Governo. O segundo programa é o Programa de Recursos Pesqueiros Sustentáveis, que é um programa que dialoga  com as competências específicas do Ministério do Meio Ambiente na política de pesca em geral, que tem como novidade a criação da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca no atual Governo. Depois nós temos um programa de conservação e uso racional e qualidade das águas, que está voltado à conservação e uso racional dos recursos hídricos. Nós temos o programa “Nossas Águas”,  que tem como objetivo a consolidação da política nacional de recursos hídricos e seus instrumentos que está voltada especificamente para a questão do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, o desenvolvimento sustentável do Pantanal, que nós fizemos sem prejuízo de referências específicas gerais aos biomas nos objetivos, uma ancoragem em função de que nós temos vários elementos que nos apontam a necessidade de um tratamento específico para a Amazônia e Pantanal e nós temos programas públicos com financiamentos internacionais voltados para esses dois biomas. Esse programa é o programa que tem o encaminhamento como âncora central o projeto “BID Pantanal”, o programa “Áreas Protegidas do Brasil”,  que é um programa que inclui várias ações do Ministério do Meio Ambiente em relação às áreas protegidas em geral, programa de turismo e meio ambiente, que também já temos execução de políticas sobretudo no caso do “Praia, Cultura e Amazônia”, que já constituiu um programa em andamento e nós temos também uma agenda bilateral muito forte com o Ministério do Turismo com o compartilhamento de responsabilidades sobretudo no ecoturismo e onde nós estamos também desenvolvendo uma agenda trilateral de articulação entre Ministério do Meio Ambiente, Turismo e Ministério da Cultura, que trabalha sobretudo nas questões ligadas à articulação entre proteção do patrimônio ambiental e proteção do patrimônio cultural. O próximo programa é o “Amazônia Sustentável”, os senhores devem ter acompanhado recentemente o Presidente Lula em uma reunião com os Governadores da região amazônica, lançou as bases para um programa de desenvolvimento sustentável para a Amazônia que está nesse momento em formatação e que tem e o Ministério da Integração Nacional e o Ministério do Meio Ambiente na sua Secretaria-Executiva. Portanto nós estamos lançando também programas nesses dois Ministérios para ancorar as ações que vão trabalhar em uma dimensão de escala para uma idéia de sair da escala-piloto da Amazônia e trabalhar uma política geral, governamental do governo  como um todo para o desenvolvimento sustentável da Amazônia. O próximo programa é um programa de prevenção e controle ao desmatamento e queimadas e incêndios florestais, o seguinte é o “Programa Nacional de Florestas”, ambos se relacionam com ações e programas já existentes e que devem ser fortalecidos no próximo período. O seguinte é conservação, uso sustentável e recuperação da biodiversidade, um programa específico sobre gestão da política de meio ambiente sobretudo articulando as questões dos instrumentos institucionais voltados ao fortalecimento do sistema. O próximo é um programa de zoneamento ecológico, econômico e gestão integrada do território articulando todos os instrumentos nossos de gestão que estão voltados à gestão do território e zoneamento ecológico-econômico que estão hoje já distribuídos em várias Secretarias do Ministério; um programa que nós chamamos de “Viver sem Contaminação”, que articula toda a parte de gestão ambiental de resíduos e segurança química; programa de combate à desertificação, que foi incluído como prioritário como programa no PPA em função de fortes cobrança que recebemos no início da gestão em função de fortes cobranças que recebemos no início da gestão em relação à falta de compromisso no Brasil com as convenções internacionais na área de desertificação e ao desenvolvimento de políticas públicas de combate à desertificação associadas à essa agenda internacional;  o “Sede Zero”, que é o programa que se relaciona com o “Fome Zero” e que já tem em uma escola razoável ações sobretudo no semi-árido em torno da questão das cisternas nas áreas com problemas de falta de água; um programa de mudanças climáticas e meio ambiente, que trabalha com a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente como Vice-Presidente da Comissão Interministerial de Mudanças Climáticas e todos os elementos associados às mudanças climáticas e meio ambiente que são de responsabilidade específica do MMA e que justificam que o MMA se capacite para criar mais capacidade e tenha um protagonismo maior no que diz respeito  ao tema de mudanças climáticas no âmbito do Governo como um todo; o programa da Agenda 21, que, sobretudo, trabalha com a idéia de pós-lançamento da Agenda 21 brasileira no processo de implementação da Agenda 21 nacional e de fortalecimento das iniciativas estaduais e locais, a elaboração da Agenda 21; um programa específico de políticas e instrumentos econômicos para a produção e consumo sustentável; o “Pró-Bacias”, que é um programa de desenvolvimento de gestão integrada das bacias hidrográficas e que está ancorado em ações sobretudo da Agência Nacional de Águas; a integração dos sistemas ambientais e fortalecimento do controle social, aí a idéia que traduz aquele objetivo que está focado em uma linha institucional de articulação entre o SISNAMA, o SNRH, o fortalecimento desses instrumentos como instrumentos de controle social; políticas para a sustentabilidade dos biomas brasileiros; o programa específico de conservação e uso sustentável de recursos genéticos; um de comunidades tradicionais; prevenção de risco de combate às emergências ambientais; o Programa de Despoluição das Bacias Hidrográficas, um programa já em desenvolvimento na Agência Nacional de Águas; o Pró-Ambiente, que é um programa de fomento à produção sustentável de propriedades rurais na Amazônia, que está em fase inicial, que vai começar pela Amazônia e que se transformará em um programa nacional à medida em que as organizações de trabalhadores rurais criem as mesmas condições que já estão criadas na Amazônia para este programa que está agora sendo trabalhado em uma articulação, uma coordenação central entre o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério do Desenvolvimento Agrário visando reverter o padrão atual de assentamentos e de produção rural na Amazônia. Então são 27 programas que foram elencados nesse debate interno do MMA, nós estamos agora trabalhando nas ações articuladas desses programas, nós tínhamos no PPA passado 21 e nós estamos a partir dessa conjugação inicial trabalhando já todos os elementos de cruzamento de transversalidade e temos a expectativa de que a gente pudesse aqui no CONAMA recolher contribuições que dialogassem com essas grandes questões, verificar se há elementos importantes dessa dimensão que abriga o conjunto das responsabilidades do MMA dentro do PPA para que a gente a partir daí então ter o desdobramento, o detalhamento das ações no âmbito do Ministério. Nós estamos então trabalhando com essa dimensão de consultas setoriais e temos a expectativa que o CONAMA discuta aqui como acompanhar esse processo que está em andamento a partir de agora de maneira a complementar as audiências estaduais porque as audiências estaduais vão se debruçar sobre as grandes questões e vão debater especificamente no nosso caso como a dimensão ambiental sendo uma das cinco dimensões estratégicas, perpassa o conjunto das orientações gerais do Plano Plurianual. Com isso então nós encerramos as apresentações. A nossa proposição é que nós tenhamos a mesma dinâmica da manhã. Abrimos uma rodada de inscrições preferencialmente recolhendo as inscrições já na fase inicial e propondo um tempo de três minutos para as falas. Quatro minutos. Lembro que o tempo de três minutos foi aprovado consensualmente pelo Plenário. Então há consenso quatro minutos? Vamos regrar quatro minutos e cumprir os quatro minutos. Nós estamos recolhendo... todos os que quiserem inscrições... Adriana, Maurício, Iglesias, Alexandrina, Elizabete, João Guilherme, Francisco Soares... mais alguma inscrição? Nós vamos ler para ver se não deixamos ninguém de fora.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Eu tenho aqui, me desculpem se eu errei alguém, Hermann, Fidélis, Alexandrina, Adriana, Maurício, Francisco Iglesias, Elizabete, João Guilherme, Maurício Andrés e Francisco Soares. Faltou alguém?

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Todos inscritos. Nós vamos abrir imediatamente. Nós trabalhamos Ariel pela manhã com blocos de seis ou sete falas  e a partir daí as respostas.

Antônio Herman Benjamin - O Direito por um Planeta Verde

Gostaria muito de ficar para todo o debate, mas infelizmente o meu vôo é às cinco horas e os meus comentários serão extremamente breves. Inicialmente sobre a proposta do Ministério do Planejamento, nós temos que louvar a forma como a dimensão ambiental foi tratada no documento. Dificilmente em um modelo de planejamento global para um país de extensão territorial como o Brasil, nós encontramos, já tivemos mesmo na América do Sul e América Latina um componente ambiental que esmiúça efetivamente e tenta montar um diálogo deste componente ambiental com as outras esferas e pautas ou dimensões para usar a terminologia do documento que envolve a proposta do Plano Plurianual. Eu queria fazer um comentário sobre o documento em si, não no que se refere aos seus aspectos mais genéricos, mas especificamente pela menção e acho que feliz que o documento faz no item 70: a necessidade de aplicação imediata das leis e dos mecanismos de controle e regulação da atividade econômica. Eu não me recordo de nenhum documento desta natureza de formulação de políticas públicas a este nível onde a questão da implementação ambiental tenha merecido uma menção direta como no documento que foi apresentado pelo Ministério do Planejamento. Mas eu indago se aqui não estaria faltando uma menção ao instrumento que ao nosso ver é o mais importante e o mais inexistente no nosso país que é o zoneamento ecológico. O doutor Ariel o disse muito bem, que a gestão ambiental se faz pela gestão do território e no entanto a dimensão ambiental, o item 5 não menciona em nenhum momento e não sei se seria o caso de mencionar, só indago, mas não menciona em nenhum momento um instrumento maior e que é praticamente desconhecido no nosso país embora previsto até em legislação do zoneamento ecológico econômico. No que se refere a apresentação do Secretário Cláudio Langone, também nós temos a festejar o caráter de pés no chão da proposta apresentada, mas fica a pergunta se também nesta proposta do Ministério do Meio Ambiente nós não estamos deixando de fora aquele instrumento que vai completar 40 anos e que até hoje não temos na Legislação Ambiental Brasileira e que até hoje nós não temos uma política nacional para ele que é “Reserva Legal”. Se pegarmos apenas a Amazônia, estão aí as estatísticas do  Incra e o doutor Sebastião está aqui presente e com certeza vai com isso concordar; se pegarmos as estatísticas do Incra vamos verificar que se cumpríssemos a reserva legal na Amazônia como está na lei, nós teríamos um percentual de área protegida 10 ou 20 vezes maior do que aquele das unidades de conservação. E como que então nós podemos fazer planejamento ambiental se não temos sequer  um cadastro nacional no Ministério do Meio Ambiente de reserva legal, se nós não temos um inventário de reserva, não há um programa específico para reserva legal; nós temos para incêndios, para áreas protegidas, mas falta uma palavra mais forte no que se refere à reserva legal. Com isso eu agradeço a oportunidade dessas considerações.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Obrigado Conselheiro Hermann. Nós temos Fidélis e depois Alexandrina.

Fidélis Júnior Martins Paixão – Representante da Região Norte no CONAMA

Senhor Presidente, senhores representantes do Ministério do Planejamento, prezados Conselheiros, quero parabenizar o Ministério do Planejamento pela forma como tem conduzido a discussão e elaboração PPA. Nós já tivemos a oportunidade de participar de alguns encontros de discussão que foram realizados com o Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais e nos Estados que estão se iniciando esse processo agora através da Coordenação  da ABONG e da Secretaria-Geral da Presidência da República. Eu gostaria de fazer algumas sugestão, parabenizar o Ministério do Meio Ambiente pela forma como tem conduzido essa discussão e a seriedade com que propôs aqui os objetivos setoriais e os programas. Eu acho que foi muito positiva a apresentação feita pelo Ministério do Planejamento que colocou como um dos objetivos da macropolítica econômica o fortalecimento das pequenas unidades produtivas, das pequenas empresas, agricultura familiar, cooperativas e a integração das cadeias produtivas desse segmento. isso para mim é uma novidade no macroplanejamento econômico do país e creio que deve ser ressaltado isso. Eu queria sugerir que quanto ao Ministério do Meio Ambiente que incluísse mais dois objetivos setoriais ou então que fossem incluídos em um desses 15 que já estão aí. Primeiro: o fortalecimento do controle social e da participação popular como mecanismo de promoção de políticas públicas ambientais, de fortalecimento do SISNAMA e de cooperação entre Governo e sociedade. Eu creio que participação popular e controle social são fins em si mesmos porque fazem com que o Estado passe  a cumprir o seu papel que é de servir à sociedade e muda um pouco essa lógica de sociedade a serviço do Estado quando o correto é o Estado a serviço da sociedade. Além de promover capital social também. O segundo é promover o desenvolvimento local em comunidades com baixo IDH como mecanismo de combate à pobreza e geração de renda a partir do princípio da sustentabilidade ambiental, social, política, cultural e econômica. Eu creio que essa questão do desenvolvimento local deve ser um dos objetivos setoriais propostos pelo MMA até porque o MMA tem o instrumento efetivo de ação para fazer isso que é a Agenda 21 e nós temos inclusive trabalhado para fortalecer dentro desse programa a realização das Agendas 21 locais. Quanto aos programas, no Programa 1108, integração dos sistemas ambientais e fortalecimento do controle social, quero sugerir a inclusão de mais um objetivo, que é o fortalecimento da gestão ambiental integrada através da descentralização e do fortalecimento da gestão ambiental nos municípios, o fortalecimento dos órgãos ambientais municipais. Já que a gente fala tanto em municipalização do Brasil, efetivar essa municipalização através de instrumentos práticos. Por último, no programa de Agenda 21, o 1102, inclui mais um objetivo também que é fomentar processos de planejamento participativo em comunidades locais visando o desenvolvimento social e humano sustentável. Gostaria de parabenizar mais uma vez o MMA, eu percebi que várias propostas que o Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais fez foram incorporadas, isso para nós é inédito, sempre tivemos muito dificuldade no relacionamento com o Governo Federal, no relacionamento com os órgãos federais sempre foram herméticos e essa atitude do MMA mostra que realmente o padrão do relacionamento entre o governo  e sociedade está mudando .

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Obrigado Fidélis. A próxima é Alexandrina e depois Adriana Ramos. Eu solicito também que todos que tiverem sugestões e que puderem encaminhar por escrito nós estamos anotando aqui, mas se todos puderem por escrito podem encaminhar ao Fabrício para a gente poder processar na seqüência.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco 

Eu gostaria também rapidamente de fazer um comentário em relação ao planejamento, eu acho que o doutor Ariel apresentou muito bem a integração das estratégias, e fazer apenas uma observação que eu acho que é onde reside a inovação deste momento no Governo Federal não apenas de estarmos aqui discutindo as linhas prioritárias mas de estarmos ajudando a formulação de políticas públicas. Eu acho que sempre houve um equívoco nos Governos, o que envolve também as outras esferas, de que política pública equivale à política governamental, e não é, a política pública é entendida dentro de um momento desse de participação onde é pública porque a sociedade também à ela se integra de modo que eu faria um único reparo na página 243; é que a participação da sociedade não escolhe políticas públicas, ela ajuda na formulação e na implementação dessas políticas. Passando diretamente para os objetivos, eu acho que a gente pode até depois mandar com mais detalhes, mas eu queria aqui ponderar com os senhores uma certa dificuldade: é que os programas do MMA na realidade envolvem políticas, instrumentos de políticas e programas. Creio que essa divisão será mais facilmente aceita nos debates participativos porque nós temos aqui, por exemplo, a gestão de política de meio ambiente no mesmo nível dos EEE, que é um instrumento de política de gestão territorial. Então, eu creio que essa divisão pode ser feita sem nenhum prejuízo do que foi aqui apresentado. As observações mais de conteúdo têm a ver com recursos pesqueiros sustentáveis, já que nós temos o Ministério da Pesca, talvez esse programa pudesse ficar lá, e deixar o orçamento do Ministério um pouco mais leve. A outra coisa é o seguinte: as nossas águas, que prevê a consolidação da política de recursos hídricos, ela engloba o “Pró-Bacias”, então nós não vemos aqui muito sentido já que o “Pró-Bacia”, que é o 1107, trabalha com a gestão integrada das bacias e a gestão, que ele esteja desatrelado das nossas águas. Depois, o doutor Langone já explicou a importância dos programas existentes do Pantanal e da Amazônia, mas seria bom ressaltar isso de certa forma porque fica a indagação porque eles entram outra vez nos biomas brasileiros, no 1131, e estão destacados. Porque o Pantanal e a Amazônia estão destacados o senhor explicou, mas na primeira leitura nós ficamos achando que essa é uma tendência do Governo Federal em priorizar esses biomas. Terceiro: nós temos aqui uma sugestão muito rapidamente; é que o Programa de Combate à Desertificação não pode se restringir apenas a reduzir o nível das áreas desertificadas, ele é muito mais amplo e envolve também geração de emprego e renda, envolve a questão água e eu sugiro que não seja só combate à desertificação mas, e convivência com a seca e que essa ementa seja um pouco mais elaborada. Depois, para o público leigo que também vai discutir, é muito importante o conceito de comunidades tradicionais. O conceito é importante porque nós estamos tratando de quê? Nesse momento nós temos em várias áreas aqui remissões às comunidades, comunidades rurais, comunidades extrativistas, comunidades indígenas. Mas por quê o programa especial para comunidades tradicionais? Segunda questão: onde estão os resíduos sólidos? Eles estão no “Viver sem Contaminação” ou passaram para o Ministério das Cidades? Quarto: paga a pena termos em um PPA de quatro anos um programa de combate às crises ambientais? Esse programa vai levar o dinheiro todo do orçamento; tem uma crise, acaba o programa, como é que vamos prever e aí o orçamento é um limite para este combate às crises ambientais. Isso não é uma ação muito pontual para entrar no PPA ou é pontual porque, aliás não seria pontual, seria muito abrangente. Quinto: onde está o Pró-Água nessa programação? E sexto eu mandarei o restante por e-mail porque sou muito obediente ao doutor Langone.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Obrigado minha Presidente. Adriana Ramos e depois da Adriana, Maurício.

Adriana Ramos – Instituto Sócio-Ambiental

Bom, eu faço das minhas palavras as do Fidélis, parabenizando o Governo por essa iniciativa que para nós é inédita e eu queria apenas  fazer uma sugestão. Eu acredito que vai ser um exercício bastante fazer a junção de todos os programas e das diretrizes que estão vindo de todos os Ministérios, imagino que a construção da transversalidade ambiental vá começar por aí. E aí eu teria uma sugestão bem concreta porque eu acredito que seria importante nesse momento, inclusive tendo em vista que o PPA vai ser revisto anualmente, que nós estabelecêssemos algum mecanismo para impedir que retornem ao PPA neste momento projetos ou programas de projetos de infra-estrutura que estão inviabilizados por questão ambiental ou pela Justiça ou pelo próprio processo de licenciamento. Acredito que seria prudente que esses projetos ficassem em suspense e que só retornassem ao PPA no processo de avaliação depois de terem sanadas suas pendências ambientais. Digo isso especialmente no caso da Hidroviária Araguaia Tocantins, que eu acho que é um bom exemplo porque é uma obra que está suspensa pela Justiça há mais de cinco anos, já foi questionada pelos Governos Estaduais de partes dos Estados por onde ela passa e que o próprio Ministério dos Transportes solicitou o desmembramento da obra no seu processo de licenciamento. Então acredito que a obra por si só, o projeto da Hidroviária Araguaia Tocantins já não faz mais sentido nem para o próprio Ministério dos Transportes, que pediu o desmembramento, e eu não gostaria de vê-lo novamente no novo PPA. Então eu imagino que seria positivo e que contribuiria para a transversalidade ambiental um mecanismo para impedir isso. Obrigado.

Maurício Andrés Ribeiro - ANA

Boa tarde a todos. Cumprimento a mesa pelo doutor Langone. Também faço minhas as palavras do Fidélis. Eu acho que é importante ressaltar toda essa questão e eu vou me restringir muito mais à questões de fundo do que as próprias propostas colocadas aqui. Obviamente faço minhas as palavras também da Adriana, porque é impraticável continuar discutindo algumas questões do jeito que foi discutido no ano passado quando existem outras restrições ainda, inclusive em relação aos projetos. Não há dúvida que eu fiquei agradavelmente surpreso com a fala do doutor Ariel, ele incorporou bem o espírito desse Governo, ele é um bom técnico, bom funcionário da SEPLAN, no Governo passado tinha o mesmo entusiasmo com a proposta do Governo, enfim, eu acho que isso demonstra profissionalismo no cargo e é preciso bons profissionais lá. Eu gostaria de saber da SEPLAN se vamos efetivamente começar o PPA e também o orçamento desse ano com base zero, base zero significa acabar com todas as prioridades que existiam no Governo  passado e refazer um conjunto de projetos e a distribuição dos recursos dentro dos Ministérios a partir dos novos valores das novas prioridades que o Governo assumiu na campanha. Isso porque existe uma inércia dentro do Governo que leva a que orçamentos simplesmente se perpetuem, se acrescentem pequenos percentuais quando se tem alguma inflação, quando se consegue avançar alguma questão específica, mas são os orçamentos que se perpetuam como os projetos. Eu acho que é totalmente impraticável repetirmos o projeto “Avança Brasil”, repetir a concepção do “Avança Brasil”, e nada disso está explicitado nas propostas. Esse documento não fala nada disso, é apenas uma carta de boas intenções e eu vejo o planejamento, trabalho no planejamento há 40 anos, desde 65, na época que era o doutor Aníbal Pinto que falava na distribuição de renda com crescimento. Mas, enfim, eu acho que o planejamento tem que explicitar isso para a discussão. Nós vamos discutir em tese apenas e os projetos vão continuar como vieram do Governo passado ou vamos discutir novas bases efetivas com o texto da proposta  que está sendo levando, esse texto belíssimo, está colocando. Muito obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Obrigado. Francisco Iglesias.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira –  Representante das ONG’s do Nordeste no CONAMA

Olha, nós, pessoas vinculadas à questão ambiental, seja do governo, do setor produtivo, dos movimentos ambientalistas, a maioria de nós que pesem as nossas diferenças, já temos o conceito da finitude incorporado no nosso cotidiano, que nossos recursos ambientais, naturais e que fazem os recursos econômicos, quer dizer, a economia e a moeda não existiriam sem a natureza, me causou estranheza porque todo esse PPA é baseado de certa forma em uma inclusão social, que é importante porque realmente as populações mais pobres vivem nas piores áreas ambientalmente estruturadas, mas que esse conceito de finitude não foi absorvido pelo PPA; ele coloca inclusive na página 229 na linha 3, recursos naturais abundantes. Nós podemos até discutir se o Brasil está com recursos naturais abundantes e vamos chegar à uma triste conclusão que, como mostrou o mapa da situação ambiental, que é muito triste a nossa situação ambiental. Isso talvez não vai ter o efeito que quase todo mundo sabe. Mas o PPA está trabalhando dentro de um conceito de recursos ambientais infinitos e talvez isso, dentro do processo de transversalidade dessa campanha forte que o Ministério do Meio Ambiente através da figura da nossa Ministra e Senadora Marina Silva está tentando passar é exatamente conscientizar os outros setores que não têm nenhuma noção da questão ambiental, ainda muito pouca, é exatamente da finitude desses recursos.  Então essa preocupação que se traduz nesses projetos de grandes impactos e que não têm a inclusão social. Nós, nesses últimos quarenta anos de desenvolvimento, estamos trabalhando com conceitos da década de cinqüenta. Eu estava indo em 1990 para a uma reunião preparatória para a ECO 92, estava um economista do Banco Mundial fazendo uma palestra em Recife preocupado em traduzir para as autoridades brasileiras a questão da exclusão social que o Brasil tem. Quer dizer, isso há 13 anos, nós continuamos, somos o quarto país com maior exclusão. E a questão ambiental vai continuar ser exclusa? Nós temos que discutir, temos que trabalhar com esse conceito dentro do PPA. Talvez uma solução interessante como se luta por um... talvez um MMA independente. Seria uma idéia interessante, que não tivesse a disposição nem do jogo político e nem do jogo econômico e as leis seriam cumpridas. Aí talvez nós teríamos um encaminhamento melhor sem essas situações críticas que para nós ambientalistas são extremamente graves que comprometem a economia. Muito obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós concluímos o nosso primeiro bloco. Passamos agora ao doutor Ariel para os esclarecimentos e depois o MMA e passamos ao próximo bloco de inscritos.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Eu estou vendo duas coisas a acrescentar. Eu acho que o Maurício comentou uma questão que sumamente importante e não acho que seja viável fazer um orçamento base zero. Não creio que seja viável não porque não acredito no orçamento base zero, acho que o orçamento base zero parte do princípio que as prioridades têm que ser preservadas e depois então sucessivamente o restante. Só que a realidade orçamentária do Governo Federal e gostaria muito de obter o concurso do Maurício para isso,  noventa por cento dos recursos hoje do orçamento são absolutamente rígidos. Noventa por cento, mais precisamente noventa por cento e meio. Para dizer uma coisa, o maior orçamento da União hoje fora evidentemente despesa pessoal, Previdência, não queria entrar no mérito, é o orçamento da Saúde: vinte e oito bilhões provavelmente para 2004 porque é absolutamente estabelecido pela Constituição de um orçamento livre, algo como cinqüenta. O que resta para distribuir para o restante. É uma realidade, isso que eu queria chamar a atenção, eu queria chamar o concurso desse debate aqui para que nós pudéssemos pressionar o Congresso sobretudo sobre a necessidade de desvincular recursos, nós não vamos poder fazer políticas públicas e não vamos poder fazer um processo alocativo que de fato leva em consideração as outras prioridades. Nós ainda estamos fazendo um plano e um orçamento sobre uma base fiscal que é essencialmente rígida... chamada desvinculação de receitas da União vai poder passar, se aprovada, de 90% para 80% dos recursos vinculados, ou seja, nessas condições a inércia de alguma maneira está dada, mas eu acho que o que eu queria dizer é que o texto não é do Ricardo Bechoski, não acho isso justo com ele, porque o texto é do Governo,  ele foi uma das pessoas sim que se dispôs a contribuir e de fato fez a primeira versão, mas o texto de lá para cá sofreu inúmeras contribuições, duas reuniões ministeriais, e na última inclusive foi a aprovada pelo próprio Presidente da República, e já absolutamente modificado incorporando uma série de discussões com os Ministérios e com os próprios Ministros em duas reuniões na Granja do Torto. Não é justo. Eu não acho que seja somente intenções, eu acho que é mais do que isso porque ele ordena uma modelagem que é razoável se pensar como um ordenador da ação de governo. Agora eu tenho toda a razão de dizer que ele não é crível, não é para amanhã, é um projeto sucessivo de ações no meio ambiente, no trabalho, na educação, e ele só será viável, e aí é uma questão que coloca discussão, a diferença de um projeto para outro e os objetivos, eu duvido que não estejam em dez planos para trás. A diferença está em grande medida em uma idéia convergente de um modelo de desenvolvimento que é qualitativamente distinto e fazer com que os Ministérios e as ações possam convergir unitariamente para  a construção de um modelo. Portanto a transversalidade e a Unidade de Governo é tão importante quanto os objetivos que se colocam porque os objetivos em si são há muitos anos uma aspiração da sociedade. A questão está em como agir de maneira distinta  e com um modelo convergente. O último que me menciona a questão eu não saberia lhe responder, mas acho que não há nenhuma menção, aqui os recursos seriam infinitos até porque seria por óbvio uma idiotice. Absolutamente não é possível imaginar que qualquer plano minimamente crível de qualquer extração política pudesse imaginar que os recursos são infinitos, assim como os recursos naturais. Então, eu queria dizer que se há uma menção a isso eu gostaria que me fizessem menção. Nós vamos tirá-la. Pelo menos eu vou sugerir que tire porque não faria sentido por obviedade.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Eu creio que as várias observações que foram feitas no que diz respeito aos programas do MMA podem ser perfeitamente incorporadas, dialogam com as que já estão lançadas aqui. Lembro que nós, na verdade, no caso dos programas do MMA, nós começamos com 48 e trabalhamos com uma determinação no sentido de provocar uma transversalidade interna que pudesse promover a articulação de programas porque a lógica desses 48 era aquela lógica que eu disse que nós consideramos equivocada que cada setor quer ver seu programa explicitamente colocado. Isso promoveu um debate interno muito grande no MMA com as entidades vinculadas, algumas agendas bilaterais, no caso por exemplo dos programas na área de recursos hídricos feita uma agenda bilateral intensa para lançar programas que de fato vão no sentido de clarear as competências e elimine os sombreamentos entre as duas estruturas do Ministério, e no caso de outras Secretarias nós tivemos inclusive o debate que considera que nós estamos nesse momento processando uma avaliação crítica sobre a estrutura do MMA, que é uma estrutura que tem organização de matriz temática e tem organização de matriz regional. Isso deveria ser contemplado enquanto nós convivemos com essa lógica de organização mista que pode ou não ser mantida a partir do debate que vamos fazer sobre a revisão da estrutura e a estrutura definitiva do Ministério do Meio Ambiente. A parte da Reserva Legal mencionada pelo Hermann está ancorada fortemente nos nossos programas, inclusive com a diretriz que a gente estimule que os Estados adotem sistemas mais aperfeiçoados de licenciamento de propriedades rurais com foco na questão da Reserva Legal, área de fortalecimento e controle social tanto nos objetivos setoriais quanto nos programas é muito explícita para além de um foco institucional e nós também consideramos muito o seguinte: nós fizemos uma avaliação do programas anteriores do PPA, programas substanciais que precisariam ser mantidos mesmo que revisados nos seus objetivos e programas que são programas novos como é o caso do “Pró-Ambiente”, que está em uma fase de nascimento mas que nós achamos que seria muito importante pelo conjunto de compromissos já assumidos, lançá-los como programa do PPA de maneira que eles possam ter a âncora orçamentária necessária para que de fato eles se transformem em programas nacionais. A questão do local e o fortalecimento do SISNAMA são elementos fortes e vão ser trazidos em ações específicas, como por exemplo um programa nacional de capacitação de municípios. Nós, tanto nos objetivos quanto nos programas havia uma formulação genérica sobre os biomas, nós fizemos a opção depois de um longo debate de citar todos os biomas tanto nos objetivos como nos programas. É obviamente que como foram destacados programas que têm foco regional e têm recursos ancorados como é o caso do “Amazônia Sustentável”, que é um programa que inicia e um programa que vai articular pelo menos doze Ministérios e o Pantanal que está neste momento em vias de, digamos, alçar vôo, porque foram resolvidos impasses judiciais que atrasaram esse programa e vão receber recursos do BID e do GBIC que nós consideramos que seria importante que eles estivessem lançados com foco específico na Amazônia e no Pantanal sem prejuízo dessas referências explícitas aos biomas que dialogam com uma questão que tem sido colocada para nós sobretudo em relação a biomas que não têm estruturas ainda existentes, orgânicas no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, como é o caso do cerrado e da caatinga, que reclamam mais atenção de parte do Ministério do Meio Ambiente, algumas inclusive com propostas de criação de estruturas e até de Secretarias voltadas especificamente para a lógica dos biomas. Nós, em relação à pergunta da Alexandrina sobre comunidades tradicionais, foi um debate longo, a gente inclusive originalmente colocou um programa de comunidades tradicionais e populações indígenas, depois nós remodulamos o tema da questão indígena tentando dialogar para o lançamento desse programa no âmbito do Ministério da Justiça e da FUNAI e estabelecendo, não criando expectativas em relação às competências que vão além das competências específicas do MMA, que aí é uma delicadeza em relação a esse tema que precisa ser considerada. Os resíduos sólidos entram naquele programa de segurança química e gestão de resíduos mas nós estamos debatendo... hoje ainda tínhamos uma outra reunião com o Ministério das Cidades sobre como se articula a distribuição de responsabilidades na área do saneamento, no Governo, entre vários Ministérios. Já tivemos três reuniões: uma de Ministros,  cinco Ministros mais Presidente da Caixa, do BNDES e do Banco do Brasil para discutir uma articulação do Governo  na área de saneamento e desdobrado Reuniões Técnicas que estão agora focadas em poupar ao Ministério do Planejamento ter que fazer isso pós-lançamento. A diretriz nossa é que essas agendas bilaterais ou intra-setoriais sejam feitas agora para que a gente já lance considerando uma conversa prévia com os Ministérios para diminuir o trabalho do Ministério do Planejamento quando ele for cruzar esses programas de ações na matriz. A  idéia é que o Ministério do Meio Ambiente continue tendo algumas responsabilidades em relação à gestão de resíduos sólidos, mas com a novidade da criação do Ministério das Cidades nós estamos debatendo com ele até onde a execução e a gestão se repartem em termos de competências. Nós estamos preocupados em relação às três falas finais. A gente tem trabalhado muito com o Ministério do Planejamento no sentido de que a gente tem uma espécie de matriz de identificação de conflitos porque nós já temos uma avaliação crítica em relação ao PPA anterior, nós temos uma reunião de trabalho marcada para os próximos dias com o Ministério do Planejamento que vai tratar exatamente da idéia de uma avaliação ambiental estratégica do PPA e de que o Ministério do Planejamento já nos fez a sinalização de que a gente tenha um acompanhamento dessa questão relativa à dimensão ambiental em um olhar sobre o todo o PPA. Eu diria que essa questão está sendo desenrolada de maneira bastante satisfatória considerado o processo, que é um processo difícil para o conjunto do Governo porque é um processo de prazos muito exíguos, mas de fato para cumprir os prazos de lançamento dos objetivos dos programas e das ações e promover esse debate nesse contexto tivemos que colocar uma prioridade muito grande para a articulação interna no momento em que a demanda externa é muito forte sobre o Governo. Então em relação às contribuições em geral, elas estão sendo recolhidas e de fato são aperfeiçoamentos importantes com algumas questões que não foram observadas na nossa discussão interna. Nós vamos então recolher para acrescentá-las ou colocá-las nas diferentes dimensões do PPA onde elas têm um encaixe positivo e qualificador nas proposições. Passamos agora à segunda rodada. Os inscritos são Elizabeth, João Guilherme, Maurício, Francisco Soares, Maurício Andrés e  Yeda Rizzo.

Elizabeth Hofling – Representante da Comunidade Científica no CONAMA

Senhores membros da mesa, senhores Conselheiros, hoje é a minha primeira reunião nesse Conselho. É uma satisfação muito grande participar de debates tão interessantes e produtivos como tenho percebido durante esse dia aqui. Na realidade, eu não vou usar meus três minutos porque eu tenho uma pergunta a fazer que eu não consegui entender dentro dessa dimensão ambiental no item 70 que já foi mencionado o seguinte: é  fundamental estimular a implementação de projetos intensivos no uso da biodiversidade brasileira voltados para o desenvolvimento econômico e social de diversas regiões brasileiras e assim continua. Senhor Secretário, na realidade eu não entendi essa proposta do uso da biodiversidade brasileira. Se fosse possível me responder antes do final do bloco eu gostaria porque a partir de então eu continuaria com a minha questão.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Eu acho que desde comer feijão até os móveis sobre os quais a gente está trabalhando aqui, isso é uso da biodiversidade brasileira. O que a gente precisa é dar sustentabilidade a isso, e não usar de qualquer jeito. Eu acho que essa seria a resposta mais sucinta.

Elizabeth Hofling – Representante da Comunidade Científica no CONAMA
Talvez, dentro desse contexto porque nós usamos muito o termo biodiversidade para nos referirmos à fauna, à flora nativas do nosso país ou da nossa região e o uso intensivo da biodiversidade brasileira dá uma impressão muito distinta daquela como está sendo pensada. A minha proposta é que se avalie melhor como utilizar o termo biodiversidade, em que contexto utilizá-lo, porque o feijão, a madeira, etc, dentro do nosso contexto biológico não é aceito como biodiversidade da nossa fauna, da nossa flora. A minha sugestão é só mudar dentro desse contexto que está aqui representado. De qualquer forma eu cumprimento a todos pelo grande esforço em elaborar esse plano e tentar implementá-lo nesse prazo relativamente curto. Muito obrigado e boa tarde a todos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
João Guilherme e depois Maurício.

João Guilherme Cunha – Secretaria de Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina 

Secretário Langone, na verdade é uma questão de esclarecimento. Quando eu vi o senhor apresentar os programas e por último apresentar o “Pró-Ambiente”, ele foi apresentado como um programa de gestão territorial para a Amazônia. Eu gostaria de tirar uma dúvida se está incluída a questão da gestão ambiental rural no programa de gestão que já iniciou inclusive no Sul do Estado, em Santa Catarina, com um projeto de uma bacia hidrográfica que é a Bacia do Rio Ariranha, que eu acho que é um programa bastante interessante.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Maurício.

Maurício Boratto Viana – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste no CONAMA - AMDA
Boa tarde a todos. Parece que hoje nós temos aqui a maior concentração de Maurícios por metro quadrado. Eu gostaria de cumprimentar a mesa e todos presentes, elogiar a exposição do doutor Ariel, realmente bastante objetiva e todavia sempre há um porém embora se trate de um PPA de 2004/2007, fui pensando algumas coisas que foram faladas na exposição, uma delas a elevação sistemática do salário mínimo. Ontem, os Deputados do PT capitaniaram uma, não deixaram que uma proposta de R$ 252,00 fosse aprovada, ficou o salário mínimo nos R$ 240,00. Baixa das taxas de juros; na semana passada o COPOM insistiu nos 26,5%; elevação das taxas de emprego: ontem, a mídia falou que os índices atingiram 20%, um fato até então não registrado. Então, o que eu gostaria de saber e aqui como companheiros, embora não seja filiado ao PT mas tenho votado no Lula esses anos todos desde 89, eu gostaria de saber quando todo esse planejamento do PPA 2004/2007 já vai se fazer sentir na prática. Já nesse ano de 2003, ou 2004 ou teremos que esperar até 2007? Com relação a aqueles índices que ele apresentou inclusive de trabalho infantil, a sugestão é que esses números fossem disponibilizados anualmente para que a gente pudesse acompanhar se realmente o planejamento está se concretizando. Bom, com relação ao Ministério do Meio Ambiente, eu também concordo com as observações que foram feitas aqui anteriormente e teria uma pequena sugestão a dar com relação ao programa de recuperação de áreas degradadas, porque nesses programas todos eu não vi nada que falasse desse assunto. Só tem parece que de combate à desertificação, mas nessas áreas, nesses filhos sem pais que nós temos pelo Brasil afora, o que vai ser feito com eles? Vamos deixar tudo para os Governos Estaduais e Municipais? Não há nenhum programa nesse sentido? E da mesma forma também com relação ao reflorestamento nativo dessas próprias degradadas ou então de áreas de preservação permanente. Um companheiro da manhã falou a respeito do consumo de madeira, que cada vez está aumentando mais, e não temos nenhuma ação específica para reflorestar não só a madeira de consumo mas também as matas nativas. Então, seria a minha sugestão que esses dois itens pudessem ser incorporados em algum desses programas que estão aí.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Francisco Soares, depois Maurício Andrés.

Francisco Rodrigues Soares – Representante da Região Nordeste no CONAMA

Mesmo assim sabendo que o Ariel tem o nome de sabão e detergente que tanto polui os rios brasileiros, mas a sua proposta que veio acho que de fato não tem nada com poluição, mas podemos dizer que um dos grandes problemas que vamos encontrar nesse plano PPA seria a questão da geração de renda e emprego. Para se chegar a sustentabilidade eu sei que o maior desafio do PPA é isso. Um plano de desenvolvimento basicamente ligado à questão do desenvolvimento. Agora, um dos fatores que não foi colocado é a questão da carga tributária. A carga tributária associada aos juros altos inviabiliza qualquer tipo de produção. A outra coisa: o modelo utilizado nos planos que tivemos no passado foi um modelo que só privilegiava capital ao invés do trabalho. Então são coisas que têm que ser colocadas no novo plano de trabalho. A desconcentração da renda também na carga tributária nos Estados brasileiros faz com que haja desníveis regionais. Isso tem que ser visto em qualquer plano de desenvolvimento onde os Estados produtores são detentores da maior fatia da arrecadação nacional. Precisamos saber do doutor Ariel se os projetos do “Avança Brasil” vão continuar na pauta do PPA e com relação às colocações do Langone quero enfatizar que são muito importantes os projetos e os programas que foram apresentados porque a gente vai torcer que os recursos sejam descontingenciados e que o Ministério do Meio Ambiente possa implementar pelo menos parte ao meu ver destes projetos e programas que foram colocados na política do Ministério do Meio Ambiente e dizer que um dos grandes programas que vai viabilizar o desenvolvimento sustentável é o zoneamento ecológico e econômico. Enquanto não trabalharmos em nível de Ministério do Meio Ambiente com o maior empenho da Secretaria do Desenvolvimento Sustentável no zoneamento ecológico e econômico para que esse modelo de desenvolvimento possa se basear estritamente nas potencialidades locais, na locação cultural e a locação econômica da região e devemos priorizar também a questão da biodiversidade, o capital é insubstituível e verificar os planos de manejo, porque o que nós temos visto eternamente é só a utilização dos recursos naturais sem nenhum plano de manejo que possa viabilizar a recuperação dos recursos naturais. A outra coisa que coloco com relação a transversalidade é: existem outros setores do Governo e do Ministério que precisam ser discutidos nesse plano, no caso a CODEVASF (Companhia do Vale do São Francisco), que trabalha na Bacia do São Francisco e agora Bacia do Rio Parnaíba, tem algumas ações, alguns projetos, levados com relação à recuperação de área degradada. Então eu coloco para o Langone e para o Ariel que tragam a CODEVASF para essa discussão e que os projetos de desenvolvimento da Bacia do Vale do São Francisco e do Parnaíba também se privilegie à recuperação de áreas degradadas para o desenvolvimento nacional e local.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
... e depois Iêda Rizzo.

Maurício Andrés Ribeiro - Agência Nacional de Águas 

Eu gostaria de solicitar à mesa que a senhorita Ana Flávia usasse o meu tempo. 

Ana Flávia – Agência Nacional de Águas

Boa tarde. Eu pedi a palavra para esclarecer o que foi colocado pela doutora Alexandrina a respeito de você propor um programa Pró-Bacias já que nós temos o programa “Nossas Águas”. Eu gostaria de colocar que a abrangência dos programas do PPA não é uma, pode ter abrangências diferentes, mas que o importante é que ele tenha abrangência que dê uma resposta de maior visibilidade à necessidade de informação da sociedade a respeito de uma atuação determinada. A gente poderia pensar também que todos os sistemas de gerenciamento e de gestão ambientais poderiam estar englobados também em um único programa, o que não daria exatamente a visibilidade dos resultados e uma prestação de contas ideal para a sociedade em relação ao que se faz no âmbito do Sistema de Recursos Hídricos. O “Pró-Bacias” foi proposto porque há um grande apelo hoje da sociedade na implementação dos instrumentos de gestão por bacia não só em termos de implantação desses instrumentos mas porque eles vão implementar sistemas de outorga, de cobrança, que vão ter que ter monitoramento e controle social sobre os recursos arrecadados que vão ser implementados na própria bacia em que é arrecadado e existe todo um outro monitoramento e uma necessidade de que isso tenha transparência e que isso seja dado visibilidade e informação à sociedade. Se ele ficar em um programa que tem uma abrangência maior de inclusive implementar os instrumentos nacionais de informação, não vai conseguir dar essa satisfação e essa visibilidade para a sociedade. É nesse sentido e em função da complexidade dos instrumentos que ele envolve, desde a elaboração dos planos de bacia, consolidação dos órgãos gestores,  Conselhos e agências de bacias, implementação do sistema de outorga, de cobrança, implementação do sistema de fiscalização na bacia, todos esses instrumentos eu acho que merecem ter um programa que permita à sociedade a visibilidade necessária da atuação por bacia. Outra coisa. Em relação ao Pró-Água que ela perguntou, o doutor Langone já colocou, que tem alguns programas que são multisetoriais, o Pró-Água é um programa que tem componentes em outros Ministérios. Então haverá um programa Pró- Água sim, está sendo proposta, mas não é só do Ministério do Meio Ambiente porque o Ministério da Integração Nacional que detém o outro grande componente integrante do Pró-Água está propondo sim e existe um programa de Governo  do Pró-Água.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Yeda, última inscrita desse bloco.

Iêda Maria Neiva Rizzo – Ministério dos Transportes

Eu queria fazer um esclarecimento a esse Plenário, especialmente à minha colega Adriana, que não existe nenhuma pendência e nenhuma ação judicial que impeça a Hidrovia do Araguaia Tocantins estar sendo analisada. Não estou aqui fazendo uma apologia nem a favor nem contra, muito menos pelo contrário, mas gostaria de dizer para você que as ações judiciais já foram cassadas há mais de dois anos e que o IBAMA está em análise no que se refere à Hidrovia do Tocantins e do Araguaia. Cabe lembrar também que a Administração da Hidrovia Tocantins Araguaia tem uma nova Administração recém-empossada e que estão ávidos para conversar e conhecer a proposição da Sociedade Civil. Eu acho que é muito interessante já que a gente está vivendo um novo momento do Governo que a gente possa estar propondo um novo redirecionamento, não apenas impedir que o orçamento venha, aliás o orçamento da hidrovia já está contingenciado, mas que a gente possa estar construindo uma saída importante para esse assunto até porque as hidrovias brasileiras têm um papel importante na matriz de transporte já que a gente está falando em sustentabilidade no setor transportes, a gente não pode apenas inviabilizar um modal, a gente tem que pensar na multimodalidade e tem que pensar em regiões como a Amazônia hoje, se não se não existir hidrovia a gente não tem meio de escoar a produção nem de deslocar pessoas. Era essa a minha colocação.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
OK. Nós  passamos para as respostas e depois um novo bloco.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

A questão da elevação sistemática do salário, taxa de juros, é uma questão que não vai ser aqui que a gente, nem com a minha fala nem com as minhas opiniões que não seriam nesse caso, pudessem servir de alguma coisa pessoais ou institucionais. Todos nós queremos que o salário mínimo cresça, taxas de juros também. Eu acredito, estou expressando um pouco um sentimento do Ministério do Planejamento, enfim da área econômica, que as taxas de juros vão cair e vão cair provavelmente e a questão do salário mínimo eu pessoalmente acho que é mais complexa mas eu tenho a impressão que na medida em que houver as Reformas o salário mínimo possa ter um caminho diferenciado e possa efetivamente crescer. Essa é a expectativa e eu acho que nós temos que trabalhar duramente para que isso seja possível. O projeto não depende apenas de um salário mínimo mais elevado ou de uma taxa de juros mais adequada, é um conjunto, eu insisto, e seria muito importante que se pudesse ver o modelo como uma convergência de diversas políticas setoriais e não apenas de uma, mas inevitavelmente essas duas questões são centrais e pertinentes. Não me sinto em nenhum momento para avançar um milímetro na situação que é constrangedora a respeito desses dois aspectos e no entanto eu acho que é muito importante o assim tornar transparente o monitoramento do plano e enfim todo o processo de monitoramento, avaliação e revisão. Vocês viram na modelagem toda a avaliação dos programas finalísticos e de revisão deverão seguir um trânsito de avaliação participativa, de revisão participativa, um monitoramento do mesmo modo. Houve uma reunião na Secretaria-Geral do Presidência da República com a rede de ONGs em que se discutiu longamente a forma que elas poderiam participar no sistema, enfim, na maior transparência do monitoramento. Isso foi muito importante, houve várias sugestões e é nesse caminho que a gente está pensando trilhar. Então, esse é um princípio sim e nós vamos, digamos, fortalecê-lo em uma discussão direta com as organizações da sociedade e em particular as ONGs. Vai ter programas do “Avança Brasil”. O programa mudou, o Governo mudou e provavelmente não existem mais nestas circunstâncias programas do “Avança Brasil”. Isso eu queria comentar. Agora, no entanto eu não tenho dúvida que muitos projetos e objetivos seguirão continuando na pauta com outras formas de intervenção e com outras modalidades de fazer. Então, é muito importante que isso seja colocado. Se eu vou comentar uma coisa é porque me sinto muito à vontade de dizer isso. No Governo passado tinha uma diferença essencial sobre isso. É que o Governo  passado não percebia como importante a modelagem de um desenvolvimento de longo prazo, entendia que se os Ministérios setoriais funcionassem bem a sociedade encontraria o seu caminho, o seu leito natural em uma arbitragem na sociedade e não no Estado. Este é um Governo que pensa diferente e tem montado um plano muito diferente. Aquela pirâmide de fato eu acho que espelha exatamente um pouco esta dimensão de um Governo que tem um projeto e tem uma modelagem de certa maneira unitária e transversal no que puder e couber para poder promover o máximo de efetividade com os poucos recursos que tem. Então, era isso que eu tinha a comentar e não sei se tem mais alguma coisa, mas do que eu pude reter sem dúvida eu queria dizer claramente que as coisas mudam e é importante que mudem e já estão mudando.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Passar ao doutor Nilo para responder uma questão pendente da rodada anterior relativa ao Programa de Emergências.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Assessor Especial do Ministério do Meio Ambiente

Eu não sei se era esse o motivo de estares levantando a mão de novo Alexandrina, mas eu vou responder então isso aqui das emergências. A idéia não é capacitar o Governo Federal para a resposta de emergências ambientais no país. A idéia é maior, é trabalhar um Plano Nacional de Prevenção e Respostas às Emergências Ambientais e é um trabalho complexo. Vários outros países federados como os Estados Unidos, Canadá, têm isso, acidentes como o de Cataguazes por exemplo demonstram muito claramente a necessidade de que o Brasil desenvolva. Então, nós estamos pensando em ações conjuntas de troca de informação no âmbito do Sistema Nacional de Meio Ambiente, por um lado que envolva apoio à capacitação dos Estados também para prevenção, identificação e resposta às emergências ambientais e também obviamente a capacitação do órgão Federal e a criação de uma estratégia de criação de capacidade para identificação, preparação e resposta a nível local que envolva Governos Municipais, comunidades e instalações industriais. Evidentemente isso só pode ser trabalhado dentro do âmbito do SISNAMA e é um trabalho de médio e longo prazo, não é uma questão simples que nós estamos tratando.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Nós vamos liberar o doutor Ariel em função de um outro compromisso. Queremos agradecer muito a participação aqui nesse CONAMA e na verdade a parceria do Ministério do Planejamento conosco, o auxílio às nossas necessidades específicas dentro do processo do PPA a partir da condição do Ministério do Planejamento de Coordenação, tem sido muito positivas as questões de integração para a elaboração do novo Plano Plurianual.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Eu queria agradecer mais uma vez a gente poder expor aqui, enfim, contribuir para o debate sobre o plano. Lamentavelmente tenho um compromisso, pertenço a esse Conselho, me sinto muito à vontade de estar aqui. Mas eu queria comentar algo por último: o Ministério do Planejamento tem feito alguns esforços de buscar com os programas a multisetorialidade e a transversalidade. Não é uma tarefa simples, é muito complexa porque não é um problema apenas de que os Ministérios têm suas próprias naturezas, suas próprias corporações, mas é sim que o olhar multisetorial não se dá simplesmente por uma decomposição da ação pública. É preciso buscar na integração, no debate, na negociação e nos pontos centrais onde elas possam ocorrer e valorizá-las. Então, no caso do Ministério do Meio Ambiente, há, digamos assim, uma especial atenção no sentido do Ministério do Meio Ambiente fazer um olhar transversal sobre a programação, é o que nós estamos querendo fazer com o Ministério do Meio Ambiente, a Secretaria Especial de Política das Mulheres, a Secretaria Especial de Raça e Etnia, a Secretaria também de Direitos Humanos. Portanto, há algumas áreas que nós queremos fazer com que estas diversas Secretarias possam ter um olhar prévio sobre a programação antes que o plano vá ao Congresso. É a única forma que nos pareceu conveniente de buscar com que no planejamento houvesse um ambiente favorável no sentido de não só pilotar a transversalidade, mas fazer uma gestão, contribuir para uma gestão transversal, que é tão importante como a primeira. Era isso. Obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Ok. Obrigado doutor Ariel.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Olha, é o seguinte doutor Ariel: nós estamos aqui querendo saber a sistemática do calendário de discussões nos Estados, como isso vai ser feito, qual é o papel de cada um de nós e se esse calendário vai ser cumprido, como a gente vai trabalhar.

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

O nosso Secretário-Executivo Langone já está me passando o calendário. Começa na sexta-feira, amanhã, a primeira audiência pública em Manaus, termina no dia 22 com  o último Estado sendo o Espírito Santo, 22 de julho. Então eu queria explicar. A nossa idéia do planejamento participativo é que esse planejamento possa ser procedido em dois momentos. Um primeiro momento que fosse uma discussão mais em plano estratégico e assegurando que tão logo o plano seja entregue ao Congresso Nacional se instale nos Estados um Fórum tripartite de discussão, de convergência dos Planos Plurianuais Estaduais com o Plano Plurianual Federal e envolvendo as sub-regiões organizadas em sub-regiões as Prefeituras, enfim, os municípios, e aí então em um corte de cada Estado, Pernambuco tem um corte próprio, Rio Grande do Sul tem outro corte próprio e Santa Catarina tem outro corte próprio, e assim sucessivamente, portanto não se trata de uma sub-regionalidade de cima para baixo de meso-região, micro-região, não é isso, é pegar aquelas sub-regiões que já são cortes naturais de Associações e Municípios ao nível de cada Estado e a partir daí até março fazer um planejamento, digamos assim, convergente das três áreas. Nós imaginamos fazer isso em um Fórum tripartite entre os Federativos e a sociedade, aonde a sociedade se expressaria em dois momentos: nas sub-regiões e também ao nível estadual porque não havia condições de imaginar como crível no pouco tempo que se tem, só para vocês terem uma idéia, a programação digamos qualitativa do ponto de vista dos Ministérios se encerrou ontem. Do ponto de vista da quantificação, vamos ao processo de validação intensa onde a transversalidade será um dos pontos, enfim, toda uma espécie de negociação que se faz para ter um plano que não haja superposições e haja sim convergência com orientação estratégica de Governo dentro daquela idéia de unidade. Tudo isso é feito até praticamente 25 de junho. A partir daí abre-se a fase então de quantificação. Quero dizer que nessas condições seria impossível fazer uma participação, fazer uma participação que fosse incrível e que pudesse influenciar diretamente a programação. Então separamos a orientação  estratégica, digamos o modelo será discutido à luz nacional e à luz de cada Estado com as audiências públicas da sociedade e após isso nós vamos ao detalhamento do Plano Plurianual Federal porque ele está sendo construído a nível muito agregado, são macro-regiões. Isso será feito a partir de setembro em um processo que durará até março, onde nós, Estados e municípios organizados em sub-regiões faremos um trabalho de convergência. Convergência de todo o PPA? Não, imaginamos que não seria viável porque não seria algo possível, imaginamos que no início faríamos sob dez dimensões, dez áreas. Na área social, por exemplo, saneamento, habitação, saúde e educação; na área de infra-estrutura, basicamente transporte, energia, telecomunicações, recursos hídricos; na área de setor produtivo é o MDA, Reforma Agrária, agricultura familiar, agronegócio e arranjos produtivos; no que diz respeito a meio ambiente, ciência e tecnologia infra-estrutura de ciência e tecnologia e meio ambiente. Essas seriam as dez áreas. Perdão, esqueci de uma: cultura. Nós achamos que era muito importante que a cultura estivesse presente porque cumpre um papel que acaba que fica como se fosse um papel marginal e não é o caso, esse governo  entende que a cultura tem um papel central na coesão das regiões e na valorização da unidade local das comunidades locais. Então, nós faremos em dois momentos e assim será procedido e estamos dizendo porque estamos solicitando um pouco de paciência às audiências públicas e o faremos em dois momentos.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Só para esclarecer. Essa consulta pública aqui prevista é só para a sociedade organizada. Estados e municípios discutiriam a partir de setembro?  

Ariel Cecílio Garcia Pares – Representante do Ministério do Planejamento, Oraçamento e Gestão

Eu queria dizer que nós estamos procedendo à uma análise, só que a macro-regional não é estadual das grandes infra-estruturas. Então, nós estamos por uma razão. No Plano Plurianual nós podemos por exemplo saneamento, habitação, educação, saúde, regionalizar por grandes quantitativos de acordo com a demanda regionalizada. Já os grandes projetos estão ou não estão e então o que se trata é discutir a questão das infra-estruturas em três escalas: uma escala macro-regional e uma escala depois estadual e sub-regional. O que nós chamamos de macro-região são vários Estados. Então nós vamos criar nos Ministérios dos Transportes, Energia, Telecomunicações, Recursos Hídricos e o Ministério da Integração, junto com os Secretários de Planejamento, discutir infra-estruturas macro-regionais, ou seja, não é por Estado, é macro-regionais diante dessa necessidade de ter uma escala onde está ou não está, e não estaríamos enfim perdendo uma oportunidade. Então faremos assim, está sendo dito claramente. É o único momento em que estaremos discutindo a nível de programa com os entes Federativos só nessa dimensão macro-regional. Não havia outra forma, estamos dizendo, enfim escolhemos esse caminho e consideramos que era um fim adequado. No caso das infra-estruturas serão todas examinadas pelo Ministério do Meio Ambiente, nós já entramos em contato com o Ministério do Meio Ambiente e gostaríamos muito de ter concurso do Ministério do Meio Ambiente nesse olhar sobre as infra-estruturas, mas não só sobre as infra-estruturas porque é sobre esse que exerce a pressão antrópica, não é assim e nós sabemos, o problema é das grandes metrópoles, o que está sendo feito para isso é tão importante quanto.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
OK. Obrigado, doutor Ariel.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

Já que eu estou aqui eu posso fazer outra pergunta? Eu antecipei porque o Ariel ía sair...

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
A proposição da mesa ao Plenário é que nós temos mais quatro inscritos, incluindo a Conselheira Alexandrina, e que a gente não faça as respostas do MMA agora e que nós então façamos essas quatro últimas inscrições para passar à fase de encerramento da reunião posteriormente.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Governo do Estado do Pernambuco

A primeira pergunta é em relação aos temas relativos à água: se nós vamos ter a oportunidade de debatê-los no Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Segundo: já que alguns programas foram considerados por conta do investimento internacional de serem programas financiados pelos bancos, onde entraria o PNMA 2? 

José Alberto Wenzel – Secretário Estadual do Rio Grande do Sul

Queremos cumprimentar a todos, especialmente à mesa e trazer uma preocupação: ao mesmo tempo que se vê programas e ações que saem um pouquinho do geral e vão para o particular, nós percebemos que estaria ao menos faltando uma ênfase para a área da mineração. Parece-me que ela é extremamente importante para o país como um todo e ela por certo deverá acontecer dentro daquela pirâmide que foi colocada vindo provavelmente do Ministério da Minas e Energia, mas me parece que dentro da área ambiental ela deveria ter também uma ênfase um pouco mais forte. Eu até quero cumprimentar a doutora Silvia Capelli. No Rio Grande do Sul a gente tem discutido muito  essa questão do Ministério Público. Essa questão tem sido muito levantada, a relação ambiental com a área da mineração. Então coloco aqui à discussão dessa questão de que se não se deveria dar uma ênfase maior. Eu procurei ver dentro desses programas onde é que ele poderia se inserir, talvez no “Pró-Ambiente”, ou ali onde é que fala no “Zoneamento Ecológico Econômica”, alguma coisa assim, mas me parece que deveria se verificar se não é possível dar ênfase porque ele é Plurianual e a mineração tem uma conotação muito forte com a área ambiental. Obrigado.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Obrigado, Secretário Wenzel. O próximo inscrito é o Bertoldo e depois Paulo Nogueira Neto.

Bertoldo Silva Costa - Representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental -ABES no CONAMA

Primeiramente gostaria de em nome da ABES parabenizar o trabalho feito pelo MMA, trabalho da proposta dos programas feitos pelo Ministério do Meio Ambiente e coloco como sugestão, se é possível, se for acatado pela mesa, de incluir dois programas. Eu acho que eu não conseguir ver contemplado, pelo menos ele poderia se for de interesse contemplar. O primeiro é um programa de despoluição de balneários, visto que os nossos litorais vêm sofrendo um grande problema de comprometimento à qualidade dos balneários. Então, nós fazemos aqui e é uma extenuridade  da poluição, uma poluição difusa, não só doméstico, um programa específico da proteção visando o turismo. Um outro programa que nos preocupa muito é o “Programa de Proteção dos Mananciais de Água”, um programa que possa permitir a melhoria dos nossos mananciais aonde que a gente possa diminuir os custos de disposição de água, de abastecimento público em termos, permitirmos água de melhor qualidade. Então deixo como sugestão para o Ministério ver se acha oportuno. A gente pode até conversar mais à frente sobre essas propostas.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Doutor Paulo, por favor, nosso último inscrito.

Paulo Nogueira Neto – Representante da Associação de Defesa do Meio Ambiente no CONAMA - ADEMA

Em relação ao item sobre unidades de conservação, eu acho que é muito importante completar a regulamentação do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação). Sem essa complementação da regulamentação vai ficar muito difícil implementar a criação dos órgãos que vão cuidar da gestão dessas unidades, que está prevista a criação de Conselhos que deverão cooperar com a administração em cada unidade de conservação.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
Obrigado, doutor Paulo Nogueira. Vou tentar responder rapidamente às questões anteriores também lembrando o seguinte: a Direção do Ministério assume absoluta responsabilidade por uma diretriz de redução dos programas. Vou lembrar o que eu falei antes. Nós recebemos a proposição de 48 programas no PPA. O Ministério da Educação vai ter 13 programas, o Ministério do Planejamento e toda a lógica do Governo apontou que quem tem muitos programas não tem nenhum porque precisa se estabelecer programas que sejam programas agregadores de ações e que possam embaixo ter as ações vinculadas em todas as dimensões da competência do Ministério. Tentamos fazer isso obviamente considerando as prioridades das diretrizes prioritárias da gestão. Sobre a questão que a Elizabeth levantou tem uma sutileza de leitura, que não é o uso intensivo da biodiversidade, são projetos intensivos de uso da biodiversidade, o que muda um pouco o escopo, associado à explicação... não, mas a leitura que fizeste no microfone é de que eram projetos de uso intensivo da biodiversidade, o que muda o sentido. Sobre a pergunta do João Guilherme, se estão incluídas as ações de gestão ambiental rural, sim, elas estarão incluídas como ações dentro do guarda-chuva do programa ”Pró-Ambiente”,  que foi incluído como um programa no PPA. A áreas relativas a florestas e recuperação de áreas degradadas, isso vai ser destacado como ação nos programas estruturantes. No caso de florestas nós tínhamos inclusive a proposição de dois programas, um para florestas plantadas e outro para florestas nativas. Nós fizemos uma opção, como várias outras proposições, de fazer a junção, abrigando o tema de florestas em um único programa para poder ter mais consistência e abrigo orçamentário. O zoneamento ecológico é um programa específico mas está relacionado, pergunta do Chico Soares, aos outros instrumentos de ornamento territorial que particularmente estabelecem um compartilhamento de ações entre a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, a Secretaria de Qualidade Ambiental, particularmente no que diz respeito a todos os problemas de orla, gerenciamento costeiro, “Projeto Orla” e outros que hoje são da Secretaria de Qualidade Ambiental. Respondendo a pergunta da Alexandrina, vai ser feito um debate no CNRH e nós gostaríamos de ter agendado o CNRH próximo ao CONAMA mas não tivemos compatibilidade de agenda com a Secretaria-Executiva do CNRH, se não me engano essa reunião está marcada para o dia 27 de junho. Vinte e cinco de junho. Nós tentamos ao máximo colocar esses debates para antes da Semana do Meio Ambiente em função do período conflagrado para a Semana do Meio Ambiente. E o pessoal da área de recursos hídricos, o CONAMA observou que o Nordeste está prejudicado com esses agendamentos. Sobre o PNMA 2, ele entra no Programa de Gestão da Política Ambiental, nós temos um programa que trata dos sistemas. O PNMA é sobretudo um programa de execução descentralizada, então ele no debate entra abrigado nesse programa que fica vinculado à Secretaria-Executiva do Ministério que é Programa de Gestão Ambiental. A idéia da mineração, fizemos uma opção. Nos temas que são de competência específica de outros Ministérios, vamos lançar ações nos programas lá. Dentro dessa agenda bilateral que já está desenhada dentro do Ministério de Minas e Energia tem todo um bloco de mineração e nós vamos apresentar ações que são lançadas e dialogam com o programa que a Secretaria Nacional de Mineração está lançando como um programa estruturante lá. As duas sugestões do Bertoldo dialogam com os quatro programas da área de recursos hídricos e a regulamentação do SNUC está vinculada àquele programa de que não há áreas no Brasil. Inicialmente havia uma proposição sobre unidades de conservação de uso intensivo da Secretaria de Biodiversidade e Florestas e uma outra proposição da Secretaria da Amazônia que era que o ARPA fosse um programa do PPA. Desse debate, desse diálogo, nós criamos então um programa específico que é o “Áreas Protegidas do Brasil”, que pega desde as de uso intensivo até as unidades extrativistas e que trabalha a questão do SNUC como central sendo que o SNUC está relacionado também a outro programa onde fala do fortalecimento dos sistemas de gestão e está explicitado entre os sistemas de gestão e a parte toda de controle social, que aliás tem sido objeto de preocupação e proposições dos senhores, também nós temos programas específicos que reforçam as instâncias de controle social. Então, eu acho que com isso nós encerramos o volume de questões que nós tínhamos em relação ao PPA. Eu coloco agora à apreciação dos senhores Conselheiros a palavra de exposição para eventuais proposições para além das contribuições que já foram aqui citadas e que foram recolhidas pela nossa equipe para serem agregadas ao desenho das nossas estratégias.

Emanuel Mendonça – Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Boa tarde, pulando a parte dos elogios eu acho que a reunião foi um sucesso, inclusive só para lembrar, nós tivemos exatamente ontem lá no meu Estado, Bahia, tivemos ontem já uma reunião de ouvir a sociedade no nosso PPA na primeira reunião e que foi um sucesso. Tivemos a participação de cerca de 40 organizações da Sociedade Civil e estamos seguindo essa mesma sistemática e ficamos muito satisfeitos com o resultado de ontem. O que eu gostaria de comentar é sobre a questão dos indicadores. Parece-me que há uma dificuldade geral nos Estados de definir indicadores para o que virá no momento seguinte e eu deixaria isso para uma reflexão, talvez alguém possa comentar s sobre isso, se há já alguém no Ministério do Meio Ambiente pensando ou estudando qual seria a melhor forma de definir esses indicadores para acompanhamento desses programas e projetos que estão vindo aí. Não há muita clareza. Por exemplo: eu conheço casos em que você usava como indicadores o número de outorgas concedidas na área de recursos hídricos quando a gente sabe que o número de outorgas concedidas não é exatamente o indicador desejável, principalmente quando você tem regiões como a nossa no semi-árido em que quanto mais outorgas você tem em determinadas regiões pior vai ficar a questão do manejo dos recursos hídricos Da mesma forma em todos os programas da área ambiental que foram apresentados hoje aqui, se o Ministério tiver alguma orientação nesse sentido eu acho que pode ajudar nesse momento em que está sendo montado o PPA nos dois lados, na área dos Estados e Federal.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
... Christian, por favor.

Christian Guy Caubet – Representante das ONGs Região Sul no CONAMA

Só quero formular um pedido. Uma vez que estiver pronto o programa conjunto dos programas, ver se é possível ordenar tudo em função de diversas gradações de apresentação e deixar à disposição no domínio do Ministério indicando nomes dos programas, subprogramas, responsáveis, meios colocados à disposição e eventualmente objetivos precisos. Isso deveria facilitar os contatos e as avaliações de todo mundo no sentido de termos esses objetivos e metas, se possível, evidentemente quantificados, mas no sentido de ajudar para ver o que não foi conseguido, não em termos de culpa, e sim em termos de no futuro, já que não foi conseguido, se ocorrer, saber o que nós poderemos fazer para corrigir os rumos, os meios e os responsáveis, se for o caso. É o pedido no sentido também de tornar, não de tornar porque tem uma disposição em deixar transparente, mas justamente de exemplificar o trabalho de transparência e deixar essas informações justamente à disposição de todos.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
OK. Primeiro sobre os indicadores. Nós estamos trabalhando, a Ministra teve uma reunião com o IPEA na semana passada, nós tivemos um seminário promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e estamos trabalhando em conjunto com outras entidades na promoção de um seminário internacional no segundo semestre sobre a questão dos indicadores de sustentabilidade. Além disso, nós estamos preparando já um evento que acontecerá em agosto e que será um evento dentro do calendário da Conferência que vai chamar “Diálogos para a Sustentabilidade”. Esse evento será um evento em que nós partimos da proposição da disposição do... de articulação de um grupo significativo de pensadores dessa área a nível do contexto internacional que virão ao Brasil para fazer um seminário de trabalho para apresentar propostas objetivas ao Governo Brasileiro sobre sustentabilidade em quatro áreas que ele chama de “design ecológico”, mais voltado à uma estratégia de produção limpa e eco-eficiência, educação ambiental, agricultura sustentável e energia sustentável. Esse evento está sendo formatado, nós já temos a confirmação de vários especialistas e certamente o CONAMA será envolvido oportunamente nessa iniciativa e nesta iniciativa nós também estamos debatendo a questão dos indicadores e recolhendo as contribuições desses especialistas em relação aos indicadores. Quanto à sugestão trazida pelo Christian, nós referimos pela manhã, as nossas prioridades no PPA na medida em que sejam validadas pelo Ministério do Planejamento, serão objeto de informação para o público que vai participar da própria Conferência Nacional de Meio Ambiente. Nós referimos que a Agenda 21 é uma referência e as prioridades do PPA são outra referência. Nós vamos fazer essa sistematização e nossa determinação é que isso lançado na página do Ministério de maneira que seja de informação de todos em função dessa idéia de um  PPA que tenha mais flexibilidade para sua revisão e também para o acompanhamento da implementação e uma questão que é muito importante que é o desdobramento da prioridade do PPA na matriz orçamentária. É um problema que nós constatamos. Muitas vezes as prioridades do PPA não correspondem às prioridades da matriz orçamentária em termos da alocação dos valores orçamentários devidos a essas prioridades. A sugestão é procedente, nós vamos adotá-la e a informação será disponibilizada aos membros do CONAMA e posteriormente também à sociedade como um todo na nossa página assim que nós tivermos a conclusão desse processo de validação porque agora o Ministério do Planejamento faz essa matriz de cruzamentos para evitar sombreamentos, identificar conflitos, enfim, e nós teremos um conjunto de rodadas interministeriais para fazer os ajustes necessários a partir desse trabalho do Ministério do Planejamento. Consulto se há mais alguma manifestação e a Muriel informa aqui que as apresentações de hoje já estão no site do CONAMA. Doutora Sílvia.

Sílvia Cappelli – Procuradora de Justiça – MP dos Estados 

Boa tarde a todos, cumprimentos à mesa. A contribuição seria no sentido da possibilidade de uma avaliação da efetividade normativa do CONAMA e a partir da avaliação da efetividade verificar algumas contradições em algumas propostas de Resolução e a partir daí definir prioridades de atuação para o CONAMA. Eu exemplifico por exemplo com a questão pendente da responsabilidade pós-consumo, onde existem alguns elementos das Resoluções que até hoje não conseguiram ser implementados. Contribuição no sentido de uma reflexão sobre efetividade, harmonização das Resoluções e definição de prioridades de atuação.

Cláudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA
OK. Sobre esse tema informo que o CIPAM já fez uma primeira avaliação dessa questão e na próxima Reunião Ordinária nós iremos apresentar ao Plenário uma proposição sobre como enfrentar essa pauta porque esse foi um dos temas identificados pelo CIPAM na agenda do CONAMA como importante nesse novo contexto do CONAMA que surgiu aqui em muitas discussões que é a questão articulação entre o processo de elaboração das Resoluções, a implementabilidade e o mecanismo de acompanhamento da implementação das Resoluções. Mais alguma manifestação? Não havendo, nós agradecemos muito a presença de todos, declaramos encerrada a reunião. Até a nossa próxima reunião no início do mês de julho.
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